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O presente estudo teve por objetivo avaliar a eficiência do concessionário na execução do 
serviço público, bem como a evidenciação dos ativos de infraestrutura concedidos. Para tanto, 
fez-se uma comparação do nível de eficiência, por etapa de contratação, das concessionárias 
de rodovias federais no fornecimento dos serviços públicos, através da técnica de Análise 
Envoltória de Dados, e os demonstrativos contábeis das concessionárias e do Poder 
Concedente, referentes ao exercício de 2015, com vistas a identificar em que ente estão 
registrados (evidenciados) os ativos de infraestrutura. Na análise de eficiência foram 
utilizadas variáveis que refletem a prestação do serviço público pelas concessionárias. Neste 
sentido, foram elaborados três modelos, quais sejam: 1) da prestação do serviço; 2) das 
inexecuções contratuais; e, 3) dos reajustes extraordinários. A análise teve como foco as 
diferenças entre as etapas de concessões no desempenho do serviço prestado no período 2010-
2015. O modelo de Análise Envoltória de Dados utilizado foi o de Banker, Charnes e Cooper, 
orientado a produto. Em relação à evidenciação do ativo de infraestrutura (rodovia), foram 
analisados os demonstrativos contábeis das concessões da Etapa 1 e da Etapa 2 e do Poder 
Concedente. Os achados da pesquisa evidenciaram que as diferenças contratuais das etapas de 
concessão não interferem no nível de eficiência dos serviços prestados, uma vez que as 
rodovias federais brasileiras não estão registradas nos balanços públicos ou mesmo nas 
demonstrações contábeis das empresas concessionárias, apresentando evidências de que tais 
ativos de infraestrutura de responsabilidade do Governo Federal se enquadram na definição de 
ativos órfãos. 
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This study aims to evaluate both the efficiency of the concessionaire in the execution of the 
public service and the disclosure of the infrastructure assets granted. In order to do so, the 
level of efficiency is compared, per stage of contracting federal highway concessionaires in 
the provision of public services, through the Data Envelopment Analysis technique, and the 
Accounting Statements of the concessionaires and the granting authority, for the year 2015, 
with a view to identifying in which the assets of infrastructure are recorded (evidenced). In 
the efficiency analysis, variables were used that reflect the provision of the public service by 
the concessionaires. Thus, three models were elaborated: service rendering, contractual non-
performance and extraordinary adjustments. The analysis focused on the differences between 
the stages of concessions in service performance provided in the period from 2010 to 2015. 
The Data Envelopment Analysis model used was product-oriented Banker, Charnes and 
Cooper. With respect to the disclosure of infrastructure assets (highway), the financial 
statements of the concessions of Stage 1 and Stage 2 and of the Granting Authority were 
analyzed. The findings of the study show that the contractual differences in the Concession 
Stages do not interfere in the efficiency level of the services rendered, besides that Brazilian 
federal highways are not registered either in the public balance sheets or in the accounting 
statements of the concessionaires, presenting evidence that These infrastructure assets of the 
Brazilian Federal Government fall within the definition of orphan assets. 
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O desenvolvimento de um país está intimamente ligado à disponibilidade de 
infraestrutura econômica, sobretudo da infraestrutura de transportes a qual tem um impacto 
decisivo para a sustentabilidade deste processo. A oferta de infraestrutura de transportes, 
entretanto, deve estar disponível a custos razoáveis, de modo a viabilizar o atendimento da 
crescente demanda que é impulsionada pelo próprio desenvolvimento da economia nacional. 
Como normalmente os recursos disponíveis para expansão da oferta viária são escassos, deve-
se atentar para a melhor alocação possível, com vistas ao alcance de retornos sociais que 
possam subsidiar uma transformação qualitativa da vida social que é, em suma, o objetivo 
primordial do desenvolvimento econômico (IPEA, 2010). 
Na matriz de transporte brasileira, o transporte rodoviário participa com 61,1% da 
carga movimentada, o que demonstra a dependência da economia brasileira a esse modo de 
transporte. No transporte de passageiros, o modal predomina com 95% de participação. Além 
disso, é o principal responsável pela integração do sistema de transporte nacional, 
contribuindo para o desenvolvimento socioeconômico do País (CNT, 2015a). 
Uma possível explicação para a persistência da rodoviarização nacional refere-se aos 
custos relativos de construção das vias, baixos comparados com outros modais de transporte, 
e ao foco no curto prazo dos planejamentos de transporte no país. Além disso, o transporte de 
cargas por rodovias apresenta diversas vantagens como: a flexibilidade nas rotas; a 
movimentação de pequenos volumes; menor custo de operação; e menores custos de 
embalagem (IPEA, 2010). 
Na pesquisa da Confederação Nacional de Transportes (CNT, 2015b), 34,1% das vias 
geridas pelo setor público mereceram classificação “Ótimo” e “Bom”, enquanto a mesma 
classificação foi atribuída a 78,3% dos trechos concedidos. Concluindo pela importância da 
participação do ente privado na melhoria da qualidade das rodovias brasileira. A contrapartida 
dessa melhoria é o pagamento, por parte dos usuários, de pedágio para circulação nas 
rodovias, considerado elevado em alguns casos (CAMPOS NETO; SOARES, 2006). 
As melhorias advindas da gestão privada e a restrição orçamentária do setor público 
tem acelerado o processo de transferência de parte dessas atividades à iniciativa privada. 
Ademais, uma das características da Política Setorial de Transportes é o programa de 
concessões de rodovias levado adiante por meio da transferência à iniciativa privada de 
segmentos rodoviários considerados economicamente viáveis, nos quais existem volume de 
tráfego com magnitude suficiente para que o ente privado possa operar e investir nesses 
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trechos mediante recursos obtidos a partir da cobrança de tarifa paga pelos usuários (BRASIL, 
2012). 
Ademais, os objetivos e as expectativas de concessões de serviços públicos é fornecer 
incentivos às empresas concessionárias alavancarem seus ganhos de eficiência, de modo que 
os ganhos de eficiência sejam repassados aos usuários mediante redução das tarifas 
(GUASCH, 2004). 
Contudo, não obstante o papel desempenhado pelas concessões na garantia dos 
investimentos em infraestrutura de rodovias e a melhora na prestação dos serviços, os 
impactos da introdução de custos tarifários sobre os custos totais de transporte de mercadorias 
e de pessoas, têm levado a objeções por parte da sociedade em relação à capacidade do atual 
mecanismo de concessões no Brasil em garantir tarifas módicas e ao mesmo tempo gerar 
incentivos à participação privada (PROFETA, 2014).  
Em âmbito federal, existem 21 concessões de rodovias, totalizando 9.969,6km, sendo 
cinco concessões contratadas pelo Ministério dos Transportes, entre 1994 e 1997, uma pelo 
Governo do Estado do Rio Grande do Sul, em 1998, com posterior Convênio de Delegação 
das Rodovias sub-rogado à União em 2000, oito concessões referentes à segunda etapa – fases 
I e II realizadas em 2008 e 2009 respectivamente. Uma concessão referente à terceira etapa – 
fase II de 2013 e, por fim, seis concessões que são partes integrantes do Programa de 
Investimentos em Logística, pertencente à terceira etapa – fase III, licitadas em 2013 e 2014 
(ANTT, 2016b). 
De acordo com Rocha e Vanalle (2004), a exploração das rodovias pela iniciativa 
privada implica, no caso brasileiro, na cobrança de pedágio aos usuários, exigindo-se das 
concessionárias, em contrapartida, a execução de obras e a prestação de serviços, segundo 
uma equação econômico-financeira regulada por um contrato de longo prazo. 
As etapas de concessões de rodovias federais possuem diferenças contratuais que 
modificam as relações pactuados entre o Estado e a iniciativa privada as quais repercutem nos 
direitos dos usuários (NEVES, 2014). 
Segundo Gonze (2014), as principais diferenças estão relacionadas aos objetivos dos 
contratos, à alocação de risco, ao processo de revisão e reajustes tarifários e a regulação 
técnica. 
Por outro lado, o Tribunal de Contas da União (TCU) tem apontado recorrentes 
inexecuções contratuais por parte das concessionárias de rodovias federais em que pese a Lei 
n. 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, que regula as concessões no Brasil, estabelecer como 
direito do usuário o de receber serviço adequado, conforme estabelecido nos respectivos 
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contratos (BRASIL, 2011; 2015). 
O contrato de concessão é peça chave na transferência da exploração de um serviço 
público a um ente privado que receberá em troca um pagamento por prestar esse serviço, 
sendo que este pagamento, em forma de tarifa, deve obedecer à regra da modicidade tarifária 
(PROFETA, 2014). 
Segundo Profeta (2014), mesmo que o modelo federal seja capaz de selecionar o 
agente privado mais eficiente, este pode falhar em manter a eficiência no setor, uma vez que o 
ambiente de informação assimétrica pode não revelar ao regulador os reais custos da 
vencedora e, em épocas de reajuste e revisão tarifária, induzir a preços que não se traduzem 
no ótimo do ponto de vista econômico. Nesta circunstância, o governo tende a ceder à pressão 
das empresas em aumentar as tarifas antes acordadas, visto que as concessionárias alegam 
haver o desequilíbrio econômico-financeiro da concessão, o que leva a recorrentes revisões 
extraordinárias e aditivos contratuais. 
Em relação ao aspecto contábil, estes contratos introduzem elementos novos na 
relação entre o setor privado e o Estado, gerando uma série de ativos e passivos na prestação 
do serviço público e provisão da infraestrutura que devem ser incorporados na informação 
contábil (ACERETE, 2006).  
Um ponto que merece destaque, neste tipo de contratação, é que, na prática, no caso 
dos ativos que são construídos ou ampliados mediante contrato de concessão, não se transfere 
sua propriedade, apenas permite o acesso do concessionário na exploração do ativo, com vista 
a execução dos serviços públicos. Isto tem gerando questionamentos sobre em qual entidade 
(pública ou privada) esses ativos devem ser contabilmente reconhecidos e evidenciados 
(MARTINS; ANDRADE, 2009). 
Para Benito, Montesinos e Batisda (2008) e Walker (2003), se os arranjos de 
concessão não forem evidenciados nos balanços públicos não é possível analisar a situação 
patrimonial do Estado.  
Andrade e Martin (2009) entendem que à primeira vista esses ativos físicos 
(infraestrutura) pertencem às empresas privadas, que teriam o seu controle, mas que em uma 
análise mais cuidadosa verifica-se que os mesmos são controlados exclusivamente pela 
concedente (poder público) que, adicionalmente, também tem direito aos benefícios residuais 
ao final do contrato. 
Torres e Pina (2001) destacam que iniciativas de contabilização dos contratos de 
concessão têm como objetivo dar transparência a este tipo de prestação de serviço público. E 
também divulgar as despesas que não estão incluídas nos balanços públicos, pois são 
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relevantes para a sustentabilidade da política fiscal e para a qualidade da prestação dos 
serviços públicos. 
No âmbito do setor público brasileiro, a maior parte dos ativos de infraestrutura 
enquadra-se na definição de bens de uso comum, que, até recentemente, não eram objeto de 
registro contábil (LIMA et al., 2011; SERAPHIN, 2011). Com o advento do processo de 
convergência da contabilidade pública brasileira aos padrões contábeis internacionais, estes 
bens devem ser objetos de contabilização (STN, 2014). 
Dessa forma, tendo em vista a melhoria da infraestrutura nas rodovias concedidas a 
iniciativa privada, aliada a expectativa do ganho de eficiência na prestação do serviço, em que 
pese as inexecuções contratuais por parte das empresas concessionárias dos serviços, além dos 
contratos de concessão o Governo apenas transferir o acesso do ativo ao concessionário para 
exploração de serviços públicos, e que com o advento do processo de convergência aos 
padrões contábeis internacionais os ativos de infraestrutura devem ser registrados nas contas 
públicas, o presente estudo traz a seguintes questões de pesquisa: as concessionárias de 
rodovias federais têm apresentado eficiência na execução dos serviços pactuados com o poder 
público? Em que entidade (pública ou privada) têm-se o registro das rodovias federais 
decorrentes de contratos de concessão? 
Assim, o presente estudo tem como objetivo além de verificar a eficiência na prestação 
de um serviço público, observar em que entidade (pública ou privada) estão registradas as 
rodovias federais objeto dos contratos de concessão. 
 
1.1 Problema de pesquisa 
 
A participação da iniciativa privada no desenvolvimento de projeto serviços ou 
infraestrutura pública é um fenômeno amplamente difundido. As relações entre a 
administração pública e entidades privadas em projetos de interesse públicos podem adotas 
múltiplas formas, dependendo do nível de participação da iniciativa privada na configuração 
do projeto (CAMPOS NETO; SOARES, 2004). 
Dentre estas, temos as concessões que são uma forma de fornecimento de serviços 
públicos adequada para setores que possam auferir receitas próprias e sejam autofinanciáveis 
(PIMENTA, 1995). 
Assim, os governos se valem das concessões de serviços públicos por oferecerem uma 
nova forma de prestação de serviço público que é, possivelmente, mais eficiente do que 
aquelas prestadas pelo governo. Mas também porque permitem novos investimentos a serem 
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realizados sem qualquer impacto imediato nos gastos do governo (UNKE; IRWIN; RIAL, 
2013). 
Na administração pública a eficiência detém uma relação intrínseca com o direito do 
consumidor, na medida em que a sociedade, através da prestação de serviços públicos, se 
caracteriza como usuária e consumidora destes, fazendo com que a eficiência seja um 
elemento indispensável no fornecimento dos bens e serviços pela administração pública 
(SOUTO, 2002). 
No Brasil, a administração pública se vale desse instrumento na prestação de serviço 
em algumas rodovias federais. Essas concessões rodoviárias estão divididas em etapas. Cada 
etapa possui um arranjo contratual diferente. Assim é oportuno analisar se existe diferença de 
eficiência na prestação do serviço público entre estas etapas. 
Por outro lado, nestas concessões o operador privado adquire o compromisso de 
proporcionar durante o período de concessão os serviços nos termos e condições estabelecidas 
no contrato, e cobrar pelos serviços prestados uma tarifa dos usuários, valendo-se da 
exploração de um ativo de infraestrutura. 
Assim este trabalho apresenta as seguintes questões: as concessionárias de rodovias 
federais têm apresentado eficiência na execução dos serviços pactuados com o poder público? 
Em que entidade (pública ou privada) estão registradas as rodovias federais decorrentes de 




1.2.1 Objetivo geral 
 
O objetivo geral da pesquisa é avaliar tanto a eficiência do concessionário na execução 
do serviço público, quanto a evidenciação dos ativos de infraestrutura concedidos. 
No primeiro caso, será comparado o nível de eficiência, por etapa de contratação, das 
concessionárias de rodovias federais no fornecimento dos serviços públicos, através da 
técnica de Análise Envoltória de Dados (em inglês, Data Envelopment Analysis – DEA). Para 
isso, comparam-se as diversas empresas concessionárias de rodovias na esfera federal para o 
período 2010-2015. 
No segundo caso, serão analisados os balanços patrimoniais das concessionárias e do 
poder concedente, referentes ao exercício de 2015, com vistas a identificar em que ente estão 
registrados (evidenciados) os ativos de infraestrutura. 
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1.2.2 Objetivos específicos 
 
Para atender ao objetivo geral do trabalho, busca-se: 
 Avaliar eficiência na prestação do serviço público das concessões rodoviárias federais 
da Etapa 1 e da Etapa 2; 
 Avaliar a influência das inexecuções contratuais na eficiência da prestação do serviço 
público das concessões rodoviárias federais da Etapa 1 e da Etapa 2; 
 Avaliar a influência das revisões extraordinárias na eficiência da prestação do serviço 
público das concessões rodoviárias federais da Etapa 1 e da Etapa 2; 
 Avaliar onde estão registrados (evidenciados) os ativos de infraestrutura rodoviária 




Este estudo é relevante, na medida em que a partir das estimativas de eficiência é 
possível examinar o desempenho das concessões, gerar informações que poderão ser úteis 
para fins estratégicos, de controle e planejamento público, melhorar a composição e 
distribuição de riscos dos contratos de concessão, e principalmente evidenciar qual o tipo de 
contrato é considerado o mais eficiente. 
Em particular, o tratamento contábil tem especial importância no caso da 
administração pública, pois estes contratos implicam o gerenciamento de ativos públicos. 
Assim a adequada contabilização e evidenciação destes ativos resultará em uma melhor 
compreensão por todos os envolvidos – gestores públicos, empresas de construção, 
operadores privados, usuários e opinião pública – as consequências econômicas dessas 
operações e destacar as suas vantagens e desvantagens. 
Isto se torna importante tendo em vista que segundo o Plano Nacional de Logística e 
Transporte (PNLT), estima-se que até 2025, serão investidos cerca de R$ 3,8 bilhões anuais 
em rodovias (BRASIL, 2012), aliado a isso, o anúncio do governo federal de realizar novas 
concessão de serviços públicos a iniciativa privada, o que impactará tanto as prestações dos 





1.4 Delimitação da pesquisa 
 
Esta pesquisa tem como marco o sistema regulatório sob o qual estão submetidas às 
concessões rodoviárias federais. O âmbito de aplicação da pesquisa é restrito ao Programa de 
Concessões de Rodovias Federais, 1ª Etapa e as Fases 1 e 2 da 2º Etapa. 
O grupo de variáveis (inputs e outputs) será limitado pelas informações 
disponibilizadas pelos Órgãos Oficiais (Agência Nacional de Transportes Terrestres, 
Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes, e Tribunal de Contas da União) e 
pelas demonstrações contábeis das concessionárias de serviços públicos.  
No primeiro caso, entre as variáveis disponíveis, buscaram-se aquelas mais 
representativas relacionadas à prestação do serviço das concessões rodoviárias. O período de 
análise serão os anos de 2010 a 2015, e a ferramenta adotada será a DEA. No segundo caso, 
foram analisadas as demonstrações contábeis e as notas explicativas das concessionárias e do 
poder concedente referente ao exercício de 2015. 
 
1.5 Estruturação da pesquisa 
 
O presente estudo foi estruturado em cinco capítulos. O primeiro capítulo 
contextualiza o tema, sua importância, os objetivos da pesquisa e sua delimitação. No capitulo 
dois, que trata do referencial teórico, tem-se a abordagem de uma extensa bibliografia sobre a 
teoria da regulação, a eficiência no setor público – com foco no setor de infraestrutura, as 
experiências internacionais em concessões de rodovias, além de uma discussão do modelo de 
concessões de rodovias federais adotado no Brasil e a forma de evidenciação dos ativos de 
infraestrutura. 
O capitulo três apresenta a técnica utilizada para a análise de eficiência, discorre sobre 
a DEA e apresenta os modelos propostos para a análise de eficiência das concessões de 
rodovias federais e a metodologia utilizada para a análise da forma de evidenciação dos ativos 
de infraestrutura. 
O capítulo quatro trata da análise dos resultados dos modelos propostos e discute o 
resultado. 
Por fim, o último capítulo expõe as considerações finais, as limitações da pesquisa e as 
recomendações para investigações futuras. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 
 
2.1 Teoria da Regulação 
 
2.1.1 Regulação em função do interesse público 
 
Conforme Pérez e Ruiz (2010), os processos de regulação estatal têm sido estudados a 
partir de três enfoques distintos. A começar da perspectiva normativa por meio da Escola do 
Interesse Público ou Regulação do Interesse Público, passando pelo prisma positivo através 
da Economia da Regulação ou Escola Neoclássica e, por último, a Nova Economia da 
Regulação. 
O enfoque da Escola do Interesse Público sustenta que a regulação objetiva corrigir 
imperfeições do funcionamento dos mercados, impondo condições concorrenciais que 
maximizem o bem-estar social. As principais falhas de mercado que justificam a intervenção 
reguladora do Estado são os efeitos das externalidades negativas e o poder dos monopólios 
naturais (SOARES, 2007). 
Segundo Solanes (1999), o interesse público varia de acordo com o tempo, o lugar e os 
valores sociais. Esta transformação faz com que seja muito complexa a elaboração de uma 
taxonomia dos distintos casos em que se considera que exista um interesse público que faça 
procedente a regulação. 
De acordo com Salomão Filho (2008), a definição de interesse público é 
multifacetada, ora política, ora econômica, não permitindo que a mesma seja colocada em 
termos precisos. Segundo aquele autor, a experiência prática põe em sérias dúvidas a 
existência de um conceito, verdadeiro e coerente, de interesse público para fins de intervenção 
do Estado na economia. 
Porém, este tipo de regulação baseia-se essencialmente em dois teoremas de bem-estar 
que sustentam que o mercado é mais eficiente do que qualquer autoridade central na tarefa de 
alocar recursos. O primeiro sustenta que um mercado de concorrência perfeita termina sempre 
em um equilíbrio ótimo de Pareto; e o segundo, sugere que caso se efetue modificações 
apropriadas nas dotações iniciais dos indivíduos, a troca competitiva conduz a um equilíbrio 
eficiente. Em outras palavras, o primeiro teorema declara que um mercado em competição 
plena maximiza a eficiência na alocação de recursos, e o segundo sugere que se o mercado 
funcionar imperfeitamente, é possível, mesmo assim, maximizar a eficiência intervindo sobre 
as dotações iniciais dos participantes (SOARES, 2007). 
 26 
Assim, o primeiro teorema dispensa intervenção regulatória; o mercado, de per si, 
realiza o ótimo social. A regulação é, pois, justificada pelo segundo teorema: basta intervir 
sobre algumas condições para conduzir o funcionamento imperfeito de um mercado para um 
equilíbrio maximizador de eficiência. Logo, é possível sugerir uma regulação por parte do 
Estado nos casos de falhas de mercado que afetam os atos sobre os quais se aplicam o direito 
privado (SOARES, 2007). 
Segundo Solanes (1999), os casos mais relevantes em matéria de falhas de mercado 
são aqueles nos quais a informação é imperfeita e não existe competição efetiva. Assim, a 
regulação serve para corrigir práticas de mercado ineficientes ou não equitativas, sendo a 
regulação não a única solução, mas uma segunda melhor opção (second best), também 
exposta aos problemas conhecidos como falhas regulatórias. 
De acordo com Pérez e Rui (2010), é neste enfoque normativo onde mais se tem 
abordado a regulação dos bens e serviços públicos. De fato, a partir de Samuelson (1954) e 
Musgrave (1989), se estabeleceu a nominada teoria dos bens e serviços públicos. Samuelson 
(1954) evidenciou a diferença que existe entre os bens públicos puros e os bens privados 
puros integrando-os em um modelo de equilíbrio geral. 
Os bens públicos puros (defesa e segurança nacional, justiça, educação para os pobres, 
relações exteriores e gastos com a administração central, por exemplo) se financiam com 
impostos diretos, sem contraprestação direta do Estado (princípio da capacidade de 
pagamentos: equidade vertical e horizontal) (FERNANDES, 2011). 
A ideia consiste em deter o crescimento do Estado. Neste sentido, Samuelson (1954) 
incluiu na análise o financiamento dos bens públicos face o princípio do benefício, que 
implica uma contraprestação ou contribuição de acordo com os benefícios recebidos, ou seja, 
que cada contribuinte pague segundo o consumo dos serviços recebidos (água potável, 
eletricidade, gás, transporte, educação e saúde). Tais serviços são financiados com impostos 
que se convertem em quase-preço através de tarifas, pedágios, taxas e contribuições. 
Outra falha de mercado onde se faz necessária a intervenção do Estado são os 
monopólios naturais. Estes são consequências de complementariedades de custos que 
proporcionam vantagem a uma única empresa, e que se manifesta em poder sobre os preços. 
São tradicionalmente vinculados aos bens considerados públicos (SOLANES, 1999). 
Assim, o Estado defenderia o interesse público tentando impor aos mercados 
monopolizados a condição de preço igual ao custo marginal – condição que maximiza o bem-
estar social de longo prazo (SOARES, 2007). 
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Segundo Solanes (1999), existem atividades que são necessariamente de interesse 
público, independente da capacidade de pagamento dos usuários. São os casos da água 
potável e do saneamento. Deixar um setor da população sem tais serviços constitui uma 
ameaça para a saúde pública. Se neste tipo de atividade se permitisse a entrada livre, as firmas 
se concentrariam nas áreas mais rentáveis, deixando sem serviços as mais pobres. 
Em suma, de acordo com a teoria da regulação do interesse público, a regulação visa 
estabelecer as condições que assegurem o máximo de bem-estar social. A teoria assume que 
esta tarefa é assegurada pelo Estado considerado perfeitamente informado, benigno, bem-
intencionado e altruísta, que decide considerando apenas o interesse público e nunca o próprio 
interesse. Como resultado, a sua intervenção sobre os mercados não cria qualquer renda, ou se 
as cria, o montante de renda transferido para os beneficiários excede o montante pago pelos 
contribuintes. Em qualquer dos casos, a intervenção reguladora é eficiente – o benefício social 
gerado é sempre positivo (SOARES, 2007). 
 
2.1.2 Economia da regulação 
 
Os questionamentos da regulação do Estado na atividade econômica começaram no 
final dos anos 1960. Argumentou-se que a regulação não respondia a seus objetivos por 
diferentes razões: falta de claridade nos aspectos políticos e legais entre o regulador e o 
regulado, a racionalidade econômica do processo regulatório e da intervenção estatal, a 
captura das atividades de interesse público por parte dos grupos de interesse particulares 
(sindicato, indústria, associações de empresas etc.), a informação concentradas nas empresas, 
o controle dos reguladores através de pleitos e litígios judiciais etc. (PÉREZ; RUIZ, 2010). 
A regulação com base no interesse público foi questionada empiricamente por Stigler 
e Friedland (1962), demonstrando que a regulação não tem efeitos significativos sobre o 
poder do monopólio. Assim, a regulação não diminui substancialmente os preços; não elimina 
a discriminação de preços entre consumidores; e, não aumenta o volume de produção.  
Posteriormente, Jordan (1972) concluiria, em um trabalho que reuniu os resultados de 
vários estudos empíricos sobre os efeitos da atividade reguladora, que a regulação protegia, de 
fato, os interesses das firmas. 
O problema consistia, então, na possibilidade de captura dos reguladores por parte dos 
grupos de interesse, que terminava por favorecer os grupos mais influentes no processo 
regulatório: os indivíduos e as firmas (PÉREZ; RUIZ, 2010). 
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Então, foram aplicados os princípios da escolha racional ao processo de regulação, 
assumindo que os políticos e os burocratas são, como quaisquer agentes, maximizadores de 
utilidade própria perseguindo os seus próprios interesses e preferências, e não ao interesse 
público (SOARES, 2007). 
Neste ínterim, Stigler (1971) circunscreve sua análise ao problema da indústria e 
adverte que o objetivo da regulação consiste em detectar por que uma indústria é capaz de 
utilizar o Estado para alcançar seus fins, bem como a empresa é utilizada pelo Estado para 
impor e sancionar determinadas políticas com a qual proporciona reduzir certos benefícios. 
Assim, têm-se quatro instrumentos de política, a saber: 1) os subsídios diretos; 2) o controle 
de ingressos; 3) os mecanismos que afetam bens substitutos e complementares; e, 4)a fixação 
de preços administrados. 
Posteriormente Peltzman (1976) e Porter e Sagansky (1976) consideraram que a 
regulação é o resultado das eleições racionais de funcionários pertencentes as agências 
reguladoras (burocratas) que buscam maximizar os seus interesses. 
Assim, para o regulador como burocrático ou como a máxima autoridade da agência 
reguladora, seu objetivo pode ser o aumento da eficiência econômica, mas suas decisões 
também podem ser afetadas por uma multiplicidade de fatores, entre elas, a informação 
incompleta, a pressão das firmas ou dos operadores, os usuários e os políticos (PÉREZ; 
RUIZ, 2010). 
Em síntese, nesta perspectiva, como os políticos são maximizadores de apoio, 
distribuem os benefícios regulatórios, de modo a beneficiar o grupo de interesses que lhe 
oferecem maior apoio político (SOARES, 2007). 
 
2.1.3 A nova economia regulatória 
 
Este novo pensamento surge dos trabalhos de Coase (1960) sobre a teoria das 
externalidades de Pigou. O conceito de externalidade torna-se desnecessário, enfatizando as 
vantagens de seus efeitos prejudiciais, os quais são examinados como qualquer outro fator de 
produção. Para aquele autor, o conceito de externalidade impõe uma intervenção 
governamental (impostos e regulação). 
A nova economia da regulação se ocupa do problema de agencia que surge como 
consequência de uma estrutura assimétrica entre o principal e o agente. Ou seja, a regulação é 
uma aplicação de uma metodologia principal-agente na relação contratual entre o regulador e 
o agente regulado como propõem Laffont e Tirole (1993).  
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O principal é o Estado (agente regulador) que não possui toda a informação e que 
detém o direito de propriedade do ativo ou a função administrativa mais relevante. O agente 
regulado é o operador do serviço que administra a propriedade do ativo e, portanto, é a parte 
que contém informações detalhadas (insumos, tecnologia e estrutura de custos). Assim, o 
problema de agencia se relaciona com os custos de transação, com os problemas de economia 
política e informações incompletas (PÉREZ; RUIZ, 2010). 
No modelo principal-agente três elementos são decisivos: a informação, os incentivos 
e o desenho eficiente do contrato. O principal deve encarregar-se dos mecanismos de 
monitoramento e incentivos para que o agente seja eficiente. Um inadequado sistema de 
monitoramento e incentivos pode gerar relações inconvenientes entre o principal e o agente 
que podem ser traduzidas em uma alocação inadequada de recursos que produz perda de 
eficiência e custos de transações elevados. Em consequência, se existe um entorno 
institucional adequado, as relações entre o principal e o agente não geram atritos (PEREZ; 
RUIZ, 2010). 
Para Goldberg (1974), a regulação não se justifica por existir condições de monopólio, 
mas sim pela necessidade de administrar uma relação contratual. Em seu modelo a agencia 
reguladora é um principal que administra um contrato de longo prazo com vistas ao alcance 
de um interesse coletivo. Tal perspectiva permite analisar os problemas que se apresentam 
quando do gerenciamento de um contrato de longo prazo em situações de incerteza.  
Por sua vez, Williamson(1976) analisa a estrutura do contrato de regulação para 
avaliar sua eficiência e as falhas que se apresentam nas organizações como consequência dos 
fatores humanos e ambientais. Os fatores humanos estão relacionados com a racionalidade 
limitada e o oportunismo, e os fatores ambientais com a incerteza e a complexidade do 
contrato. Ademais, é preciso considerar os custos, tanto ex-ante (redação do contrato, 
negociação e salvaguardas) quanto ex-post (custo de arbitragem) os quais podem proporcionar 
uma razão para a regulação de monopólios. 
Nesta escola analisam-se certos problemas que condicionam a regulação: restrições de 
informações, restrições de transições e restrições político-administrativas (LAFFONT, 1994). 
No primeiro caso, quando se apresentam restrições de informação como 
condicionantes da regulação, se estabelecem três classes de problemas relacionados: risco 
moral, seleção adversa e a existência de mercados incompletos (LAFFONT, 1994). 
Existe rico moral quando uma das partes em uma transação pode realizar certas ações 
que afetam a outra parte, sem que o regulador a observe ou a controle. Como mecanismo de 
solução sugerem-se o monitoramento dos contratos (HÖLMSTROM, 1979). 
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A seleção adversa surge quando o regulador não possui informação no mesmo nível da 
firma regulada a respeito de fatores exógenos que afetam a eficiência da firma (parâmetros 
tecnológicos, comportamento da demanda etc.). O que gera a possibilidade de manipulação do 
esforço pelas firmas, objetivando, por exemplo, a obtenção de vantagens na revisão de 
contratos ou na estipulação de metas regulatórias (PIRES; PICCININI, 1999). 
Os mercados incompletos se apresentam porque não existem mercados nem contratos 
que cubram todos os riscos inerentes as transações presentes ou futuras. Como os serviços 
públicos se consideram quase-mercados, a informação é mais incompleta, não se 
identificando todos os riscos a serem valorados pelos agentes (PEREZ; RUIZ, 2010). 
Em termos gerais, quaisquer sistemas regulatórios buscam resolver as disfunções do 
mercado através de ações concretas ou proibir as condutas prejudiciais, como no caso dos 
monopólios. 
A seguir, o Quadro 1 apresenta o resumo dos enfoques teóricos em relação a regulação 
do Estado apresentado neste item. 
 
Quadro 1 – Enfoques teóricos da regulação. 
Enfoque Regulatório Características 
Função do Interesse Público Existência de um regulador benevolente que reponde aos interesses 
públicos, maximizando a função de bem-estar social. 
Os autores mais influentes são: Pigou (2013), Samuelson (1954) e 
Baumol (1983). 
Economia da Regulação Neste enfoque a regulação pode apresentar falhas de captura dos 
reguladores por parte de grupos de pressão (as decisões do setor público 
pode favorecer os grupos mais influentes). 
Existência de um regulador não benevolente que busca maximizar seu 
bem estar político; 
Os autores principais são: Buchanan (1991), Jordan (1972), Stigles 
(1971), Poster (1974), Peltzman (1976) e Becker (1983).  
Nova Economia Regulatória Neste enfoque a preocupação é o problema de agência que surge como 
consequência de uma estrutura assimétrica entre o principal e o agente. A 
regulação é uma aplicação da metodologia principal-agente na relação 
contratual entre regulador e agente regulado. No modelo principal-
agente, três elementos são essenciais: informação e incentivos e desenho 
eficiente dos contratos. 
Os principais autores são: Coase (1937), Williamson (1987), Laffont e 
Tirole (1993), Goldberg (1974) e Weingast (1981). 





Conforme Senna e Michel (2006), a infraestrutura rodoviária caracteriza-se por ser um 
monopólios natural, aplicando-se todas as discussões teóricas e práticas sobre a regulação de 
mercados. 
No mesmo sentido, conforme Castro (2000), a regulação da infraestrutura rodoviária 
deve estar voltada principalmente para os segmentos com características monopolísticas dessa 
rede de serviços, e ser entendida tanto no sentido clássico de controles sobre a estrutura de 
propriedade, entrada de novas empresas, condições de oferta e preços, mas também no sentido 
mais amplo de procurar atenuar falhas de mercado, principalmente oriundas de externalidades 
de rede e ambientais. 
Segundo Kerf et al. (1998), o setor rodoviário é geralmente considerado um 
monopólio natural e, portanto, candidato adequado à concessão para a iniciativa privada. 
Estas concessões de monopólios naturais oferecem diversas vantagens. Primeiro, eles 
permitem a participação privada em setores em que a propriedade privada é politicamente 
insustentável. Em segundo lugar, no caso de certames competitivos (que tende a ser o caso), 
as concessões permitem a concorrência para o mercado dissipando as rendas monopolistas – 
garantindo o operador mais eficiente e, em princípio, facilitando a supervisão do regulador. 
Em terceiro lugar, as concessões podem incentivar a eficiência de custos, particularmente 
quando concedido ao abrigo do price cap ou da Taxa Interna de Retorno (TIR) e se forem 
utilizados benchmarks referenciais de custos (GUASCH, 2004). 
 
2.2 Concessões de serviços públicos 
 
Para Guasch (2004), as concessões são tipicamente definidas por quatro características 
básicas: 
a) Contratos que regem uma relação entre a autoridade concedente e o concessionário 
privado. A autoridade concedente é o Governo Federal; 
b) A concessão é atribuída por um período limitado, mas potencialmente renovável. 
Durante este período a concessionária goza do direito exclusivo de utilizar os ativos, 
explorar instalações existentes e desenvolver novas. O contrato determina as 
condições e os preços a que a concessionária presta o serviço e usa estas instalações, 
que continuam a ser propriedade pública; 
c) O concessionário é responsável por todos os investimentos na infraestrutura - muitos 
dos quais são especificadas no contrato –, sob a supervisão do Estado ou do órgão 
regulador; 
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d) O concessionário é remunerado com base em tarifas contratualmente estabelecidas 
(com orientações adequadas para revisão e adaptação) coletadas diretamente dos 
usuários. Estes preços são normalmente regulados através de taxa de retorno ou 
mecanismos de price-cap, geralmente impulsionada pelo princípio de "equilíbrio 
financeiro eficiente" - permitindo que a empresa ganhe uma taxa justa de retorno sobre 
seus investimentos. Se as receitas não cobrem os custos, mecanismos de compensação 
são estabelecidos. 
 
Dada a ampla gama de configurações em que são utilizadas, no entanto, as concessões 
são frequentemente muito mais complicadas do que essas características básicas sugerem. 
Contratos de concessão também costumam conter outras obrigações e direitos que requerem 
supervisão regulatória, como a execução contratual, ajuste tarifário, revisões tarifárias, 
renegociações (GUASCH, 2004). 
O papel do governo envolve a definição de regras para a competição na fase de 
licitação e fazer cumprir termos de acordos e de conformidade com os regulamentos. Neste 
sentido, Kerf et al. (1998) apresentam uma amostra das responsabilidades do governo em 


















Quadro 2 – Responsabilidade do Governo Federal em concessões de serviços públicos. 
Responsabilidades Descrição 
Estrutura A adoção de disposições legais para permitir a outorga de concessão; 
Estabelecer ou identificar autoridades reguladoras; 
Apoio ao gerenciamento de projetos de infraestrutura; 
Gerenciamento de relações públicas 
Análise de Projetos Identificação e priorização de projetos passíveis de concessões; 
Assessora as contratações; 
Realização de uma análise preliminar dos custos e benefícios do 
projeto; 
Rever questões legais e regulatórias; 
Determinar o critério de pré-seleção; 
Abertura do processo licitatório; 
Definir o calendário para o projeto; 
Permitir e apoiar medidas Fornecer concessões de licenças e outras autorizações (tais como 
direito de passagem e licenças ambientais); 
Projeto de contratação de concessão Escolha do instrumento jurídico; 
Distribuição de responsabilidades; 
Desenhar as regras de preços e análise de desempenho; 
Determinar os bônus e as responsabilidades; 
Desenhar mecanismos de adaptação a circunstâncias novas e 
imprevistas; 
Definir os mecanismos de solução de litígios. 
Adjudicação da Concessão Escolher o método de licitação; 
Tomar decisões sobre pré-qualificação e pré-seleção; 
Determinar a estrutura proposta e método de avaliação; 
Determinar as regras e procedimentos de licitação; 
Dar andamento ao processo licitatório; 
Negociar. 
Exercício da Função Reguladora Implementação de normas de regulação; 
Supervisão e monitoramento dos contratos; 
Impor as regras (por exemplo, imposição de sanções). 
Fonte: Adaptado de Kerf et al. (1998). 
 
Segundo Abreu e Silva (2010), nas concessões firma-se um contrato entre o Poder 
Público (Poder Concedente) e uma empresa de direito privado (Concessionário ou Operador), 
em que o primeiro delega ao segundo a responsabilidade por gerir um bem público com vista 
a prestação de um serviço à sociedade, que anteriormente ficava sob a responsabilidade de ser 
executado pelo Estado. 
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Na prática, o objetivo da concessão é fazer com que o poder público se desonere da 
prestação de serviço público em relação aos quais não tem condições financeiras ou entende 
não ser conveniente a sua prestação direta. Logo, tal prestação de serviço é transferida a um 
agente privado que é remunerado, via de regra, pelas tarifas pagas pelos usuários em razão da 
fruição do serviço. Ao final da concessão, os bens essenciais à prestação do serviço revertem 
ao poder público. Além disso, os serviços transferidos a iniciativa privada não perdem a sua 
natureza pública (ARAGÃO, 2013). 
No arcabouço legal brasileiro, a Carta Magna de 1988 atribuiu a uma norma 
infraconstitucional o estabelecimento de princípios básicos para o regime de concessão 
(GROTTI, 2007). Assim, foi editada a Lei n. 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, que forneceu 
uma definição legislativa formal para o instituto da concessão. Segundo o disposto em tal 
ditame, a concessão comum de serviço público é: “[...] a delegação de sua prestação, feita 
pelo poder concedente, mediante licitação, na modalidade de concorrência, à pessoa jurídica 
ou consórcio de empresas que demonstre capacidade para seu desempenho, por sua conta e 
risco e por prazo determinado”. 
Houve também referência à concessão de serviço público precedida da execução de 
obra pública, definida, conforme a Lei n. 8.987/1995, como: 
 
[...] a construção, total ou parcial, conservação, reforma, ampliação ou 
melhoramento de quaisquer obras de interesse público, delegada pelo poder 
concedente, mediante licitação, na modalidade de concorrência, à pessoa jurídica ou 
consórcio de empresas que demonstre capacidade para a sua realização, por sua 
conta e risco, de forma que o investimento da concessionária seja remunerado e 
amortizado mediante a exploração do serviço ou da obra por prazo determinado. 
 
Assim, pode o poder público transferir a outrem a execução de obra pública mediante 
remuneração paga pelos beneficiários da obra ou da utilidade que a obra proporciona (DI 
PIETRO, 2012). Extinta a concessão, retornam ao poder concedente todos os bens reversíveis, 
direitos e privilégios transferidos ao concessionário conforme estabelecido no contrato (Lei n. 
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, art. 35, § 1º). 
Registre-se que diante da crescente experiência internacional na criação de formas de 
parceria com a iniciativa privada na gestão dos negócios do Estado e em decorrência da 
escassez de recursos orçamentários para projetos de alto custo, além do déficit de projetos 
estruturantes em áreas como transportes, saneamento e saúde, foi editada a Lei n. 11.079, de 
30 de dezembro de 2004, que institui normas gerais para licitação e contratação de Parceria 
Público-Privada (PPP), no âmbito da Administração Pública (GROTTI, 2007). 
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Esse tipo de contratação foi inspirado no programa inglês Project Finance Initiative 
(PFI) que, em linhas gerais, é uma espécie de contrato de prestação de serviços, a partir da 
exploração de uma infraestrutura construída pelo parceiro privado. Estes contratos são 
caracterizados pelo fato de os investimentos privados terem sua amortização e remuneração 
assegurados, aos menos parcialmente, com recursos públicos (RIBEIRO; PRADO, 2007). 
Os projetos de financiamento em infraestrutura desenvolvidos por meio da estrutura 
do PFI são frequentemente designados por Build Operate Transfer (BOT). 
Por meio desse sistema, a infraestrutura pública é financiada por empresas privadas, 
que além de se encarregarem de realizarem obras, ficam obrigadas a prestarem um serviço 
público. Esta obrigatoriedade se dá durante o tempo suficiente para a recuperação dos 
investimentos realizados. Ao final deste prazo, a propriedade dos ativos construídos e dos 
bens necessários a prestação dos serviços é transferida à administração pública. Constitui, 
essencialmente, uma forma do Estado ceder ao setor privado, por um tempo pré-determinado, 
a construção e a operação de uma infraestrutura de serviço público, desonerando os cofres 
públicos dos vultosos custos que tal empreendimento exigiria (GATTI, 2013). 
Moraes (1998) apresenta como principais vantagens do BOT: i) minimizar o impacto 
de investimentos no orçamento público; ii) modernizar a infraestrutura por meio dos avanços 
tecnológicos trazidos pelo setor privado; iii) incentivar o investimento de capital estrangeiro. 
Para aquele autor, o BOT é compatível com o ordenamento jurídico das concessões de 
serviços públicos adotado no Brasil. 
Segundo Depiné (2010), a PPP é um tipo de concessão que apresenta características 
distintas da concessão comum em relação ao empreendimento propriamente dito, à forma de 
remuneração da concessionária, às garantias e à repartição de riscos.  
Ribeiro e Prado (2007) apresentam como diferença entre concessões comuns e PPPs o 
fato das primeiras serem projetos autossustentáveis financeiramente, enquanto as segundas 
demandam subsídios públicos ou pagamento público integral para se tornarem viáveis. 
A Lei n. 11.079/2004 reservou a expressão PPP para duas modalidades específicas de 
parceria, onde nos termos do art. 2º, as PPPs são um tipo de contrato de concessão, na 
modalidade patrocinada ou administrativa. 
A concessão patrocinada é a concessão de serviços ou obras públicas quando envolver, 
adicionalmente à tarifa cobrada dos usuários, complementação de receita pela autoridade 
pública em forma de contraprestação pecuniária. Já a concessão administrativa é o contrato de 
prestação de serviços de que a administração pública seja usuária direta ou indireta, cabendo a 
ela o pagamento integral ao parceiro privado (BRASIL, Lei 11.079, 2004, art. 2º, §§ 1º e 2º). 
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Segundo Brito e Silveira (2005), na elaboração de lei de PPP brasileira, foram 
incorporados elementos considerados de sucesso em outros países, como a preocupação com a 
disciplina fiscal, a adequado repartição de riscos, as garantias ao parceiro privado e a 
necessidade de se instituir um órgão central para coordenar o processo de implementação das 
parcerias. 
Conforme Santana e Rodrigues Júnior (2006), um dos objetivos dessa forma contratual 
entre o Estado e o particular é que leva o poder público a definir suas prioridades por metas 
desejadas (outputs), delegando ao setor privado a escolha dos meios (inputs). 
Para Justen Filho (2003), estes tipos de concessões não produzem modificação do 
regime jurídico que preside a prestação do serviço público. Não acarreta transformação do 
serviço em privado, pois o Estado continua a ser o titular do poder de prestação do serviço. 
Transfere-se a um particular uma parcela da função pública, mas o núcleo da competência 
permanece na titularidade do Estado. Assim, o Estado não está renunciando ao poder de 
prestar o serviço, nem abre mão do poder de disciplinar as condições de sua prestação. O 
concessionário atua perante terceiros como se fosse o próprio Estado. 
Dessa forma, o fato do Poder Público transferir ao particular a prestação de certos 
serviços públicos, pela via da concessão, não significa que se retire desses serviços sua 
natureza pública. A concessão envolve atividades ou interesses que não podem ficar no 
âmbito da autonomia privada porque são reservados aos poderes públicos. Assim, embora 
concedido, o serviço permanece serviço público, o que ocorre é apenas descentralização do 
serviço, por delegação, sob controle do poder concedente (LIMA, 2013). 
No plano legal, o tratamento que se confere à atuação da concessionária, na gestão do 
negócio, é, em princípio, o da autonomia privada, ou autonomia da vontade, ao menos em 
suas relações com terceiros. A finalidade principal da adoção, pelo Estado, do regime de 
concessão é exatamente livrar aquela determinada atividade das limitações da atuação da 
Administração Pública (LIMA, 2013). 
A concessionária desempenha ou presta o serviço por sua conta e risco, ou seja, na 
gestão do serviço, goza de parcial liberdade de atuação, sobretudo no que se refere a sua 
organização administrativa, quadro de funcionários, aquisição de bens e serviços de terceiros 
(FURTADO, 2007). 
De qualquer modo, há que se admitir um caráter misto na atuação da concessionária: 
de um lado, está vinculada à legalidade estrita, no que se refere a suas relações com o poder 
concedente e no que se refere aos direitos dos usuários; de outro lado, tem autonomia no que 
se refere as suas relações com terceiros e com os seus próprios funcionários (LIMA, 2013). 
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Assim, o contrato de concessão de serviço público tem por objeto a transferência da 
execução de um serviço do Poder Público ao particular, que se remunerará dos gastos com o 
empreendimento, aí incluídos os ganhos normais do negócio, através de uma tarifa cobrada 
dos usuários (CAMPOS NETO; SOARES, 2007). 
Esse tipo de contrato trata, normalmente, de um monopólio natural, onde o único 
provedor de um determinado serviço de infraestrutura – como é o caso, por exemplo, do 
concessionário de uma rodovia que investe na sua construção, recuperação, operação e 
manutenção – se remunera por meio da cobrança de tarifa (CAMPOS NETO; SOARES, 
2007). 
O contrato de concessão não transfere ao concessionário o direito de controlar o uso da 
infraestrutura de serviços públicos. O concessionário tem acesso para operar a infraestrutura 
para a prestação dos serviços públicos em nome do poder concedente, nas condições previstas 
no contrato (CPC, 2011). 
O Quadro 3 apresenta as modelagens de contratos de concessões compatíveis com a 
legislação brasileira: 
 
Quadro 3 – Modelagens dos contratos de concessões. 
Modelagens dos Contratos de Concessões 
DBFO (Design-Build-Finance-Operate),DBO (Design-Build-Operate). Por estas siglas se identificam projetos 
nos quais o parceiro privado é responsável pelo desenho dos projetos de arquitetura e engenharia, construção, 
financiamento e prestação de serviços relacionados à concessão (por exemplo, a construção de um hospital com 
a prestação de serviços clínicos à população). 
DBFM (Design-Build-Finance-Maintenance). Nesse caso, há delegação ao parceiro privado das funções de 
desenho dos projetos de arquitetura e engenharia, construção, financiamento e prestação de serviços 
relacionados à manutenção da infraestrutura, conservação, vigilância, limpeza, alimentação (chamados pelos 
ingleses de soft services). 
BOT (Build-Operate-Transfer) ou BOOT (Build-Own-Operate-Transfer), BTO (Build-Transfer-Operate). Esta 
nomenclatura é utilizada quando é relevante identificar a propriedade dos ativos construídos. As siglas BOT e 
BOOT são utilizadas muitas vezes como sinônimas. A principal diferença entre os projetos BOT e BOOT se 
refere ao momento de transferência ao poder público da propriedade dos ativos vinculados à concessão ("bens 
reversíveis"). Nos projetos BOOT a transferência dos ativos se dá ao término do contrato, enquanto nos projetos 
BOT a transferência se dá logo após a conclusão da construção. 
ROT (Refurbish-Operate-Transfer). Em qualquer das nomenclaturas acima a construção ("built") pode ser 
substituída pela reabilitação ou reforma ("rehabilitate" ou "refurbish") de bem público previamente existente. 
Nesse caso, refere-se a projetos com infraestrutura já existente, mas que demanda atualização das instalações 
para pleno atendimento dos serviços e indicadores de desempenho previstos no contrato. 





De acordo com Furtado (2007), é possível afirmar que em um contrato de concessão 
de serviço público, três espécies de relações diferenciadas se estabelecem, cada qual com suas 
características próprias, a saber: 1) entre a concessionária (A) e o poder concedente (B); 2) 
entre a concessionária (A) e os usuários do serviço (C); e, 3) entre a concessionária (A) e 
terceiros, considerados os acionistas, financiadores, prestadores de serviços, etc. (D). 
 
 
Figura 1 – Relações em uma concessão. 
Fonte: Dos autores. 
 
Assim, neste trabalho quando se falar de concessões de serviços públicos estarão 
incluídas as concessões comuns, as precedidas de obras públicas, e as parcerias público-
privadas, seja administrativa ou patrocinada. 
 
2.3Infraestrutura rodoviária como serviço público 
 
No direito brasileiro, a doutrina converge no sentido de que os serviços públicos são 
aquelas atividades econômicas em sentido amplo prestadas pelo Estado com o objetivo de 
realizar suas atividades fundamentais e satisfazer o interesse coletivo, sob um regime total ou 
parcial de direito público, o que garante prerrogativas especiais às atividades consideradas 




A constituição define duas categorias de atividades econômicas: i) a reservada a 
iniciativa privada, desenvolvida pela livre iniciativa e a livre concorrência; e, ii) os serviços 
públicos, ou seja, atividades econômicas reservadas ao Poder Público por razões de 
importância no cumprimento do interesse coletivo (BRASIL, Constituição Federal, 1988, arts. 
170, 173, 174 e 175). 
Conforme Schirato (2005), o arcabouço normativo brasileiro configurou que os 
serviços públicos devem ser fornecidos pelo Poder Públicos. Contudo, para a execução desses 
serviços há a possibilidade de delegação a terceiros, por meio da outorga de concessões de 
serviços públicos. 
Observando os pensamentos de Depiné (2010), a infraestrutura rodoviária repercute 
diretamente nas atividades econômicas desenvolvidas no Brasil, tanto no transporte de cargas, 
responsável por grande parte do escoamento dos produtos agrícolas e industriais, quanto nos 
transportes de passageiros, produzindo reflexos sociais, porquanto vias mal projetadas ou 
conservadas aumentam o consumo de combustível, os custos operacionais das empresas e o 
número de acidentes. 
De acordo com o Guasch (2004), a melhoria e ampliação dos serviços de 
infraestrutura, entre os quais, as rodovias, têm enorme efeito sobre o crescimento econômico e 
a redução da pobreza. Além disso, o desenvolvimento de serviços de infraestrutura de 
qualidade é essencial para a produção e fornecimento de bens e serviços, afetando de forma 
significativa produtividade, custos e competitividade econômica. 
Numerosos estudos, como, por exemplo, os de Li e Liu (2005), Calderon, Easterly e 
Serven (2003a, 2003b), Calderon e Servén (2003), Canning (1999), Reinikka e Svensson 
(1999) e World Bank (1994), ilustram o impacto da melhoria da infraestrutura no crescimento 
econômico, e em consequência na melhora no fornecimento dos serviços. 
Assim, a atividade de operação e gestão de rodovias tem interesse e relevância 
coletiva, pois abrange não só a conservação, manutenção e a ampliação das vias públicas, 
como também o apoio ao usuário e a regulação do tráfego (DEPINÉ, 2010). 
A legislação que cuida da exploração da malha rodoviária no Brasil alçou a atividade 
de operação de rodovias à categoria de serviço público (MATTOS, 2010). Por sua vez, o 
Programa Nacional de Desestatização (PND) estabeleceu como matéria de desestatização os 
serviços públicos objeto de concessão, permissão ou autorização, estando inseridos neste 
programa 51 rodovias federais, conferindo a ANTT a responsabilidade por promover e 
acompanhar os procedimentos licitatórios para a contratação dos concessionários responsáveis 
pela exploração dos trechos rodoviários (BRASIL, Lei n. 9.491/1997). 
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A regulação desta infraestrutura rodoviária federal é regida pela Lei 8.987/1995, a qual 
estabelece que toda concessão de serviço público pressupõe a prestação de serviço adequado 
ao pleno atendimento dos usuários. Sendo considerado como serviço adequado aquele que 
satisfaz as condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, 
generalidade, cortesia em sua prestação, além da modicidade tarifária (BRASIL, Lei n. 
8.987/1995, art. 6º). 
 
2.4 Produtividade e eficiência no setor público 
 
Confome Boyle (2006), a produtividade é definida como uma proporção de medida de 
volume de saídas ou produtos (outputs), com uma medida de volume de entrada ou insumos 
(inputs).  
De acordo com Schreyer e Pilat (2001), embora haja um consenso nesta definição, um 
olhar na literatura sobre produtividade e sua diversa aplicação revela que há muitas medidas 
de produtividade. A escolha entre elas depende do propósito da medição da produtividade, e 
em muitos casos, na disponibilidade dos dados. 
Em termos gerais, medidas de produtividade podem ser classificadas como medidas de 
fator único – uma medida de produto para uma única medida de insumo – ou medidas 
produtivas multifatoriais – relativas a múltiplas medidas de produtos para múltiplas medidas 
de insumos (SCHREYER; PILAT, 2001). 
No contexto do setor público, o desafio é elaborar formas de medições de estimativas 
onde há prestação de serviços coletivos e não há, em muitos casos, transações de mercado nos 
serviços prestados. Além disso, esta definição de produtividade, que se preocupa com 
insumos e produtos, não abrange questões relacionadas ao valor que os cidadãos estão 
recebendo dos serviços públicos em troca da aplicação dos recursos públicos (BOYLE, 2006). 
Para Pollitt e Bouckaert (2004), a produtividade no setor público pode aumentar por 
várias razões: 
 Redução de insumos (inputs) e aumento de produtos (outputs); 
 Insumos (inputs) permanecem invariáveis e aumentam os produtos (outputs); 
 Aumento de insumos (inputs) com aumentos maiores nos produtos (outputs); 




Putnam, Leonardi e Nanetti (1994) rejeitam a ideia de incluir a efetividade, capacidade 
de produzir um efeito real, na medição de produtividade. Seu argumento é que concentrar em 
resultados (mudanças na saúde ao invés de pacientes tratados, mudanças na situação 
educacional em vez de números de lições ensinadas) inclui mudanças sobre as quais o 
governo não tem controle. 
Na mesma linha, Boyle (2006) argumenta que a produtividade do setor público é 
difícil de medir, além dos dados serem de validade e confiabilidade questionáveis. Dessa 
forma, avaliar a produtividade das organizações orientadas para os serviços públicos revela-se 
uma tarefa árdua. 
Porém uma série de estudos internacionais têm sido realizados abordando a questão da 
produtividade no setor público. Alguns destes estudos examinam a produtividade de todo o 
governo fazendo comparação entre países (KUHRY, 2004). Alguns outros estudos 
concentram-se em setores (saúde, educação, etc.) como, por exemplo, Atkinson (2005). 
Para Kalliola (2003), a legitimidade dos serviços públicos é derivada da capacidade 
dos governantes responderem às necessidades dos cidadãos de uma forma economicamente 
eficiente. 
Segundo Rosen (1993), em termos gerais, a produtividade é uma medida de eficiência: 
ela diz quão bem os recursos foram utilizados. Uma organização produtiva é aquela que 
fornece produtos de boa qualidade com os recursos que dispõem. A produtividade no setor 
público concentra-se na eficiência do governo e suas agencias administrativas. 
O Quadro 4, a seguir, apresenta as terminologias mais utilizadas para a medição da 













Quadro 4 – Terminologias de medição da eficiência. 
Terminologias de Medição da Eficiência 
Fronteira de produção (ou função de produção) é uma função,       , que mostra a quantidade máxima de 
produto, y, que uma firma pode produzir empregando um conjunto de insumos, x. As funções de produção são 
estimadas a partir de uma amostra de dados para um determinado número de empresas.  
Eficiência técnica pura (ET): é a capacidade de uma empresa para conseguir a máxima produção a partir de um 
conjunto de insumos. A medida de ET varia de 0 a 1. O valor 1 indica que a empresa é eficiente e operada na 
fronteira de produção. Um valor menor que 1 monstra que a empresa opera abaixo da fronteira. A diferença 
entre 1 e o valor observado mede a ineficiência técnica. Esta é uma medida de ET orientada aos produtos. Uma 
medida de ET orientada aos insumos reflete o grau em que a empresa deve produzir em um nível de produto 
particular, e, pode reduzir proporcionalmente o uso de insumos e permanecer dentro do conjunto de produção 
factível (ou seja, na fronteira ou abaixo dela) 
Mudança Tecnológica (ou progresso técnico) é um incremento na quantidade máxima que pode ser produzida 
dado um mesmo vetor de insumos, x. Reflete em um deslocamento da curva da fronteira de produção. Em geral, 
o progresso técnico é lento sem serviços públicos de transportes. 
Eficiência de Escala (EE): é uma medida do grau em que uma empresa está otimizando a escala de suas 
operações. Uma empresa pode ser demasiada pequena ou grande, obtendo como resultado uma baixa de 
produção associada com não operar com a escala operacional técnica ótima. 
Eficiência Alocativa (EA) em uma combinação de insumos é a capacidade da empresa combinar os insumos em 
uma proporção tal que a relação de preços dos insumos é igual a razão entre os produtos marginais 
correspondentes, isto é, o produto adicional obtido e uma unidade adicional de insumo. As medidas de EA 
variam de 0 a 1. O valor de 1 indica que a empresa é totalmente eficiente do ponto de vista alocativo. A maioria 
dos textos microeconômicos supõem que todas as empresas são tecnicamente eficientes. Nesse caso especial, a 
eficiência alocativa completa é igual a eficiência de custos total ou minimização de custos. 
Eficiência Alocativa em uma combinação de produtos é a capacidade da empresa em escolher uma combinação 
de produtos de modo que a relação de preços dos produtos é igual ao índice de custo marginal, ou seja, o custo 
adicional correspondente a produção de uma unidade a mais do produto. Uma empresa que seja eficiente, do 
ponto de vista técnico e de escala, e que alcança a eficiência alocativa na combinação de insumos e produtos 
está maximizando seus benefícios para preços dados de produtos e insumos. 
Produtividade Total dos Fatores (PTF) é o consciente do produto sobre o insumo,   ⁄ . Quando há mais de um 
insumo e/ou um produto, este cálculo necessita de ponderadores. Estas ponderações estão normalmente 
baseadas em informações sobre o preço. A PTF das empresas que enfrentam o mesmo ambiente operacional em 
determinado tempo, podem se distinguir por diferenças entre ET, EA ou ES. A PTF pode variar com o tempo 
devido a mudanças em ET, EA e ES, mais também devido ao CT. 
Eficiência de Custos (EC) é a capacidade da empresa em produzir bens específicos com custo mínimo, dado os 
preços dos insumos. Note-se que            , por conseguinte, EC varia entre 0 e 1, onde o valor 1 indica a 
eficiência de custos total  
Uma fronteira de custos (ou função custos) é uma função,          , que relaciona o mínimo custo, c, 
requerido para produzir um vetor de produto particular, y, dado o vetor de preço dos insumos, w. Também 
podemos estimar uma função de custos variáveis,               onde    são os custos variáveis,    é a 
quantidade de insumos fixos a curto prazo, e    são os preços dos insumos variáveis. A distância em que a 
empresa está acima da fronteira reflete o EC dessa empresa, que pode dever-se a EA e/ou ET. 
Uma função distância é uma função,         , que mede a ineficiência de uma empresa em um contexto de 
produção com múltiplos insumos e múltiplos produtos. Uma generalização do conceito de fronteira de 
produção. Uma função distância também pode ser orientada a insumos e produtos. 
Fonte: Adaptado de Coelli et al. (2003). 
 
A produtividade no setor público é diferente do campo produtivo do setor privado. As 
agencias públicas operam em condições significativamente diferentes, mais restritas, a missão 
é definida por normas legais, as operações são abertas aos escrutino público, as regras e 
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procedimentos são detalhados, além de um orçamento limitado. Contudo, a principal 
diferença é na medição, bens e serviços produzidos pelo setor privado podem ser medidos em 
termos monetários, pois são negociados no mercado. Nas organizações públicas os produtos 
ou serviços prestados aos cidadãos não são vendidos, isto faz com que a medição da 
produtividade seja difícil, mais não impossível (ROSE, 1993). 
Para se medir a eficiência de uma organização deve-se ser avaliada a relação entre os 
produtos gerados e os recursos utilizados. Assim, uma organização é considerada eficiente 
quando produz o máximo de produtos possíveis dada os recursos disponíveis, ou um que 
produz um certo nível de produção com o mínimo de recursos. O processo de tentar medir a 
eficiência de uma organização, portanto, pode ser dividido em três etapas. Em primeiro lugar, 
seus insumos (inputs) e produtos (outputs) devem ser definidos e medidos. Em segundo lugar, 
é necessário definir o que é viável, em outras palavras, quais produtos são obtidos por 
determinado conjunto de insumos. Por fim, os insumos e produtos reais são comparados com 
os insumos e produtos viáveis (CRAWFORD; KLEMM; SIMPSON, 2003). 
No caso brasileiro, a eficiência foi alçada a princípio constitucional, sendo definida, 
segundo Modesto (2000, n. p.): 
 
[...] como a exigência jurídica, imposta à administração pública e àqueles que lhe 
fazem as vezes ou simplesmente recebem recursos públicos vinculados de 
subvenção ou fomento, de atuação idônea, econômica e satisfatória na realização das 
finalidades públicas que lhe forem confiadas por lei ou por ato ou contrato de direito 
público. 
 
A partir da discussão desses problemas, uma crescente literatura está usando diferentes 
métodos para analisar a eficiência e produtividade no setor público. Dentre estes métodos 
destacam-se a Análise Envoltória de Dados (em inglês, Data Envelopment Analysis – DEA) e 
a Análise de Fronteira Estocástica (em inglês, Stochastic Frontier Analysis – SFA) (COELLI 
et al., 2003). 
Para ambos os métodos se necessitam de dados sobre as quantidades de insumos e 
produtos empregados por uma empresa. Assim, ajusta-se uma fronteira sobre estas 
quantidades e mede-se a eficiência técnica com a distância entre cada ponto e a fronteira 
estimada. O DEA usa método de programação linear, enquanto que o SFA recorre a métodos 





No setor de infraestrutura pública (energia elétrica, portos, ferrovias e rodovias) vários 
estudos analisam a eficiência utilizando-se destas técnicas. Neste sentido, têm-se: 
1) Estudos no setor elétrico: Arocena (2008); Atkinson e Halvorsen (1980); Bagdadioglu, 
Price e Weyman-Jones (1996); Burns et al. (2000); Byrnes, Grosskopf e Hayes 
(1986); Burki e Khan(2004); Coelli (2002); Estache, Rossi e Ruzzier (2004); 
Rungsuriyawiboon e Sefanou (2007); Vaninsky (2006); e, Zhou, Ang e Poh (2008); 
2) Estudos no setor portuário: Barros e Athanassiou (2004); Bonilla et al (2004); Coto-
Millan, Banos-Pino e Rodriguez-Alvarez(2000); Cullinane e Khanna (1999); 
Cullinane, Song e Gray (2002); Estache, González e Trujillo (2002); Trujillo e Tovar 
(2007); e, Tongzon e Heng (2005);  
3) Estudos no setor ferroviário: Cantos, Pastor e Serrano (2010); Caves e Christensen 
(1980); Caves, Christensen e Swanson (1981); Coelli e Perelman (1999, 2000); Cowie 
e Riddington (1996); Dodgson (apud BUTTON; PITFIELD, 1985); Gathon e 
Perelman (1992); Oum e Yu (1994), Friebel, Ivaldi e Vibes (2010); Farsi, Filippini e 
Greene (2005); e, Lan e Lin (2006).; e 
4) Estudos no setor rodoviário: Azevedo et al. (2012); Benfraello, Iozzi e 
Valbonesi(2009); Cook et al. (1991); Ferreira et al. (2015); Climaco, Mello e Meza 
(2010); Gomes et al. (2012); Odeck (2008); Welde e Odeck (2011); Possamai (2006); 
Resende, Sousa e Silva(2011); e, Profeta (2014). 
 
Uma das questões que justifica a utilização de concessões na prestação de serviços 
públicos é a carência de eficiência por parte do Estado no fornecimento do serviço 
(MADEIRA; MADEIRA, 2008). 
A própria Lei n. 8.987/1995 que trata das concessões de serviços públicos estabelece a 
eficiência como pressuposto para o fornecimento de um serviço adequado. Os contratos de 
concessão de rodovias federais conceituam eficiência como: 
 
[...] a execução dos serviços de acordo com as normas técnicas aplicáveis e em 
padrões satisfatórios, que busquem, em caráter permanente, a excelência, e que 
assegurem, qualitativa e quantitativamente, o cumprimento dos objetivos e das 
metas da Concessão (ANTT, 2016a). 
 
Para Castro (apud PINHEIRO; FUKASAKU, 2000), é preciso submeter o 
concessionário ao teste de eficiência produtiva no qual se investigam eventuais aberrações na 
gerência da concessão, expurgando-as dos custos do concessionário. Assim, as solicitações de 
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reajustes e revisões tarifárias do concessionário devem comprovar a execução de uma 
administração inequivocamente eficiente. 
Em particular, uma série de estudos avaliam os ganhos de eficiência das empresas 
concessionadas, mostrando ganhos anuais significativos, variando de 1-9% (ESTACHE; 
GONZALES; TRUJILLO 2002), mas eles também relatam uma fraca correlação entre ganho 
de eficiência e diminuição na tarifa de pedágio. 
Os objetivos e as expectativas de concessões de serviços públicos é fornecer 
incentivos às empresas concessionárias alavancarem seus ganhos de eficiência, de modo que 
esses ganhos de eficiência, e conforme o objetivo da concessão, sejam repassados aos 
usuários mediante redução das tarifas (GUASCH, 2004). 
Para Guasch (2004), é possível incrementar a eficiência e a qualidade das concessões 
adotando algumas medidas: i) evitar ambiguidades das cláusulas contratuais (definindo-se 
com clareza questões fundamentais relativas a investimentos, indicadores de resultado, 
procedimento para revisão das tarifas etc.); ii) prever cláusulas que evitem as renegociações 
oportunistas; iii) garantir uma compensação aos concessionários em caso de modificações 
unilaterais, incluindo penalidades ao concedente; iv) aprimorar, na licitação, as técnicas de 
desclassificação de propostas financeiramente inviáveis ou predatórias; e, v) prever 
mecanismos transparentes de renegociação, com auxílio de profissionais para a análise e 
tomada de decisão. 
 
2.5 Experiência internacional em concessão de rodovias 
 
Durante um período de crise os governos começam a dar importância aos estímulos 
econômicos inerentes ao desenvolvimento de infraestrutura. Consequentemente, as medidas 
governamentais passam a ser criadas em volta da ideia de que é necessário garantir a 
elaboração de projetos de infraestruturas vitais para o estímulo da economia (GUASCH, 
2004). 
A adoção de modelos de concessões, em detrimento dos modelos de contratação 
tradicional como forma de fornecer bens e serviços públicos, tem sido recorrente a nível 
mundial. As justificativas proveem de um desafio duplo, se por um lado existem limitações 
orçamentárias em muitos países, por outro, há a pretensão de desenvolver projetos de 
investimentos públicos capazes de satisfazerem as necessidades coletivas. Deste modo, num 
contexto de partilha de riscos, o Estado pretende atrair capitais privados para beneficiar-se, a 
nível de qualidade e de eficiência, das competências de gestão e técnicas do sector privado 
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(GUASCH, 2004). 
Este tópico apresenta um resumo de algumas experiências internacionais em 




Na década de 1990 a Hungria realizou um experimento com a transferência do 
financiamento e gerenciamento de rodovias à iniciativa privada. As primeiras concessões 
referiram-se a dois trechos rodoviário M1/M15 que ligam as cidades de Budapeste, Viena e 
Bratislava e M5 que liga Budapeste à antiga Iugoslávia. No trecho M1/M15 a quantidade de 
quilómetros concedidos foi inferior a 60km (M1: 43 km, M15: 14 km), no caso da rodovia 
M5 os quilómetros concedidos foram de 157km. Sendo o modelo adotado baseado no BOT 
(SENNA; MICHEL, 2006). 
Töroök, Siposs e Mészáros (2011) apontam que apesar dessas concessões terem 
aumentado a velocidade de construção e manutenção das rodovias, isso ocorreu em 
detrimento das elevadas taxas de pedágios. Estes pedágios foram até duas vezes maiores do 
que a média dos países pertencentes a Associação Europeia de Concessionárias de Rodovias 
Pedagiadas (ASECAP, sigla em inglês), sendo o rendimento dos cidadãos locais entre cinco a 
oito vezes menores. Dessa forma, o tráfego diário médio representou somente 50% da 
quantidade estimada no estudo de tráfego. No entanto, o verdadeiro desastre foi o tráfego de 
veículos pesados: 75-80% destes permaneceram nas antigas estradas. 
Assim, o processo de concessão de rodovias na Hungria além de ser judicializado, teve 
protestos da população contra a cobrança de pedágios. Dessa forma, foi estabelecido, 
judicialmente, um valor máximo da tarifa de pedágio, além de aportes de recursos do Estado 
às concessionárias com vistas a compensar as perdas de renda (SENNA; MICHEL, 2006). 
Kosztyó e Mészáros (2005) apresentam os seguintes fatores determinantes para o 
fracasso da política de concessão de rodovias a iniciativa privada realizada a Hungria: i) os 
fundamentos econômicos foram baseados em previsões de tráfego demasiado otimistas; ii) os 
cidadãos se sentiram lesados por causa das altas taxas de pedágios, o que levou a processos 
judiciais contra as empresas operadoras; e, iii) quadro institucional na Hungria era muito 
suscetível ao risco regulatório. 
Ante este cenário, a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE) recomendou melhorias ao governo húngaro. Em primeiro lugar o desenvolvimento 
de um programa nacional integrado de investimento em infraestrutura, tornando mais clara a 
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interdependência dos modais de transporte, fazendo uso mais amplo de uma análise custo 
benefício. Em Segundo lugar, explorar alternativas para a participação do setor privado em 
investimentos e planejamentos de longo prazo, levando em conta experiência internacionais 




A Noruega fornece um exemplo de um país com uma vasta experiência em rodovias 
pedagiadas. Mais de 100 projetos foram financiados via tarifa de pedágio e apenas uma 
empresa teve problemas. Parte desse êxito é explicado por uma estável estrutura 
organizacional e jurídica em torno dos projetos de concessão, o que facilita o processo de 
planejamento e a implementação mais rápida de novos projetos (AMDAL et al., 2007). 
Os projetos de financiamento da infraestrutura rodoviária são planejamentos com 
antecedência. O National Public Roads Administration (NPRA) é responsável pelo 
planejamento, construção e manutenção de projetos de estradas financiadas por receitas de 
pedágios. Cada projeto é baseado em uma iniciativa do município local, autoridades locais, ou 
membros da comunidade. Esta iniciativa fundamenta-se em uma necessidade real ou 
percebida de novas rodovias. (ODECK; BRATHEN, 2001). 
Para cada projeto organiza-se uma sociedade de responsabilidade limitada, sem fins 
lucrativos, cujo principal objetivo é operar o sistema de pedágio e administrar as receitas 
advindas com o pedágio. A maioria das ações são detidas por acionistas públicos, embora haja 
envolvimento privado. A cobrança é restrita a um período de 15 anos (ODECK; BRATHEN, 
2001). 
Segundo Odeck e Brathen (2001), os aspectos-chaves dos projetos de concessão na 
Noruega podem ser resumidos em quatro: i) os projetos são baseados em uma iniciativa local 
e de acordo políticos locais; ii) todos os projetos devem ser aprovados no Parlamento; iii) 
cria-se uma empresa sem fins lucrativos para operar e administrar a receita de pedágio; e, iv) a 
taxa de pedágio e o sistema de desconto são aprovados pelo Ministério dos Transportes 
norueguês. 
Apesar do sucesso dos projetos, o quadro organizacional do financiamento de rodovias 
via pedágio na Noruega está sob crescente crítica. Para Amdal et al. (2007), a iniciativa local 
muitas vezes coloca a administração das rodovias sob pressão política o que leva a 
implementação de projetos com uma relação custo-benefício negativa. Além disso, é 
reconhecido que a relação entre a NPRA e as empresas que administram as receitas e operam 
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os pedágios dá origem a problemas de agência. 
O crescente número de empresas implica que a assimetria de informação se torna mais 
visível e que os objetivos da NPRA e os das empresas diferem de forma frequente. Uma vez 
que os custos de monitoramento são altos, as empresas de pedágio, por vezes, seguem 
políticas que não refletem as definidas pela NPRA. As empresas têm sido criticadas por não 
se esforçarem para minimizar seus custos operacionais (AMDAL et al., 2007). 
Segundo Lauridsen (2011), tem sido afirmado que os projetos de pedágio na Noruega 
normalmente são construídos com menores custos de construção do que os financiados por 
meio de dotações orçamentárias. Porém a avaliação destes projetos tem demonstrado o 
contrário. Os custos de construção dos projetos de rodovias pedagiadas não foram mais baixos 
do que os financiados com recursos públicos tradicionais. Por outro lado, tais projetos 
mostram uma redução substancial no tempo de construção e inovação em sua implementação 




Segundo Albalate, Bel e Bel-Piñana (2015), na Espanha existem mais de 2.700km de 
rodovias concedidas mediante contratos de concessão divididos em quatro grandes fases. 
Fase I (1967-1972): se caracteriza por uma escassa regulação legislativa, elevada 
cobertura de risco financeiro e nenhum mecanismo de compartilhamento de risco de 
demanda. As rodovias adjudicadas nesta fase foram outorgadas mediante Decretos-Leis para 
cada uma das rodovias licitadas. Todos incluíam um conjunto de garantias como aval do 
Estado e seguro garantia. Também foi permitida a amortização do ativo durante cinco anos de 
exploração e prorrogação de prazo caso o atraso na construção fosse decorrente de força 
maior. As revisões das tarifas de pedágios eram realizadas de acordo com o aumento dos 
custos de construção e exploração.  
Fase II (1972-1976): se caracteriza por ter um marco de regulação legislativa 
específica para rodovias pedagiadas, extensão da cobertura financeira e pequenos avanços na 
cobertura de riscos de demanda. Para as rodovias adjudicadas nesta segunda fase, o direito de 
amortizar o ativo se estendeu por todo o prazo do contrato de concessão e foram introduzidas 
compensações para se manter o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, assim como a 
prorrogação de prazo por qualquer demora não imputável a própria concessionária. Foi 
permitida a subvenção estatal quando existia uma via paralela que reduzisse o fluxo de tráfego 
na rodovia concedida. O mecanismo de revisão das tarifas de pedágio passou a relacionar-se 
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com os aumentos dos custos dos serviços prestados. Os benefícios fiscais e o seguro garantia 
se mantiveram. 
Fase III (1998-2000): esta fase destaca-se pela mudança no modelo de cobertura de 
risco financeiro, o estabelecimento da prorrogação de prazo como mecanismo para manter o 
equilíbrio econômico-financeiro do contrato e um mecanismo novo para revisão das tarifas de 
pedágios. Esta nova fase concedeu novas garantias financeiras. Ficou estabelecido a 
prorrogação de prazo como mecanismo de garantia para se restabelecer o equilíbrio 
econômico-financeiro dos contratos caso a administração pública modificasse os serviços 
contratados e a tarifa de pedágio, assim como por qualquer demora não imputável a 
concessionária na execução dos investimentos. A atualização das tarifas de pedágios foi 
estabelecida de acordo com o índice de inflação. 
Fase IV (2002-2006): essa fase destaca-se pela introdução de novos mecanismos para 
o reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro da concessão, maior margem na 
gestão de risco e novas garantias, mudança no modelo de alocação de risco de demanda e 
mecanismos para medir a qualidade dos serviços prestados aos usuários. Nessa fase qualquer 
modificação tarifaria ou em cláusulas de conteúdo econômico do contrato são permitidos para 
se estabelecer o equilíbrio econômico-financeiro contratual. O modelo alterou o risco de 
demanda, mediante a supressão de subvenções a fundo perdido e a introdução de 
compromisso de limitar os rendimentos máximos e mínimos das concessionárias. A 
atualização da tarifa de pedágio teria como fundamento os aumentos do índice de inflação e a 
diferença do fluxo real e esperado de veículos. Os benefícios fiscais e a prorrogação de prazo 
por atraso nas obras e investimentos não imputável a concessionária continuaram vigentes. 
Em síntese, os resultados da experiência espanhola, segundo Albalate, Bel e Bel-
Piñana (2015),evidenciam uma melhora no modelo de concessão com maior cobertura de 
riscos não controlados pelo setor privado e menor cobertura de riscos controlados, um 
aumento na cobertura de risco de demanda e alguns riscos financeiros que surgem como 
consequência do risco de demanda, se reduziu a cobertura de risco financeiro mais controlável 
por parte do setor privado e o risco de construção, contudo ainda há uma escassa proteção ao 
setor privado ante o risco de desapropriação os quais não dependem das concessionárias. 
Porém, estudos tem apontado problemas significativos nos programas de concessões 
de rodovias espanholas. 
Segundo De Rus (2015), os contratos de concessões têm sofrido diversas 
renegociações, com frequente extensão de prazo, mudanças na tarifa e aporte do Estado, além 
dos estudos sobrestimarem a demanda e subestimarem os custos. 
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De acordo com Muñoz e Magro (2011), tal atitude de renegociação criou um 
precedente nas licitações seguintes, com os licitantes apresentando ofertas muito agressivas 
confiando em posteriores renegociações dos contratos. 
Para Muñoz (2008), o sistema de concessão de rodovias espanhol está viciado. A 
apresentação de ofertas agressivas gera descumprimentos contratuais por parte das empresas 
concessionárias que, acompanhados de renegociações oportunistas, prejudica gravemente a 
sociedade. 
 
2.5.4 Reino Unido 
 
As primeiras incursões do governo britânico no uso de financiamento privado para 
projetos de infraestrutura começaram na década de 1980, quando foi concedido a iniciativa 
privada construir, financiar e operar pontes e túneis e em contrapartida concedeu-lhe o direito 
de cobrar tarifa diretamente dos usuários (ACARATE et al, 2010). 
Após a privatização de vários serviços públicos no Reino Unido o governo lançou em 
1992 o PFI. Sob o PFI o setor privado forneceria ao setor público além de ativos físicos, tais 
como hospitais, escolas, prisões e estradas, a prestação de um serviço através de um contrato 
de longo prazo de 30 anos. Em contrapartida o setor público paga pelos serviços, 
especificados no contrato, os padrões de desempenho das concessionárias também são 
previstos em contrato. No setor rodoviário o PFI adota o modelo DBFO, que envolve várias 
responsabilidades e riscos relacionados à aquisição e operação de um bem imobilizado 
transferido ao setor privado (DEBANDE, 2002). 
No DBFO, similar ao BOT, o desenvolvimento e a manutenção de segmentos de 
rodovias são transferidos ao setor privado por um período especifico de tempo. A diferença é 
que no DBFO a infraestrutura pública é arrendada em contrapartida a um pedágio-sombra, 
baseado em uma estimativa de tráfego (SENNA; MICHEL, 2007). 
O pedágio-sombra é um valor pago a um operador privado de infraestrutura rodoviária 
baseado no número de veículos que circulam na rodovia. No entanto, a tarifa não é paga 
diretamente pelo usuário, os pagamentos proveem de um fundo que pode, ou não, estar 
relacionado aos usuários da rodovia. Os pagamentos são proporcionais às distâncias 
percorridas pelos veículos na rodovia, ao invés de somente estarem ligados ao volume de 
tráfego, e variam de acordo com o tipo de veículo na proporção em que os custos operacionais 
e de manutenção aumentam (SENNA, MICHEL, 2007). 
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Segundo Acarate et al. (2010), o governo inicialmente justificou a transferência dos 
serviços de rodovias a iniciativa privada tendo em vista as restrições orçamentárias. Porém, 
mais tarde, quando houve uma melhora nas finanças governamentais a justificativa focou no 
benefício advindo da transferência de riscos e da eficiência do setor privado. 
A política do PFI tem sido sujeita a críticas. Neste sentido, segundo Edwards et al. 
(2004), com o PFI, muitas decisões foram transferidas ao setor privado e, portanto, dentro do 
setor público a ênfase é dada no monitoramento dos serviços públicos prestados. Também, 
existe a assimetria de informações na coleta de dados que envolve o volume de tráfego, 




Os modelos de parceria nas concessões rodoviárias portuguesas subdividem-se, 
essencialmente, em três grupos distintos, face os serviços prestados e a remuneração do 
parceiro privado (DGTF, 2011): 
i. Concessão tradicional, com pedágios: o parceiro privado cobra os pedágios 
diretamente dos usuários, não recebendo pagamentos correntes do Estado (Brisa, 
Oeste, Lusoponte, Douro Litoral e Litoral Centro); 
ii. Concessões com modelo de disponibilidade: o Instituto Estradas de Portugal (IEP) 
paga ao concessionário pela disponibilidade da via e recebe o valor cobrado dos 
usuários, existindo os seguintes fluxos financeiros: a). Pagamento em contrapartida 
pela disponibilidade da infraestrutura, ao qual poderão ser efetuadas deduções em 
virtude da indisponibilidade da via (acidentes, obras, etc.); b). Pagamento pela 
prestação do serviço de cobrança da tarifa de pedágio, que se divide em dois 
componentes: Pagamento por disponibilidade do sistema de cobrança, designado no 
contrato de prestação de serviços por “Componente A”. Este pagamento remunera o 
investimento inicial; Pagamento da “Componente B”, que remunera os custos 
operacionais e reinvestimento no referido sistema de cobrança. Casos de concessões 
ex-SCUT do Grande Porto, Norte Litoral, Costa de Prata, Beira Litoral e Alta, Interior 
Norte, Beira Interior e Algarve e concessões Norte e da Grande Lisboa. 
iii. Subconcessões e Túnel do Marão: A IEP recebe o valor das tarifas cobras dos 
usuários, e efetua dois tipos de pagamento ao parceiro privado: i) Pagamento por 
disponibilidade da via; ii) Pagamento de pelo serviço prestado (indexado ao tráfego). 
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No caso português o Tribunal de Contas de Portugal (TCP) realizou diferentes 
trabalhos nas concessões de serviços públicos identificando duas grandes deficiências: i) 
falhas na estrutura e gestão das concessões, desde a concepção passando pelas alterações 
contratuais, até a fiscalização e monitoramento dos contratos; e, ii) falta de transparência e 
confiabilidade das informações orçamentárias e ausência de informações plurianuais 
detalhadas (SARMENTO, 2015). 
De acordo com Curado (2013), as sucessivas alterações legislativas são o principal 
fator das revisões contratuais, tornando o setor rodoviário o maior em número de pedidos de 
renegociação, sendo que a maioria ocorre quatro anos após o início de execução dos 
contratos. 
Mais sobre a experiência portuguesa em: Azevedo (2008); Sarmento (2010); Cruz e 




O México foi um pioneiro entre os países em desenvolvimento no lançamento de um 
programa de concessão de rodovias pedagiadas. De 1989 a 1994, o governo concedeu 52 
rodovias totalizando mais de 5.300km. No entanto, quase todas as concessões tiveram 
dificuldades financeiras, tendo os contratos sido renegociados logo após a abertura das 
rodovias ao tráfego de veículos. Alguns anos depois, em 1997, 23 das 52 concessões foram 
devolvidas ao governo. Como resultado, o programa é considerado entre os especialistas de 
concessões de rodovias como um desastre completo, um modelo do que não se deve fazer 
(CARPINTERO; GOMEZ-IBAÑEZ, 2011). 
De acordo com Senna e Michel (2007) esse fracasso decorreu de custos inesperados de 
construção, níveis de tráfego menores do que o esperado e uma forte desvalorização do peso 
mexicano em dezembro de 1994. 
Os autores Rodrígues (2007), Gomez-Ibañes e Meyer (1994), Ruster (1997) e 
Rogozinski e Tovar (1998) examinam os benefícios e os problemas do primeiro programa de 
concessões de rodovias mexicano.  
Em 2003, após um hiato de quase uma década, o governo mexicano começou a 
oferecer novas concessões de rodoviárias. Inicialmente, as concessões oferecidas eram para 
novas rodovias, porém foram incluídas concessões assumidas pelo governo em 1997. O novo 
programa conseguiu atrair licitantes e foi expandido de forma gradual até o final da década de 
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2000 (CARPINTERO; GOMEZ-IBAÑEZ, 2011). 
O novo programa apresentou dois modelos aplicados as concessões de rodovias. O 
primeiro, um modelo de concessão para construir, operar, manter e transferir rodovias, em 
contrapartida aos pagamentos de pedágios. O segundo é um modelo de parceria público-
privada aplicada para a modernização de rodovias existentes, nas quais não é factível a 
cobrança de pedágio (BRASIL, 2006). 
 
2.6 Modelos de concessões de rodovias adotado no Brasil 
 
2.6.1 Aspectos gerais 
 
O modelo brasileiro de financiamento da infraestrutura rodoviária, no início da década 
de 90, tinha como objetivo conseguir recursos adicionais na iniciativa privada, a fim de 
reverter o mau estado de conservação da malha rodoviária. De forma progressiva, isso 
acarretou, também, a transferência aos Estados a responsabilidade pela malha rodoviária de 
interesse local ou regional e a descentralização dos encargos de novos investimentos, 
operação e manutenção de rodovias para concessionárias privadas, as quais cobririam seus 
custos através da cobrança de pedágio (CASTRO, 2000). 
O objetivo principal na regulação do setor de transporte no Brasil é a melhora na 
eficiência e na qualidade do serviço, em detrimento, comparativamente, a geração de receitas 
fiscais. Portanto, as concessões no setor de transporte não abrangeram a venda de 
infraestrutura física e sim a transferência do direito de exploração desse ativo, refletindo uma 
baixa relação entre receitas operacionais e o valor de reposição dessa infraestrutura 
(PINHEIRO, 2005). 
Segundo Castro (2000), além de recuperação da malha rodoviária deteriorada, a 
transferência à iniciativa privada na gestão de rodovias revela também a preocupação com a 
eficiência na gestão da manutenção da infraestrutura (pavimento, obras de artes, etc.) da parte 
do governo federal. 
De acordo com Pinheiro (2005), o programa de concessões rodoviária brasileiro 
baseou-se no modelo de leilões proposto por Demsetz (1968) como alternativa à regulação 
econômica.  
Para Demsetz (1968), as concessões de serviços regulados devem ser realizadas por 
meio de leilão de menor preço do serviço. Dessa forma o problema em definir o preço ótimo 
do serviço, em um contexto de assimetria de informação sobre os custos das firmas reguladas, 
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seria resolvido. 
Assumindo a competitividade de um leilão, os participantes estariam dispostos a fazer 
lances, oferecendo preços dos serviços menores até atingir os seus respectivos custos médios. 
No critério de menor preço do serviço, o vencedor seria aquele com menor custo médio, pois 
este estaria disposto a fazer lances em valores entre o seu próprio custo médio e o do segundo 
mais eficiente, o que todos os outros participantes não estariam dispostos a fazer, dado que, se 
o fizessem, incorreriam em prejuízo. Assim, além do certame baseado no menor preço do 
serviço se constituir em um mecanismo de revelação da informação sobre o preço ótimo do 
serviço regulado para o regulador, importante em um contexto de assimetria de informação, 
também viabiliza que o escolhido seja aquele participante com maior eficiência. (DEMSETZ, 
1968). 
Importante ressaltar que os problemas desse mecanismo foram apontados por 
Williansom (1976). Segundo o autor um dos maiores geradores de custos de troca ex-post são 
os elevados sunk costs (custos afundados) que permitem comportamentos oportunistas tanto 
do concessionário como do próprio Estado. No caso do leilão baseado nos preços dos serviços 
haveria uma tendência sistemática dos participantes do certame a realizarem lances com 
valores abaixo daqueles minimamente consistentes com a sua função custo. Isso ocorreria na 
medida em que tais participantes acreditassem ser capazes ex-post de convencer o regulador a 
permitir o incremento dos preços dos serviços acima daquilo que foi resultado do lance no 
leilão.  
O ponto principal para Williansom (1976) é que faltaria capacidade ex-ante ao 
regulador de se comprometer (commitment) a não ceder às demandas ex-post de reajuste das 
tarifas acima do combinado. Ou seja, o regulador não é capaz de se comprometer a não 
renegociar o valor fundamental que ensejou o resultado do leilão. Isso decorre especialmente 
das dificuldades do poder público para trocar o fornecedor do serviço ex-post rapidamente e 
com baixo custo. 
Nos leilões de privatização federais, baseados no modelo de Demsetz (1968), um 
conjunto mínimo de investimentos é definido, incluindo a recuperação e a expansão da rede 
existente, e a concessão é dada ao licitante que se propuser a cobrar o menor pedágio, ou seja, 
o menor valor para a prestação do serviço. Escolhido o concessionário, a regulação se limita 
ao monitoramento da realização dos investimentos contratados e das atividades operacionais, 




De acordo com Pires e Giambiagi (2000), na situação de um único provedor de um 
determinado serviço de infraestrutura – como é o caso da exploração dos serviços de 
construção, recuperação, operação e manutenção de rodovias mediante a cobrança de 
pedágios –, a regulação assume o papel crucial de garantir, por meio de mecanismos 
administrativos (licitação, tarifas, contratos de concessão etc.), a eficiência do 
empreendimento, o equilíbrio econômico-financeiro da concessão e a extração da renda de 
monopólio em prol dos usuários ou do poder concedente. 
Segundo Pinheiro (2005), algumas evidências apontam que o modelo de concessão 
adotado no Brasil estimulou a melhoria das condições das rodovias e permitiu alguns 
investimentos incrementais na expansão da malha. Isso sugere que, não havendo mudanças na 
estrutura regulatória, esse modelo permitirá, no longo prazo, o financiamento de expansões da 
capacidade das rodovias privadas, dado o aumento natural do tráfego e considerando que o 
programa de concessão abarcou as rodovias com trânsito mais intenso do país. 
Para Sundfeld e Jurksaitis (apud RIBEIRO; FEIGELSON; FREITAS, 2015), existem 
problemas institucionais no âmbito das concessões de rodovias, persistindo defeitos como a 
incapacidade de as autoridades fazerem a separação entre políticas e diretrizes, atribuída ao 
Poder Executivo, e fazer a regulação, atribuição da agencia reguladora. Isto além de 
prejudicar a independência do regulador, impede a transparência do processo e compromete 
sua consistência. 
Wang e Palma (2012) apresentaram uma pesquisa sobre as mudanças unilaterais e 
renegociações ocorridas nos contratos de concessões de rodovias no Brasil ligadas a política 
eleitoral. Identificaram que algumas teorias da regulação acertam ao identificar o fator 
eleições como importante para se entender as motivações por trás da manutenção ou não de 
um contrato de concessão. 
Para Justen Filho (apud SUNDFELD, 2007), o modelo de concessões de rodovias 
aplicado no Brasil apresenta várias dificuldades. A estratégia regulatória nacional não 
considera o impacto econômico que a transferência da malha rodoviária ao setor privado é 
capaz de gerar, além disso, além de apontar fragilidades de planejamento, foco na arrecadação 
de recursos ao Erário e pouca ou nenhuma participação social.  
Além disso, o Tribunal de Contas da União (TCU), em auditorias de conformidade 
realizadas, avaliou a existência de falhas nos procedimentos de fiscalização empregados pela 
ANTT. Foi o caso da auditoria de conformidade na concessão para exploração dos trechos 
BR-101/SC e BR-116/376/PR (TC 005.534/2011-9), que culminou no Acórdão 3.346/2012-
TCU-Plenário, bem como nas auditorias de conformidade dos trechos da BR-116/BA e BR-
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324/BA (TC 009.222/2012-0) e BR-116/SP/PR (TC 001.554/2013-1). 
Em tais trabalhos, constataram-se deficiências da ANTT nos procedimentos de 
fiscalização, deixando de assegurar o cumprimento das obrigações contratuais, dos 
parâmetros de desempenho previstos e da qualidade do serviço prestado (BRASIL, 2011; 
2013; 2015a; 2015b). 
Diante disso, no âmbito do TC 006.351/2013-1, o TCU realizou auditoria de natureza 
operacional e avaliou o desempenho da Agência na fiscalização dos contratos da 2ª etapa do 
Programa de Concessão de Rodovias Federais. Foram detectadas deficiências na gestão dos 
contratos de concessão, destacando-se as esferas de gerenciamento, fiscalização, autuação e 
andamento dos processos de apuração de responsabilidade e aplicação de penalidades, e na 
análise de projetos (BRASIL, 2013). 
Tanto nas auditorias de conformidade quanto na operacional, constatou-se que o 
cumprimento dos parâmetros de desempenho estabelecidos nos contratos de concessão não 
vinha sendo avaliado pela ANTT de forma efetiva e, quando ocorria, considerava apenas 
dados fornecidos pelas próprias concessionárias (BRASIL, 2013).  
O TCU alertou aquela agência para a necessidade de aperfeiçoamento dos mecanismos 
de fiscalização adotados por ela, de sobrelevada importância, na medida em que o Governo 
Federal concedeu prioridade ao setor de infraestrutura (BRASIL, 2013). 
Ainda em relação à fiscalização da ANTT, outro problema detectado nas referidas 
auditorias foram os percentuais de inexecuções das obras obrigatórias - superior a 80%, em 
média (BRASIL ,2013). 
Além disso, Pinheiro (2005) apresenta três preocupações em relação à viabilidade de 
se usar o modelo de transferência da infraestrutura para o setor privado por meio de 
concessões para promover expansões mais substantivas na malha rodoviária brasileira. 
Em primeiro lugar, apenas uma pequena parcela da rede é operada por companhias 
privadas, e a possibilidade de estender o modelo de concessão para o resto da rede é limitada 
(PINHEIRO, 2005).  
Em segundo lugar, há riscos razoáveis de que haja mudanças no regime de regulação, 
e a percepção desse risco pode desencorajar os investimentos necessários. O autor afirma que 
este risco já foi demonstrado nos programas de concessão rodoviária dos Estados do Paraná e 
Rio Grande do Sul, além da pressão exercida pelo governo federal no início de 2003 para 
reduzir os reajustes contratuais de preços previstos para os setores de energia elétrica e 
telecomunicações (PINHEIRO, 2005).  
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Em terceiro, os pedágios necessários para financiar a construção de uma nova rodovia 
são muito maiores que aqueles necessários para cobrir os custos de recuperação e manutenção 
de uma rodovia existente. Além do mais, valores altos de pedágio apresentam o risco de 
redução considerável na demanda, a ponto de inviabilizar o projeto, como ocorreu com as 
rodovias construídas no México (PINHEIRO, 2005). 
Castro (apud PINHEIRO; FUKASAKU, 2000) apresenta duas questões relacionadas 
as concessões de rodovias, primeiro seria a relação custo benefício do sistema de pedágio para 
os usuários, e a segunda seria a dos mecanismos de controle social das relações entre os 
concessionários e as agências reguladoras dos contratos de concessões. 
Com relação ao primeiro ponto o autor afirma que o benefício real atribuído ao 
sistema de pedágio pode ser: o ganho de eficiência da gestão privada das rodovias, 
minimizando os custos de prover um padrão de serviço especificado no edital; a maior 
eficiência produtiva e alocativa propiciada pela cobrança direta dos usuários dos serviços que 
estão sendo prestados, no sentido users pay their way, e não pela cobrança generalizada de 
tributos; os ganhos de equidade produzidos por uma distribuição mais justa do ônus do 
transporte rodoviário, ou seja, paga quem usa (CASTRO apud PINHEIRO; FUKASAKU, 
2000). 
Em referência ao segundo ponto o controle social adviria do aperfeiçoamento 
desejados dos contratos de concessão relacionado aos mecanismos de distribuição de riscos. A 
distribuição atual gera poucos incentivos efetivos à eficiência das concessionárias e de suas 
relações com eventuais financiadores privados. A transferência de riscos administráveis pelo 
concessionário só gera aumento da tarifa exigida para o mesmo projeto. Por outro lado, a não 
transferência de risco administráveis enseja questões de risco moral, de magnitude 
amplificada pelo relativo despreparo das agências fiscalizadoras em identificar o verdadeiro 
empenho dos concessionários em gerir adequadamente esses ativos (CASTRO apud 
PINHEIRO; FUKASAKU, 2000). 
Por fim, Resende, Sousa e Silva (2011) fizeram um estudo sobre a percepção dos 
usuários referente as condições operacionais, sinalização, policiamento, fiscalização e custos 
das rodovias concedidas. Por meio de uma pesquisa de natureza quantitativa e qualitativa, 
com revisão bibliográfica e entrevistas com 100 usuários. As principais conclusões da 
pesquisa é que a percepção dos usuários em relação aos serviços das concessionárias é boa, 
quando se consideram os fatores pavimento e sinalização. 
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2.6.2 Caracterização das concessões rodoviárias federais 
 
O primeiro passo para a concessão de rodovias federais à iniciativa privada, após o 
processo de redemocratização brasileira, se deu por meio da edição do Decreto 94.002/1987, 
que trata da concessão de obra pública, para construção, conservação e exploração de 
rodovias e obras rodoviárias federais. Segundo Correia (2011), devido à ausência de um 
ambiente institucional adequado, esta primeira iniciativa não obteve resultados. 
Posteriormente, o processo de concessões de rodovias foi inserido na agenda política 
brasileira a partir da década de 1990 por meio do Programa Nacional de Desestatização 
(PND). Os argumentos utilizados para a realização do programa foram: a eliminação da 
ineficiência estatal; redução do déficit público; redefinição do papel do Estado; e a 
reestruturação industrial (TOURINHO; VIANNA, 1993). 
O PND foi criado como parte de um conjunto de reformas mais amplas que 
objetivavam reduzir o papel do Estado na economia, através do processo de 
desregulamentação e desburocratização, da revisão tarifária seguida da abertura econômica, 
da reforma administrativa e da reestruturação do patrimônio estatal por meio da 
desestatização (TOURINHO; VIANNA, 1993). 
O arcabouço institucional do PND foi estabelecido com o advento da Lei 8.031, de 12 
de abril de 1990, a qual definiu uma série de procedimentos a serem seguidos em cada 
processo de desestatização, além de buscar a uniformidade e transparência do processo. 
Este arcabouço trazia como objetivos fundamentais (art. 1º), o de reordenar a posição 
estratégica do Estado na economia, transferindo à iniciativa privada atividades indevidamente 
exploradas pelo setor público; contribuir para a redução da dívida pública, concorrendo para o 
saneamento das finanças do setor público; permitir a retomada de investimentos nas empresas 
e atividades que viessem a ser transferidas à iniciativa privada; contribuir para modernização 
do parque industrial do País, ampliando sua competitividade e reforçando a capacidade 
empresarial nos diversos setores da economia; permitir que a administração pública 
concentrasse seus esforços nas atividades em que a presença do Estado fosse fundamental 
para a consecução das prioridades nacionais (SERMAN, 2008). 
De forma efetiva, a concessão de rodovias federais à iniciativa privada teve como 
marco inicial a criação, por meio da Portaria GM n. 10/1993 do Ministério dos Transportes, 
de Grupo de Trabalho (GT) com o objetivo de elaborar Edital de Licitação para restauração, 
manutenção, operação e exploração mediante pedágio da Ponte Rio-Niterói e da Rodovia 
Presidente Dutra (SERMAN, 2008). 
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Com a publicação da Portaria MT n. 246, de 11 de maio de 1994, foi instituído o 
Programa de Concessões de Rodovias Federais (PROCROFE) com o objetivo de dar 
continuidade à outorga de concessão mediante licitação, para a exploração dos seguintes 
trechos rodoviários BR-101/RJ, Ponte Presidente Costa e Silva (Rio-Niterói), BR-116/RJ/SP, 
Presidente Dutra (Rio-São Paulo), BR-290/RS, (Osório-Porto Alegre - Entroncamento BR-
116 - Acesso a Guaíba), BR-040/RJ/MG, (Rio-Petrópolis-Juiz de Fora) e BR-116/RJ 
(Entroncamento BR-040 Teresópolis - Além Paraíba) (SERMAN, 2008). 
De acordo com Conceição (1997), os cinco trechos selecionados nesta primeira etapa 
corresponderam a trechos rodoviários que já haviam sido pedagiados pelo Departamento 
Nacional de Estradas de Rodagem (DNER) no passado, considerados, dessa forma, 
potencialmente viáveis, tanto técnica quanto economicamente, para concessão à iniciativa 
privada. 
Posteriormente, a concessão referente ao Pólo de Pelotas, inicialmente parte do 
Programa Estadual de Concessão Rodoviária do Estado do Rio Grande do Sul, foi sub-rogado 
à União em 2000, assumindo esta a condição de contratante (SERMAN, 2008). 
Com a promulgação das Leis n. 8.987/1995 e n 9.277/1996, consolidou-se o 
embasamento jurídico do PND, possibilitando, assim, sua ampliação pela permissão de 
delegação de trechos de rodovias federais aos Estados para que estes implementassem seus 
Programas de Concessão (SERMAN, 2008). 
Para Gonze (2014), as datas e as definições contidas nas portarias ministeriais sobre o 
assunto e a legislação federal, hierarquicamente superior, indicam que não houve um 
planejamento adequado do programa, surgindo como resultado de ações isoladas que 
buscaram um respaldo legal e político, para que pudessem se materializar. Considera 
sintomático o fato dos cinco primeiros editais de concessão de rodovias, conduzidos pelo 
Governo Federal, terem sido lançados em 1993, ou seja, anteriores à Portaria 246/94 e às Leis 
8.987/95 e 9.491/1997 que disciplinam o assunto no âmbito federal. 
Conforme Correia (2011), o objetivo era ganhar celeridade no processo de concessão, 
confirmada pela própria definição dos trechos delegados e por ter sido iniciado sem que 
houvesse uma entidade reguladora e um marco legal. 
Dessa forma, o Governo Brasileiro decidiu conceder alguns de seus principais 
corredores rodoviários e lançar um programa federal de concessão de rodovias com pedágio 




De maneira geral, no caso federal, nas primeiras fases de licitação de concessões 
rodoviárias o vencedor é definido pelo critério de menor tarifa básica de pedágio. Essa tarifa é 
fixada, por categoria de veículo, paga por ocasião de sua passagem na praça de pedágio, 
independente da distância percorrida na rodovia (CASTRO, 2000).  
O procedimento básico da licitação é: a) audiência pública (a comunidade interessa 
tem o direto de se pronunciar sobre o projeto); b) pré-qualificação (é exigido laudo técnico, 
regularidade fiscal e capacitação financeira dos interessados); c) metodologia de execução (os 
licitantes demonstram suas capacidades de executar o projeto contido no Programa de 
Exploração Rodoviária); d) proposta de tarifa (os licitantes apresentam seus valores de tarifa 
básica de pedágio baseada em uma engenharia financeira adequada) (CASTRO, 2000). 
Nas concessões rodoviárias federais, a equação do equilíbrio econômico-financeiro do 
concessionário é definida pelo caderno de encargos da licitação e pela estrutura tarifária 
proposta pela vencedora da licitação. Não há garantia do volume de tráfego (risco assumido 
pela concessionária) e não há, em princípio, possibilidade de discriminação de preços, dentro 
das categorias de veículos; mas há discriminação implícita entre as categorias. De fato, os 
multiplicadores de tarifa básica para as várias categorias de veículos não seguem uma 
metodologia explícita de alocação de custos diretos ou totais (CASTRO, 2000). 
Estes primeiros contratos foram firmados com o antigo DNER, tendo em vista que, a 
ANTT, cuja a competência é regular e fiscalizar os contratos de concessão de rodovias 
federais, foi criada apenas em 2001, por meio da Lei n. 10.233, aproximadamente seis anos 
após as primeiras concessões. 
Assim, a primeira etapa do programa concedeu à iniciativa privada cinco trechos 
rodoviários, no período entre 1994 a 1997, que já haviam sido, inclusive, pedagiados pela 
União anteriormente, correspondendo a 868,74 km, além disso, faz parte desta etapa o Polo de 
Pelotas com a extensão de 457,3, sub-rogado à União em 2000, conforme representado no 



























402,00 31/10/1995 905 milhões 
BR-101/RJ Ponte Presidente 
Costa e Silva 
PONTE Rio 
Niterói S.A 
23,34 29/12/1994 83 milhões 






de Fora - Rio 
179,90 31/10/1995 416 milhões 
BR-116/RJ Além Paraíba - 
Teresópolis – 
Entroncamento com 





142,50 22/11/1995 15 milhões 
BR-290/RS Osório – Porto 
Alegre/Entroncament















de Rodovias do 
Sul S/A - 
ECOSUL 
457,3 17/07/1998 157 milhões 
Total 1.326,04  1,7 bilhão 
Fonte: Adaptado de Garcia (2011). 
 
Conforme Pinheiro (2005), o programa utilizado teve por base o modelo de leilão de 
concessões proposto por Demsetz (1968) e outros autores como alternativa à regulação 
econômica. Este modelo utiliza o mecanismo de mercado - leilões - como uma alternativa à 
regulação tradicional. 
A utilização desse mecanismo de leilões (como o sistema franchise bidding), permite 
ao poder concedente, no momento da licitação, estimular o processo concorrencial anterior à 
concretização da outorga, possibilitando a obtenção de uma melhor qualidade e preços 
próximos aos estabelecidos em um ambiente competitivo (PROFETA, 2014). 
Um aspecto a ser destacado é que devido à concessão envolver vias pré-existentes, 
havia a possibilidade de “rotas de fuga”, ou seja, a evasão de veículos do pedágio cobrado 
pela concessionária, motivo pelo qual não se optou, pela adoção de sistema justo de cobrança 
de tarifa, no qual os usuários pagariam apenas pelo trecho percorrido da rodovia. Em face 
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dessas características, optou-se por cobrança em praças de pedágio instaladas a intervalo 
regulares ao longo da rodovia (SERMAN, 2008). 
Após doze anos da assinatura dos primeiros contratos, a ANTT iniciou o leilão de sete 
novos projetos de concessão de rodovias que formaram a 2º Etapa do PROCROFE. O critério 
de escolha dos novos concessionários foi, exclusivamente, pela menor tarifa básica de 
pedágio ofertada a partir de um modelo de concessão e de um Programa de Exploração da 
Rodovia previamente definidos (GONZE, 2014). 
Para Correia (2011), apesar dos rumores de que o mercado temia que as condições 
estipuladas pelo Governo afastassem interessados, os sete trechos foram leiloados com forte 
deságio. O mesmo autor assevera que os leilões realizados foram comemorados pelas baixas 
tarifas obtidas em comparação com a primeira etapa de concessão e com as concessões 
realizadas pelo Governo de São Paulo. 
Uma das justificativas para os baixos valores de tarifa ofertados é, segundo Rosa 
(2010), a pouca oferta de projetos de concessão no período anterior ao lançamento dos sete 
lotes.  
Veron e Cellier (2010) asseguram que contribuíram para esse resultado as práticas 
regulatórias estáveis com a manutenção da estabilidade dos contratos, a participação de 
muitos players, a disponibilidade de capital a um custo relativamente baixo e um fluxo de 
caixa previsível. 
Essa segunda etapa, além de ter sido realizada com condições macroeconômicas e com 
um ambiente regulatório favorável, teve como uma das suas características o incentivo à 
participação de investidores. O edital admitia a participação de “pessoas jurídicas brasileiras e 
estrangeiras, entidades de previdência complementar e fundos de investimentos, em 
participações, isolados ou reunidos em Consórcio”, que satisfizessem plenamente todas as 
disposições do próprio Edital e da legislação em vigor (GONZE, 2014). 
Essa abertura dada durante o processo licitatório concentrou-se no incentivo à 
participação de investidores: a reduzida exigência de qualificações técnicas nos 
procedimentos concorrenciais teve como pressupostos fundamentais a crença de que, tendo a 
proponente vencedora capacidade de investimento, a qualificação técnica poderia ser 
adquirida junto ao mercado. Além disso, a estrutura montada para a realização dos estudos 
técnicos necessários para a apresentação da proposta já poderia ser o núcleo da equipe que 




Já a segunda etapa está dividida em duas fases. A fase 1 da 2ª Etapa do PROCOFE foi 
concluída em fevereiro e março de 2008, quando foram assinados os contratos referentes aos 
sete trechos concedidos nessa etapa, representados no Quadro 6, a seguir. 
 














de Rodovia S/A 
321,60 14/02/2008 1,5 bilhão 





412,70 14/02/2008 1,9 bilhão 
BR-393/RJ Divisa MG/RJ – 
Entroncamento 
BR116 (Via Dutra) 
Rodovia do Aço 
S/A 
200,35 26/03/2008 1,1 bilhão 
BR-101/RJ Divisa RJ/ES – 
Ponte Presidente 
Costa e Silva 
Autopista 
Fluminense S/A 
320,10 14/02/2008 2,3 bilhões 





562,10 14/02/2008 3,4 bilhões 
BR-116/SP/PR São Paulo – Curitiba Autopista Régis 
Bittencourt S/A 







Litoral Sul S/A 
382,33 14/02/2008 3,1 bilhões 
Total 2.600,78  17,3 bilhões 
Fonte: Adaptado de Garcia (2011). 
 
A Primeira Fase da Segunda Etapa institui um segundo modelo de contratos que 
procura transferir para o parceiro privado a gestão da concessão. Nesse sentido, o objetivo não 
é mais contratar uma „empreiteira‟ para executar um programa de manutenção e melhoria 
previamente estipulado, mas um parceiro privado para investir e explorar a infraestrutura 
rodoviária (GONZE, 2014). 
A segunda fase da segunda etapa contempla somente um projeto de concessão que 
abrange trechos de duas rodovias federais e duas estaduais (vide Quadro 7, a seguir). O 
primeiro trecho, a BR 324, une as duas principais cidades do estado da Bahia: Salvador e 
Feira de Santana. A BR 116 é uma das principais rodovias do país na interligação Norte-Sul. 
O trecho concedido neste processo contempla a ligação entre a cidade de Feira de Santana até 



















554,10 03/09/2009 1,9 bilhão 
BR – 324 – Salvador 
– Feira 
113,20 03/09/2009 
BR – 526 / BR – 324 
/ BA –528 
9,30 03/09/2009 
BA – 528 / BA – 526 
/ Aratu 
4,00 03/09/2009 
Total 680,60  1,9 bilhão 
Fonte: Adaptado de Garcia (2011). 
 
2.6.3 Discussão sobre os contratos de concessão 
 
De acordo com Salto e Guimarães (2013), a complexidade das concessões, seus 
extensos prazos de vigências, sua relevância para o exercício de direitos fundamentais e para 
o desenvolvimento, além de seus altos custos econômicos, sobretudo para o empreendedor, 
exigem intenso esforço da administração pública no planejamento e na modelagem da 
outorga, além disso, o sucesso das concessões está ligada diretamente à qualidade dos editais, 
licitações e contratos apresentados ao mercado.  
Gasiola e Marrara (2015) procederam uma análise comparativa de mais de 10 editais e 
contratos de concessões de rodovias federais, concluindo com relação aos editais de licitação 
que a ANTT reproduz os anteriores para a elaboração dos próximos, porém certos elementos 
das minutas dos contratos são modificados ao longo do tempo no intuito de se aprimorar a 
modelagem.  
Segundo aqueles autores, embora tais análises sejam relativamente simples, esse 
problema explica grande parte das insatisfações tanto dos usuários quanto dos próprios 
agentes de mercado (concessionários ou não) com o modelo de outorga de rodovias no Brasil 
e esclarecem parcialmente o grau significativo de insegurança jurídica que marca esse tipo de 




Neves (2014) analisa as diferenças ocorridas entre a primeira e segunda etapas do 
PROCOFE, sob a perspectiva do impacto na efetividade do direito de locomoção do usuário. 
Na comparação entre os dois modelos (primeira e segunda etapas), o modelo que potencializa 
os direitos aos usuários e possibilita a cobrança de tarifas mais módicas é o que apresenta o 
menor impacto negativo na liberdade de locomoção decorrente do processo de pedagimento 
da rodovia. Neste caso estudado as obrigações do concessionário são mais restritas e os 
direitos dos usuários menos abrangentes na primeira etapa. Em decorrência disso afirma que 
os investimentos na exploração da rodovia, nessa etapa, são mais restritos. 
Como semelhança, as duas etapas de concessões adotam modelo de ROT. Assim, o 
objeto dessas concessões é a exploração da infraestrutura e da prestação de serviços públicos 
e obras, abrangendo a execução dos serviços de recuperação, manutenção, monitoração, 
conservação, operação, ampliação, melhorias e exploração (BARBO et al., 2010). 
Em relação às características de tráfego das rodovias, todas possuem Volumes Diários 
Médios (VDM) elevados, acima de 8.000, em geral. Uma vez que o objetivo das concessões, 
neste primeiro momento, vem sendo de conceder trechos viáveis economicamente, sem a 
necessidade de subsídios governamentais (BARBO et al., 2010). 
No que se refere à distribuição de riscos, a concessionária assume integral 
responsabilidade por todos os riscos inerentes à concessão e pelo risco de tráfego, bem como 
pelo risco dos valores dos quantitativos das obras. No que tange ao risco de tráfego, neste 
inclui-se o risco de redução do volume de tráfego previsto originalmente na sua proposta 
econômica. Isso significa que a concessionária não poderá pleitear reequilíbrio econômico-
financeiro do contrato em decorrência de frustração do tráfego da proposta de concessão 
(BARBO et al., 2010).  
Em relação aos riscos dos valores dos quantitativos, nestes incluem os valores 
previstos para execução do PER, e o aumento no valor das matérias primas, relacionadas aos 
quantitativo, não enseja reequilíbrio econômico-financeiro (BARBO et al., 2010). 
Segundo Duarte (2012), nos contratos de concessão de rodovias federais brasileiras, a 
regulação pela TIR foi mecanismo usado para o estabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro inicial expresso no valor da tarifa básica de pedágio determinado na proposta 
econômica vencedora do leilão.  
Gonze (2014) apresenta como principais diferenças os objetivos dos contratos, a 
alocação de risco, o processo de revisão e reajuste tarifários e a regulação técnica. O Quadro 8 
apresenta um resumo das principais diferenças das etapas de concessões de rodovias. 
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Quadro 8 – Diferenças entre as etapas de concessão. 
Concessão Objetivo Alocação de Risco Revisão e Reajuste Regulação Técnica 

















de permitir a 
inserção e a 
















Rodovia para mais 
ou para menos, 
conforme o caso 
O contrato trata a 
concessionária 
como um agente 




ajuste é feito 
exclusivamente a 
critério do órgão 
regulador. 








estipulado, mas um 
parceiro privado 




O risco é 
transferido para a 
concessionária, que, 
por sua vez, passa a 
ter liberdade para 
escolher seu plano 
de ação e o melhor 
ajustamento às 
características 
locais e temporais 







Por meio de 
parâmetros de 
desempenho 
Fonte: Adaptado de Gonze (2014). 
 
Contudo, segundo Gonze (2014), apesar dos modelos estudados apresentarem 
diferenças, a estrutura geral para execução dos contratos com suas divisões em fases e em 
elementos da infraestrutura permaneceram. 
Com relação a prestação dos serviços os contratos de concessão conceituam serviço 
adequado o que “satisfaz as condições de regularidade, continuidade, eficiência, conforto, 
segurança, fluidez do tráfego, atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e 
modicidade das tarifas” (ANTT, 2016a). 
Os contratos apresentam as definições de cada condição, conforme evidenciado no 




Quadro 9 – Condições para um serviço adequado. 
Condições Definição 
Regularidade A prestação dos serviços nas condições estabelecidas no PER, no 
Contrato e nas normas técnicas aplicáveis. 
Continuidade A manutenção, em caráter permanente, da oferta dos serviços previstos 
no PER. 
Eficiência A execução dos serviços de acordo com as normas técnicas aplicáveis e 
em padrões satisfatórios, que busquem, em caráter permanente, a 
excelência, e que assegurem, qualitativa e quantitativamente, o 
cumprimento dos objetivos e das metas da Concessão. 
Conforto A manutenção nas pistas de rolamento, da sinalização, de informações, 
de comunicações e de cobrança de pedágio em níveis que assegurem a 
comodidade dos usuários conforme definido no PER. 
Segurança Operação, nos níveis exigidos no PER, de modo a que sejam mantidos, 
em níveis satisfatórios, os riscos de acidentes, compreendendo, também, 
os serviços gratuitos de atendimento mecânico e serviços gratuitos de 
atendimento médico de primeiros socorros. 
Fluidez do tráfego As boas condições de fluidez do trânsito, alcançadas pelo correto e 
eficiente gerenciamento dos sistemas, propiciando que os usuários 
alcancem seus destinos de acordo com as suas programações de tempo, 
sem congestionamentos decorrentes de gerenciamento incorreto ou 
ineficiente, inclusive nas praças de pedágio e nos postos de pesagem 
(excetuando-se motivos de força maior, tais como, calamidades públicas, 
greves, tumultos e atividades políticas). 
Atualidade Modernidade das técnicas, dos equipamentos e das instalações e a sua 
conservação e manutenção, bem como a melhoria e a expansão do 
serviço, na medida das necessidades das Rodovias. 
Generalidade Universalidade da prestação dos serviços conforme previstos no PER, 
isto é, serviços iguais para todos os usuários, sem qualquer 
discriminação. 
Cortesia na prestação dos serviços Tratamento adequado aos usuários. 
Modicidade da tarifa A justa correlação entre os encargos da Concessionária e a retribuição 
dos usuários, expressa no valor da Tarifa Básica de Pedágio. 
Fonte: ANTT (2016a). 
 
De forma geral, as fases de execução dos serviços contratados, tanto da primeira 
quanto da segunda etapa, podem ser dividas em (ANTT, 2016a): 
 Trabalhos Iniciais: é a fase de eliminação de problemas emergenciais que signifiquem 
riscos pessoais e materiais iminentes dotando a rodovia de requisitos mínimos de 
segurança e conforme aos usuários; 
 Recuperação: são serviços que tem por objetivo restabelecer as características de 
projeto da via; 
 Manutenção: compreende o conjunto de intervenções físicas programadas que a 
Concessionária deverá realizar com o objetivo de recompor e aprimorar as 
 68 
características técnicas e operacionais das estruturas físicas da concessão dentro de 
padrões estabelecidos, desenvolver-se até o final da concessão. 
 
Simultaneamente às fases descritas acima, são realizados, em caráter permanente, os 
trabalhos de Conservação, Operação, e Melhoramentos das rodovias. 
Os contratos da fase 1 e 2 preveem que o acompanhamento do serviço adequado, por 
meio da verificação do desempenho da prestação dos serviços ao usuário, será efetuado por 
meio do processo de monitoração (ANTT, 2016a). 
A concepção adotada na monitoração atua nos principais elementos componentes das 
estruturas físicas e processos gerenciais da rodovia, se dividindo em: sistema de monitoração 
das estruturas físicas e sistema de monitoração dos processos gerenciais.  
Os elementos em que se constituem esses sistemas encontram-se relacionados no 























Quadro 10 – Indicadores de desempenho – Etapas 1 e 2. 
Elementos da Monitoração Etapa 1 Etapa 2 
- Pavimento QI (coeficiente de irregularidade) 
IRI (Índice de Irregularidade 
Internacional) 
IGG - Índice de Gravidade Global 
VSA (Valor de Serventia Atual) 
Coeficiente de Atrito Transversal 
(CAT) 
ICP (Índice de Condição do 
Pavimento) 
IRI – International Roughness 
Index (Pavimento Flexível) 
ICP – Índice de Condição do 
Pavimento (Pavimento Rígido) 
- Obras-de-arte especiais Não identificado Não identificado 
- Elementos de Proteção e 
Segurança 
Índice de retrorefletividade Índice de retrorefletância 
- Terraplenos e Estruturas de 
Contenção 
Não identificado Não identificado 
- Sistema de Drenagem e Obras-
de-Arte Correntes 
Não identificado Não identificado 
- Terraplenos e Estruturas de 
Contenção 
Não identificado Não identificado 
- Canteiro Central e Faixa de 
Domínio 
Não identificado Não identificado 
- Edificações e Instalações 
Operacionais 
Não identificado Não identificado 
- Sistemas Elétricos e de 
Iluminação 
Não identificado Não identificado 
- Sistemas de Assistência ao 
Usuário 
Registro de assistência ao usuário Registro de assistência ao usuário 
- Sistemas de Gerenciamento 
Operacional 
Arrecadação de Pedágio; 
Pesagem de veículos 
Arrecadação de Pedágio; 
Pesagens de Veículos. 
- Sistemas de Controle Ambiental Não identificado Não identificado 
Fonte: Dos autores. 
 
Além disso, a ANTT possui como instrumento de verificação de fiscalização dos 
serviços prestados pelas concessionárias o Termo de Registro de Ocorrência (TRO) 
documento que comunica as concessionárias sobre a ocorrências de inconformidades que 






2.6.4 Discussão quanto às inexecuções 
 
As concessões realizadas pelo governo federal são reguladas pela TIR, mecanismo 
usado para o estabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial (DUARTE, 2012). 
A principal restrição desse método diz respeito à sua possível incapacidade de gerar 
incentivos para as concessionárias buscarem alternativas mais eficientes de alocação de 
recursos e quantidade produzida. Neste caso, é possível o favorecimento a empresas com 
custos operacionais mais elevados, logo menos eficientes, dado a segurança propiciada por 
uma taxa de retorno assegurada para o investimento (DUARTE, 2012).  
Segundo Barbo et. al. (2010), as empresas não possuem incentivo para cumprir prazos, 
uma vez que o impacto do seu atraso só será incorporado no momento da revisão da tarifa, um 
ano após o início da cobrança de pedágio, o que poderia prejudicar a eficiência no setor. 
Além disso, o TCU avaliou, em auditorias de conformidade, a existência de falhas nos 
procedimentos de fiscalização empregados pela ANTT, ocasionando alto índice de 
inexecuções contratuais por partes das concessionárias (BRASIL, 2011; 2015).  
A magnitude desses dados pode ser avaliada na Tabela 1, referente aos percentuais de 























Inexecuções de obras obrigatórias 
2010 2011 2012 2013 2014 2015 
BR-381/MG/SP Fernão 
Dias 
562,10 83,71% 75,25% 76,51% 63,37% 81,58% 54,20% 
BR-101/RJ Fluminense 320,10 89,43% 74,64% 90,32% 0,00% 91,41% 73,10% 
BR-116/376/PR e 
101/SC Litoral Sul 
382,30 90,00% 84,80% 91,30% 28,80% 57,80% 31,90% 
BR-116/PR/SC Planalto 
Sul 
412,70 44,00% 71,80% 64,00% 62,00% 52,00% 51,30% 
BR-116/SP/PR Régis 
Bittencourt 
401,60 87,41% 77,00% 80,63% 76,00% 62,00% 42,10% 
BR-153/SP 
Transbrasiliana 
321,60 89,00% 96,00% 86,64% 0,00% 100,00% 100,00% 
BR-393/RJ Rodovia do 
Aço 
200,40 99,88% 81,24% 97,05% 0,00% 21,00% 23,40% 
BR - 116/324 BA Via 
Bahia 
680,60 100% 85,96% 91,06% 88,90% 100,00% 86,50% 
Índice médio de inexecução 85,43% 80,84% 83,78% 39,88% 70,72% 57,51% 
Fonte: TCU (2016). 
 
Dessa forma, a análise de eficiência, tendo como objetivo o serviço prestado à 
sociedade será incluída as inexecuções detectadas. 
 
2.6.5 Discussão quanto às renegociações contratuais 
 
Um dos maiores problemas com as concessões de serviço público é a alta incidência 
de renegociações contratuais, muitas vezes prejudicando o processo competitivo nos leilões, o 
bem-estar do consumidor, o desempenho do setor objeto da concessão, além de aumentar a 
oposição pública à participação privada no fornecimento de serviços de infraestrutura 
(GUASCH, 2004). 
Em princípio, a renegociação pode ser um instrumento positivo quando aborda a 
natureza incompleta dos contratos de concessão. Adequadamente, a renegociação pode 
melhorar o bem-estar. Embora seja desejável alguma renegociação, apropriada e esperada, sua 
alta incidência excede os níveis esperados e razoáveis e suscita preocupações quanto à 




Pode até indicar comportamentos excessivamente oportunistas por parte dos 
concessionários dos serviços públicos ou dos governos. Tal comportamento prejudica a 
eficiência do processo e a prestação do serviço público, porque ocorre apenas entre o governo 
e o concessionário, de modo que não está sujeita às pressões competitivas, tampouco a 
pressões da sociedade (GUASCH, 2004).  
Nesse ambiente, dois elementos desempenham um papel importante na determinação 
das propostas dos operadores nos leilões de concessões, além da eficiência na prestação do 
serviço e das informações que eles possuem sobre a concessão. O primeiro elemento é a 
avaliação dos operadores sobre a probabilidade de renegociação; o segundo é a avaliação dos 
operadores sobre a sua própria capacidade de renegociação. Se ambas as avaliações são 
positivas, os operadores tentam ganhar o leilão do serviço concedido. Então, se eles ganharem 
o contrato, eles pedem uma renegociação com o governo para garantir melhores condições. 
Essa abordagem distorce o processo competitivo, porque o operador vencedor pode ser o mais 
hábil na renegociação ou o mais otimista em relação à sua probabilidade, em vez do mais 
eficiente no fornecimento do serviço contratado (GUASCH, 2004). 
Segundo Guasch (2004), em sentido amplo, problemas com concessões ocorrem 
quando o desempenho eficiente – como refletido nos custos de serviço, acesso a 
infraestrutura, qualidade do serviço prestado e retorno do operador – é minado por decisões e 
ações que levam a renegociações contratuais.  
Engel, Fischer e Galetovic (2006) observam que as concessões de infraestrutura são 
frequentemente renegociadas após os investimentos serem recuperados, resultando em 
melhores condições contratuais para os detentores da concessão. Aqueles autores ainda 
argumentam que as renegociações são utilizadas como forma de antecipação de gastos em 
infraestruturas com vistas aos políticos aumentarem suas chances de reeleições. 
Neste sentido, eles fizeram um estudo empírico sobre as renegociações nos contratos 
de concessões de infraestrutura do Chile (rodovias, transporte urbano, aeroportos, etc.) 
identificaram que as renegociações dos contratos de concessões levam as firmas a reduzirem 
suas ofertas nos leilões, tendo em vista esperar compensa-las em renegociações contratuais 
futuras, os governos usam as renegociações como forma de aumentarem as despesas e 
transferir seu ônus para administrações futuras e são mais intensas na fase de construção da 
infraestrutura. Mostram que uma simples mudança na contabilidade fiscal do governo poderia 




No Brasil, os primeiros modelos de contrato de concessão enfatizaram que o valor da 
Tarifa Básica de Pedágio (TBP) é preservado pelas regras de reajuste e revisão previstas no 
contrato, com a finalidade de que seja assegurada, em caráter permanente, a manutenção do 
inicial equilíbrio econômico e financeiro do contrato, para concluir que sempre que forem 
atendidas as condições deste contrato considera-se mantido seu equilíbrio econômico 
financeiro. (BARBO et al., 2010). 
Para os reajustes, esse modelo definia uma fórmula paramétrica pela qual seriam 
consideradas as correções de índices relacionados à terraplanagem, à pavimentação, à obras-
de-arte especiais e a serviços de consultoria. Adiante, esse mesmo padrão de contrato 
considerava que não somente a variação de preços dos insumos poderia ser considerada, mas 
também a participação de cada item que compunha a fórmula paramétrica de reajuste da 
Tarifa Básica de Pedágio (BARBO et al., 2010).  
O mecanismo de reajuste contratual, que se baseava na fórmula paramétrica foi 
substituído, a partir de 2012, com a assinatura de Termos Aditivos a todos os cinco contratos, 
por uma fórmula de reajuste baseada na variação do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA), adotando, assim, o mesmo parâmetro de reajuste previsto na 
Segunda Etapa de Concessões (GONZE, 2014). 
A partir desses mesmos aditivos contratuais, passou a ser permitido que as obras e 
serviços não previstos inicialmente nos contratos e que, por acordo entre o poder concedente e 
a concessionária, representem investimentos novos no trecho rodoviário concedido sejam 
considerados no reequilíbrio econômico financeiro por meio de um fluxo de caixa marginal 
no qual deverão ser considerados os parâmetros econômicos vigentes à época do acordo e o 
tráfego real verificado anualmente (GONZE, 2014). 
O contrato da segunda etapa prevê três tipos de revisão da TBP e define sua 
aplicabilidade e o momento em que deverão ser realizadas (GONZE, 2014). 
Revisão Ordinária é a revisão da TBP a ser realizada por ocasião dos reajustes 
tarifários para inclusão dos efeitos de ajustes previstos neste Contrato, conforme disposto em 
regulamentação da ANTT. 
Revisão Extraordinária é a revisão da TBP para incorporação dos efeitos decorrentes 
de fato de força maior, ocorrência superveniente, caso fortuito ou fato da Administração que 
resultem, comprovadamente, em alteração dos encargos da Concessionária. 
Revisão Quinquenal é a revisão que será realizada a cada 5 (cinco) anos, com intuito 
de reavaliar o PER em relação a sua compatibilidade com as reais necessidades advindas da 
dinâmica da Rodovia, nos termos da regulamentação da ANTT. 
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Tabela 2 – Alterações de contratos da 1ª. e 2ª. Etapas. 




Primeira Etapa 18 40 13 
Segunda Etapa 6 55 1 
Fonte: Dos autores. 
 
2.6.6 Discussão sobre a contabilização dos contratos de concessão 
 
De acordo com Di Pietro (2012), dois aspectos devem ser considerados em um 
contrato de concessão, a saber: 1) o fato de a concessão ter por objeto a execução de um 
serviço público; e, 2) de a concessionária ser uma empresa capitalista que visa lucro. Tais 
aspectos fazem com que os ativos utilizados no contrato de concessão fiquem submetidos a 
um regime híbrido: por um lado, o concessionário é uma empresa privada que dispõe de bens 
particulares, por outro lado, esse mesmo concessionário dispõe de bens que estão vinculados à 
prestação do serviço público. 
Para Justen Filho (2015), os ativos públicos utilizados na prestação do serviço 
existentes antes da concessão têm apenas a sua posse transferida ao concessionário durante o 
período do contrato. Já os adquiridos pelo concessionário ao longo do período do contrato, 
para serem utilizados na prestação do serviço público, são integrantes do patrimônio do 
próprio concessionário. 
Segundo o International Public Sector Accounting Standards Board (IPSASB) – 
entidade responsável pela emissão nas normas internacionais de contabilidade aplicadas ao 
setor público –, uma das principais questões contábeis nos acordos de concessões de serviço é 
se o Poder Concedente deve reconhecer o ativo de concessão de serviço (IPSASB, 2011). 
Para Andrade e Martins(2010), os ativos físicos envolvidos em um contrato de 
concessão são aqueles já existentes em que são realizadas melhorias ou ampliação e os 
construídos pelo parceiro privado. Neste caso, pela substância econômica, o parceiro público 
concede o direito de administração do ativo físico (infraestrutura) para o parceiro privado, 
obtendo por meio deste, benefícios futuros (fluxos de caixa) através da administração (uso) da 
infraestrutura. 
Pode-se depreender, portanto, que existe uma dificuldade em concluir como se deve 
registrar a infraestrutura em um contrato de concessão, pois as responsabilidades e os fluxos 
econômicos provenientes do ativo são diluídos em um relacionamento de longo prazo. Em 
que pese a responsabilidade sobre os bens e serviços explorados recair sobre o Poder Público, 
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a empresa privada é quem administra e presta o serviço relacionado ao mesmo (ACERETE, 
2006). 
Segundo Heald e Geouriou (2011), existem dois critérios de contabilização da 
infraestrutura em um acordo de concessão. Enquanto o primeiro está baseado na análise da 
transferência de riscos e benefícios do ativo assumidos pelo concessionário, o segundo 
relaciona-se ao controle do ativo, ou seja, examina quem controla o uso da infraestrutura. 
A lógica da abordagem do risco baseia-se no conceito de que a contabilidade deve 
refletir a substância econômica, e não a forma, de uma transação. Dessa forma, os acordos de 
concessão deveriam ser contabilizados de acordo com as transferências de riscos e benefícios 
dos ativos, como em um acordo de leasing. O conceito de controle está geralmente associado 
com a emissão das demonstrações consolidadas (HEALD; GEOURIOU, 2011). 
De acordo com Acerete (2006), o critério controle guarda maior afinidade com a 
definição de ativo constante das normas internacionais. Por outro lado, o critério de 
transferência de risco e benefícios gera uma maior complexidade, o que dificulta sua 
aplicação. 
Na visão do IPSASB, o enfoque dos riscos e benefícios não é apropriado como critério 
de contabilização das concessões de serviços porque o propósito principal de um ativo em um 
contrato de concessão de serviço é propiciar serviços públicos. Assim, o enfoque baseado no 
controle seria o meio mais efetivo para determinar se o Poder Concedente deve reconhecer o 
ativo (IPSASB, 2011). 
Tendo como base o Quadro 11, a seguir, em regra seria de se esperar que a 
evidenciação dos ativos de concessão recaíssem ou no canto superior esquerdo (On:Off) ou no 
canto inferior direito (Off:On), ou seja, que estivessem registrados ou na entidade pública ou 
na entidade privada. Isto significa que tanto o quadrante On:On como o quadrante Off:Off 
estariam vazios: o primeiro envolve a dupla contagem (double counting), quando o ativo é 
contabilizado no Balanço do Poder Público e no Balanço do concessionário, e o segundo 
representa os ativos órfãos (orphan assets), quando os ativos não estão contabilizados nem no 







Quadro 11 – Possibilidades de evidenciação de ativos. 
Possibilidades Descrição 
On:Off No Balanço do Poder Público 
Fora do Balanço do Concessionário 
On:On No Balanço do Poder Público 
No Balanço do Concessionário 
Off:Off Fora do Balanço do Poder Público 
Fora do Balanço do Concessionário 
Off:On Fora do Balanço do Poder Público 
No Balanço do Concessionário 
Fonte: Adaptado de Heald e Georgiou (2011, p. 227). 
 
Antes da IFRIC 12 – Service Concession Arragement, no Brasil a contabilidade 
regulatória era realizada conforme os manuais de contabilidade emitidos pelas agências 
reguladoras. Assim, na maior parte dos casos, o direito da concessionária era considerado um 
ativo imobilizado, apesar dos contratos especificarem que o imobilizado era do Estado. 
Posteriormente, com a adoção da Interpretação do Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
número um, a ICPC 01 – Contratos de Concessão, tradução da IFRIC 12, as práticas contábeis 
relativas aos contratos de concessão foram uniformizadas (PEDRO, 2012). 
A ICPC 01 (IFRIC 12) especifica condições a serem atendidas em conjunto para que 
as concessões públicas estejam inseridas em seu alcance: condição (a) - o concedente controla 
ou regulamenta quais serviços o concessionário deve prestar com a infraestrutura, a quem os 
serviços devem ser prestados e o seu preço; condição (b) - o concedente controla, por meio de 
titularidade, usufruto ou de outra forma qualquer, participação residual significativa na 
infraestrutura no final do prazo da concessão. No Brasil, a ICPC 01 se aplica às concessões 
rodoviárias, na medida em que as duas condições previstas fazem com que esse tipo de 
concessão esteja dentro do alcance da interpretação (CPC, 2011). 
A norma estabelece uma distinção entre dois tipos de contrato de concessão. No 
primeiro, o concessionário deve reconhecer um ativo financeiro à medida que tem o direito 
contratual incondicional de receber caixa ou outro ativo financeiro do concedente pelos 
serviços de construção; o concedente tem pouca ou nenhuma opção para evitar o pagamento, 
normalmente porque o contrato é executável por lei (CPC, 2011).  
No segundo caso, o concessionário deve reconhecer um ativo intangível na medida em 
que recebe o direito (autorização) de cobrar os usuários dos serviços públicos. Esse direito 
não constitui direito incondicional de receber caixa porque os valores são condicionados à 
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utilização do serviço pelo público (CPC, 2011).  
Além disso, existe a possibilidade dos dois tipos de arranjo em um único contrato de 
concessão, quando os serviços de construção do concessionário são pagos parte em ativo 
financeiro e parte em ativo intangível. Nesse caso, é necessário contabilizar cada componente 
da remuneração do concessionário separadamente. A remuneração recebida ou a receber de 
ambos os componentes deve ser inicialmente registrada pelo seu valor justo recebido ou a 
receber. Os tipos de reconhecimento do ativo por parte do concessionário estão apresentados 
no Quadro 12, a seguir. 
 
Quadro 12 – Reconhecimento dos componentes patrimoniais pelo concessionário. 
Concessionário Reconhece Direito do Concessionário 
Ativo Financeiro Direito incondicional de receber caixa ou outro ativo 
financeiro do Poder Concedente 
Ativo Intangível Direito de cobrar dos usuários um valor pelo serviço 
público colocado a disposição por meio da 
infraestrutura concedida. 
Ativo Financeiro e Ativo Intangível Além do direito incondicional de receber caixa do 
Poder Concedente, tem o direito de cobrar dos 
usuários pelos serviços colocados à disposição. 
Não reconhece o Ativo de Infraestrutura (Imobilizado) Direito de explorar o ativo de infraestrutura para a 
prestação do serviço público. 
Fonte: Adaptado do ICPC 01 – Contratos de Concessão. 
 
Desta forma, conforme Quadro 13, o ativo de infraestrutura utilizado para exploração 
do serviço não deve ser registrado como ativo imobilizado do concessionário porque o 
contrato de concessão não transfere ao concessionário o direito de controlar o uso da 
infraestrutura de serviços públicos. O concessionário tem acesso para operar a infraestrutura 
para a prestação dos serviços públicos em nome da concedente (CPC, 2011). 
A norma internacional que trata sobre a contabilização dos contratos de concessão de 
serviços pelo Poder Público é a IPSAS 32 – Service Concession Arrangements: Grantor. Esta 
norma é um “espelho” da IFRIC 12, que estabelece os requisitos contábeis para o operador do 
setor privado em um contrato de concessão de serviço. Seu alcance, princípios para o 
reconhecimento de um ativo e as terminologias utilizadas são congruentes com os aplicados 
na IFRIC 12. 
De acordo com a IPSAS 32, um ativo de concessão de serviço é aquele utilizado para 
proporcionar um serviço público conforme o contrato de concessão de serviço (IPSASB, 
2011). Segundo a norma, para o poder concedente reconhecer o ativo de concessão em seu 
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balanço, esse ativo deve atender os seguintes critérios: a) o poder concedente controla ou 
regula qual serviço deve ser proporcionado pelo operador com o ativo, a quem e a qual preço; 
b) o poder concedente controla – através da propriedade, do direito de uso ou de outra 
maneira – qualquer participação residual significativa no ativo ao final do contrato (IPSASB, 
2011). 
Caso o ativo de infraestrutura que será utilizado para a prestação do serviço público já 
esteja reconhecido no balanço do poder público antes do contrato de concessão, deverá ser 
reclassificado como ativo de concessão no balanço quando o direito de explorar o ativo for 
transferido para o concessionário, ou seja, após a assinatura do contrato (IPSASB, 2011). O 
Quadro 13, a seguir, apresenta a forma de reconhecimento dos componentes patrimoniais pelo 
poder concedente em um contrato de concessão, conforme a IPSAS 32. 
 
Quadro 13 – Reconhecimento dos componentes patrimoniais pelo poder concedente. 
Poder Concedente Reconhece Direito do Concessionário 
Passivo Financeiro Direito incondicional de receber caixa ou outro ativo 
financeiro do Poder Concedente 
Passivo de Direito de Concessão 
Direito de cobrar dos usuários um valor pelo serviço 
público colocado a disposição por meio da 
infraestrutura concedida. 
Passivo Financeiro e Passivo de Direito de Concessão 
Além do direito incondicional de receber caixa do 
Poder Concedente, tem o direito de cobrar dos 
usuários pelos serviços colocados à disposição. 
Ativo de Infraestrutura (Imobilizado) Direito de explorar o ativo de infraestrutura para a 
prestação do serviço público. 
Fonte: Elaboração própria a partir da IPSAS 32 – Contratos de Concessão. 
 
No âmbito do setor público brasileiro, a forma de contabilizar as concessões, 
especificamente as parcerias público-privadas, está prevista no Manual de Contabilidade 
Aplicada ao Setor Público (MCASP), segundo o qual um ativo de concessão é aquele 
necessário à prestação do serviço público objeto da concessão. Pode ser um ativo já existente 
no parceiro privado, um ativo construído, desenvolvido ou adquirido pelo parceiro privado, 
ou benfeitorias em um ativo já existente no parceiro público (STN, 2014). 
De acordo com o MCASP (STN, 2014) o parceiro público deve reconhecer um ativo 
da concessão quando, além dos requisitos para reconhecimento do ativo – probabilidade que 
benefícios econômicos futuros ou potencial de serviços dele provenientes fluirão para a 
entidade e possibilidade de que seu custo ou valor seja determinado em bases confiáveis – 
estejam presentes todos os seguintes requisitos: a) O parceiro público controla ou regula o 
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serviço objeto da concessão; e b) O parceiro público detém o controle ou qualquer 
participação residual no ativo ao final do contrato ou o ativo é utilizado durante toda a sua 
vida econômica. 
 
2.7 Estudos relacionados 
 
A DEA é um método que foi desenvolvido para avaliar a eficiência de unidades 
produtivas e trazer informações mais valiosas para o momento da tomada de decisão. Com o 
intuito de mostrar a aplicação do método DEA, são apresentados no Quadro 15 estudos 





























Clímaco, Mello e Meza 
(2010) 
CCR  - Acidentes/Km. - Investimento/km  
- Tráfego/km  
CCR - Acidentes / km  
- Renda diária/km. 
- Investimento/Km 
CCR - Acidentes / km  
- Renda diária/km 
- Investimento/km  
- Tráfego/km 
Welder e Odeck (2011) BBC - Custo Operacional; 
- Custo Administrativo; 
- Volume de 
Tráfego/Número de 
Pistas 
Profeta (2014) BBC - Custo Total - Receita Total; 
- Avaliação Geral do 
trecho concedido 
BBC - Custo Total - Receita Total; 
- Avaliação geral do 
trecho concedido; 
- Volume de Veículo 
trafega no trecho; 
Odeck (2008) BBC - Pagamento aos 
Conselheiros; 
- Custo Operacional 
- Volume de Tráfego; 
- Número de Pistas 
Azevedo et al. (2012) BBC - Total de funcionários; 
- Total de veículos 
- Volume anual de carros; 
- Número total de 
atendimentos. 
BBC - Acidentes/Km; 




Lobianco e Angulo-Meza 
(2007) 
BBC - Acidentes/Km; 
- Receita-Dia/Km 
- Investimento/Km 
Gomes et al. (2012) CCR - Acidentes/Km - Investimentos/Km; 
- Tráfego/Km 
CCR - Acidentes/Km; 
- Receita-Dia/Km 
- Investimento/Km 
Ferreira et al. (2013) BBC - Receita Anual de 
Pedágio; 
- Taxa de Acidentes 
(output indesejado) 
- Investimento Anual; 
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Barreto (2015) BBC 
CCR 
- Quantidade anual de 
funcionários das 
empresas; 
- Quantidade anual de 
veículos usados para 
trabalho das empresas 
- Quantidade anual de 
atendimentos ao usuário; 
- Quantidade anual de 
veículos que trafegam no 
trecho concedido. 




Administrativas e de 
Operação; 
- Despesa de 
Conservação; 
- Receita Efetiva 




Administrativas e de 
Operação; 
- Despesa de 
Conservação; 
- Receita Total Possível 




Administrativas e de 
Operação; 
- Despesa de 
Conservação; 
- Índice de Imagem 




Administrativas e de 
Operação; 
- Despesa de 
Conservação; 
- Índice de Acidentes 
Fonte: Dos autores. 
 
Tendo em vista o objetivo específico de avaliar a forma de evidenciação dos ativos de 
infraestrutura concedido, também se apresenta alguns estudos que discutem os aspectos 
contábeis relacionados a concessões de serviços públicos. 
 82 
Irwin (2015) faz um exame da literatura sobre questões conceituais de dívida e déficit 
no setor público. Conclui que dependendo das regras contábeis, os governos podem adiar 
pagamentos, vender ativos e adquirir novos, por meio de concessões de serviços públicos e 
parceria-público privado, sem evidencia-los no balanço patrimonial do parceiro público. 
Unke, Irwin e Rial (2013) discutem como os governos utilizam-se das concessões e 
parcerias público-privada para encobrir déficit e dívida e como a IPSAS 32 pode ser utilizada 
para fornecer mais transparência nestas formas de contratações. 
Acerete et al. (2010) exploram o desenvolvimento da regulação contábil de concessões 
de serviços públicos e parcerias público-privada no Reino Unido e na Espanha, concluindo 
que o ambiente contábil de cada país influenciou no desenvolvimento deste tipo de regulação 
contábil. 
McQuaid e Scherrer (2010) consideram o impacto micro e macroeconômico dos 
custos e benefícios de uma PPP e algumas implicações de se implementar os padrões 
internacionais de contabilidade. Além do impacto no patrimônio do governo quando são 
forçados a incluir no balanço os ativos decorrentes de PPPs. 
Mühlenkamp (2014) discute como as PPPs podem ser utilizadas para esconder dívida 
pública, e a utilização da IPSAS 32 como forma de trazer mais transparência às contas 
públicas. 
Irwin e Mokdad (2009) fazem uma análise dos passivos contingentes decorrentes de 
parcerias público-privada na Austrália, Chile e África do Sul. 
Andon (2012) fez uma revisão da literatura sobre PPP enfocando o papel e os efeitos 
da contabilidade em relação à avaliação, gestão, controle, relatórios e prestação de contas 
desse tipo de arranjo, oferecendo reflexões e orientações para futuras pesquisas. 
Acerete (2006) apresenta uma reflexão sobre a norma contábil britânica nas 
concessões e PPPs. 
Moscariello e Cinque (2016) fazem uma análise sobre a contabilização das concessões 
de serviços públicos na perspectiva do setor público, no qual adota a abordagem de controle 
em detrimento à abordagem de riscos e incentivos. Conclui que a IPSAS 32 introduziu novas 
regras na apresentação da substância econômica dos contratos trazendo para dentro do 






Como apresentado na seção introdutória, o objetivo deste trabalho é avaliar, 
inicialmente, a eficiência do concessionário das rodovias federais de 1ª e 2ª Etapa na execução 
do serviço público e, em seguida, a evidenciação dos ativos de infraestrutura concedidos. 
Para isso, no primeiro caso, será utilizada a técnica de Análise Envoltória de Dados 
(em inglês, Data Envelopment Analysis – DEA) e comparará a eficiência das empresas 
concessionárias de rodovias, para o período de 2010 a 2015. No segundo caso, serão 
analisadas as Demonstrações Contábeis e as Notas Explicativas das concessionárias e do 
poder concedente, referentes ao exercício de 2015, com vistas a identificar em que ente estão 
registrados os ativos de infraestrutura referentes às rodovias federais concedidas. 
Especificamente, pretende-se: i) avaliar a eficiência na prestação de serviços públicos 
entre as concessões rodoviárias da Etapa 1 e da Etapa 2; ii) avaliar a influência das 
inexecuções contratuais na eficiência na prestação dos serviços públicos; iii) avaliar a 
influência das revisões extraordinárias na eficiência na prestação dos serviços públicos; iv) 
avaliar onde estão registrados (evidenciados) os ativos de infraestrutura rodoviária concedida, 
seja na concessionária ou no poder concedente.  
Esta pesquisa é classificada, no primeiro caso, em descritiva quanto aos objetivos e 
quantitativa quanto a abordagem, tendo em vista que tem por objetivo estudar as 
características de um grupo e utiliza-se de técnicas padronizadas de coletas de dados (GIL, 
2008). No segundo caso, é classificada como exploratória quanto aos seus objetivos, 
qualitativa quanto a abordagem do problema, em razão da busca por uma visão geral de 
determinado fato através do aprofundamento de conceitos preliminares sobre determinado 
tema (RAUPP; BEUREN apud BEUREN2006). 
Dados os objetivos específicos, será feito adiante um detalhamento da metodologia 
empregada para cada caso. 
 
3.1 Técnica Data Envelopment Analysis 
 
A DEA é uma técnica baseada em programação linear, com o objetivo de medir o 
desempenho de Unidade Tomadora de Decisão (em inglês, Decision Marking Unit – DMU), 
quando a presença de múltiplos insumos e múltiplos produtos torna difícil realizar uma 
comparação (VILELA, 2004). 
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Segundo Souza e Wilhelm (2009), a abordagem DEA tem origem no trabalho de 
Farrell (1957), que introduziu uma medida de eficiência baseada em distâncias dos planos de 
operação de um conjunto de DMUs a uma função empírica que caracteriza a fronteira de 
eficiência definida pelas DMUs de referência (benchmark). 
Em 1978, Charnes, Cooper e Rhodes constroem uma superfície linear por partes, não 
paramétrica, envolvendo os dados. Trabalha com retornos constantes de escala, isto é, 
qualquer variação nas entradas ou insumos (inputs) produz variação proporcional nas saídas 
ou produtos (outputs). Esse modelo é igualmente conhecido como modelo CRS (Constant 
Returns to Scale). A eficiência é definida como a razão entre a soma ponderada dos produtos 
e a soma ponderada dos insumos. 
 
           
                           
                          
       (1) 
 
O modelo permite que seja atribuído um conjunto de pesos (multiplicadores) a cada 
input e output. Neste sentido, Charnes, Cooper e Rhodes (1978) definiram que cada DMU, 
por possuir um sistema de valores particulares, teria o poder de definir o seu próprio conjunto 
de pesos, no sentido de maximizar a eficiência. A única condição é que todas as DMUs 
tenham uma eficiência igual ou inferior a 1 unidade. 
Dessa forma, a metodologia DEA permite, através de programação matemática, a 
análise de eficiência técnica de DMUs com múltiplos insumos e produtos, identificando a 
fronteira de produção empírica, com base nas unidades que apresentem as melhores práticas e 
fornecendo um conjunto de referência para as unidades ineficientes (POSSAMAI, 2006). 
Porém o problema apresentado é de programação fracionária, que deve ser resolvido 
para cada uma das DMUs e pode ser transformado em um Problema de Programação Linear 
(PPL). Para tal, obriga-se que o denominador da função objetivo deva ser igual a uma 
constante, normalmente igual à unidade (MELLO et al., 2005). 
De acordo com Peña (2008, p. 87): 
 
Esse problema, resolvido para cada uma das unidades da amostra, pode ser 
apresentado considerando N unidades, produzindo m quantidade de produtos y, a 
partir de n quantidades de insumo x. Uma unidade o qualquer produz yro quantidades 
de produtos, utilizando xioinsumos. A solução envolve a obtenção dos valores para 
vie ur- o peso específico de cada insumo i e produto r – de tal forma que a medida de 
eficiência para a unidade produtiva analisada ho seja maximizada, sujeita à restrição 
de que as medidas de eficiência de todas as unidades sejam menor ou igual a um. 
Desse modo, a eficiência relativa da unidade analisada, definida como a soma 
ponderada dos produtos, dividida pela soma ponderada dos insumos, devido à 
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restrição do problema, sempre tomará valores entre 0 e 1. 
 
 ax h  
∑ uryro
 
   
∑ vixio
 
   






   
∑ vixio
 
   
                      (3) 
ur,vi                               (4) 
 
Tal problema é resolvido por Peña (2008), conforme apresentado no Quadro 15, a 
seguir. 
 
Quadro 15 – Problema de Programação Linear – Modelo Charnes, Cooper e Rhodes. 
Minimização de Inputs  Maximização de Outputs 
        ∑ vrxro
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ur, vi                        
Representação Gráfica Representação Gráfica 
  
Fonte: Adaptado de Peña (2008). 
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Posteriormente, foi eliminado a necessidade de rendimentos constantes de escala, 
assim concebida uma nova modelagem para o DEA, denominado BCC (BANKER; 
CHARNES; COOPER (1984) ou VRS (Variable Returns to Scale). Esse modelo estabelece 
distinção entre ineficiências técnicas e de escala, estimando a eficiência técnica pura, a uma 
dada escala de operações, e identificando se estão presentes ganhos de escala crescente, 
decrescente ou constante, para futura exploração (SOUZA; WILHELM, 2009).  
A diferença básica entre os modelos BCC e CCR é que na versão BCC não se 
considera a proporcionalidade, entre inputs e outputs, e, neste caso, uma DMU é eficiente se 
melhor aproveitar os inputs, considerando a escala de operação. Já na versão CCR, a DMU é 
considerada eficiente quando melhor aproveitar os inputs sem considerar sua escala de 
operação (PROFETA, 2014). 
O Quadro 16, a seguir, apresenta a formulação do PPL para o modelo DEA-BBC. 
 
Quadro 16 – Problema de Programação Linear – Modelo Banker, Charnes e Cooper. 
Minimização de Inputs Maximização de Outputs 
        ∑ vrxro   v
 






   




   
 ∑ vixij
 
   
   o                   
 
ur, vi                        
        ∑ uryro
 
   





   




   
 ∑ vixij
 
   
   o                   
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Representação Gráfica Representação Gráfica 
  
Fonte: Adaptado de Peña (2008). 
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Cada concessionária detém uma tecnologia específica no fornecimento do serviço 
público e uma fronteira de produção correspondente. As fronteiras de produção específicas 
servem de referência para o cálculo dos escores de eficiência e demais medidas de 
produtividade.  
Uma forma proposta para a comparação de períodos adjacentes fazendo uso de dados 
inputs e outputs de um período base é o índice de Malmquist. Motivados por Malmquist 
(1953), Caves, Christensen e Diewert (1982) elaboraram um índice com o objetivo de avaliar 
a evolução de uma DMU entre dois períodos. Segundo Balk (2001), este índice é uma 
combinação de mudanças tecnológicas e de mudanças da eficiência total de uma DMU 
durante um período de tempo, sendo decomposto em eficiência técnica e mudança tecnológica 
(CAVES; CHRISTENSEN; DIEWERT, 1982). 
Segundo Almeida (2010), é possível, com a decomposição do índice, subdividir a 
evolução da produtividade nos aspectos relativos a alteração da eficiência e alteração 
tecnológica 
A Equação (5), a seguir, evidencia a composição do índice de Malmquist. 
 
   (√
            
           
 √
            
           
)  
            
           
             (5) 
 
Onde: 
IM = Índice Malmquist 
D0= Função distância relativa à fronteira do período 0; 
Dt = Função distância relativa à fronteira do período t; 
y
0
v= Quantidade do output virtual da DMU em análise no período 0; 
x
0
v= Quantidade do input virtual da DMU em análise no período 0 
ytv= Quantidade do output virtual da DMU em análise no período t; 




















v) = Distância da DMU no período t relativa à fronteira do período t; 
AT = Alterações Tecnológicas de uma DMU entre os períodos 0 e t; e 
AE = Alterações de Eficiência de uma DMU entre os períodos 0 e t 
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Os resultados oferecem elementos para a análise de produtividade, pois permitem 
identificar se houve aumento no progresso tecnológico, melhoria na eficiência total da DMU, 
ou ambos (ALMEIDA, 2010). 
A interpretação dos resultados que compõe o Índice de Malmquist deve ser feita 
considerando a orientação, para insumos ou para produtos, e também o sentido temporal da 
análise, se é do mais antigo para o mais recente ou do mais recente para o mais antigo 
(FERREIRA; GOMES, 2009). 
De acordo com Liu e Wang (2008), o Índice de Malmquist pode assumir três tipos de 
valores: 
1) Maior que 1: significa que houve um crescimento ou evolução do fato de 
produtividade entre os períodos; 
2) Menor que 1: significa que houve uma queda de produtividade entre os períodos; 
3) Igual a 1: significa que a produtividade se manteve inalterada. 
 
Além disso, as tecnologias específicas de cada concessionária podem ser comparadas 
entre si e com a tecnologia do grupo em seu conjunto. Correspondente à tecnologia de cada 
concessionária, existe uma função de produção específica. Da mesma forma, existe uma 
função de meta-produção associada à tecnologia do grupo.  
Neste ínterim, Wang e Lan (2011) propuseram uma nova abordagem para medir o 
Índice de Produtividade de Malmquist, utilizando simultaneamente as análises otimistas e 
pessimistas do DEA, denominando tal ação análise de envolvimento de dados de dupla 
fronteira (em inglês, Double Frontiers Data Envelopment Analysis – DFDEA). 
A função de meta-produção foi proposta inicialmente por Hayami (1969) e Hayami e 
Ruttan (1970; 1977) sendo definida como a envoltória das funções de produção disponíveis 
aos subgrupos de unidades de decisão. 
Conforme Ruttan et al. (1978), a envoltória das funções de produção refere-se aos 







Figura 2 – Meta fronteira de produção. 
Fonte: Lima e Marinho (2016). 
 
De acordo com Rao, O‟Dnnell e Battese (2003), a meta fronteira de produção baseia-
se na hipótese simples de que todos os produtores em diferentes grupos (países, regiões, 
indústrias, etc.) têm acesso potencial à mesma tecnologia. 
O conceito de função de meta-produção tem sido utilizado para solucionar um 
problema que aparece em estudos sobre análise de fronteira de produção. Após a definição da 
fronteira de produção eficiente, pode-se mensurar as eficiências de cada firma relativamente a 
esta fronteira e também efetuar comparações entre as firmas. A maior parte dos trabalhos 
acadêmicos restringem sua análise a essas comparações, o que por si já é um procedimento 
válido. Porém, surge uma dificuldade quando se deseja ir mais além e ampliar o espectro da 
análise (CHABALGOITY, 2004). 
O DEA pode ser utilizado para calcular separadamente as fronteiras de produção das 
várias firmas de um setor industrial. Posteriormente, agrupam-se as observações disponíveis 
de todas as firmas e, com base nestes dados, estima-se uma fronteira de produção, a qual será 
a função de meta-produção da indústria (CHABALGOITY, 2004). 
No caso deste trabalho, será utilizado dois procedimentos, o primeiro que compara a 
fronteira de eficiência das concessionárias de rodovias federais, utilizando-se do índice de 
Malmiquist, e o segundo uma fronteira para as duas etapas dos contratos de concessão 




Para isso, será utilizado a clusterização, processo de classificação de dados que resulta 
em agrupamentos ou “clusters” (JAIN; MURTY; FLYNN, 1999). Para Porter (1999), os 
clusters são agrupamentos de empresas que possuem características semelhantes em 
determinados aspectos. Desta forma, cada Etapa de concessão será considerada um cluster. 
Por fim, será realizado o teste de Mann-Whitne (U), indicado para comparação de dois 
grupos não pareados para se verificar se pertencem ou não à mesma população e cujos 
requisitos para aplicação do teste t de Student não foram cumpridos. Na verdade, verifica-se 
se há evidências para acreditar que valores de um grupo A são superiores aos valores do 
grupo B. O teste U pode ser considerado a versão não paramétrica do teste t, para amostras 
independentes. Ao contrário do teste t, que testa a igualdade das médias, o teste U testa a 
igualdade das medianas. Os valores de U calculados pelo teste avaliam o grau de 
entrelaçamento dos dados dos dois grupos após a ordenação. A maior separação dos dados em 
conjunto indica que as amostras são distintas, rejeitando-se a hipótese de igualdade das 
medianas (FAY; PROSCHN, 2010). 
Mais sobre os trabalhos que fizeram uso do teste U com o DEA pode ser encontrado 
em: Brockett e Golany (1996); Köksal e Aksu (2007); Friedman e Sinuany-Stern (1998); e, 
Silva, Macedo e Corrar (2012). 
Segundo Peña (2008), a aplicação do DEA é adequada no estudo da eficiência da 
administração pública e organizações sem fins lucrativos. Tem sido usada na comparação 
entre departamentos educacionais, estabelecimentos de saúde além da área de transportes 
como aeroportos e manutenção de estradas. 
Conforme Coelle et al. (2003) o DEA pode ser usado para levar a cabo uma análise 
empírica de eficiência nos setores de infraestrutura. Como apresentado no item 2.4, vários 
estudos têm aplicado o DEA na área de concessões de infraestrutura de transportes. 
Referente ao horizonte temporal, é possível analisar a eficiência das DMUs para um 
período de tempo, como Gomes et al. (2012) fizeram em seu trabalho. Os autores 
consideraram as mesmas empresas em anos diferentes como DMUs distintas, possibilitando 
uma análise da evolução temporal de sua eficiência. 
Em resumo, a discussão sobre o possível impacto da diferença contratual, Etapa 1 e 
Etapa 2, será ampliada por meio da análise das eficiências utilizando-se o Índice de 
Malmquist e a modelagem de metafronteira. Em complemento, será feito o teste de Mann-
Whitne(U) a fim de verificar se as concessões da Etapa 1 apresentam eficiência 
estatisticamente diferentes das concessões da Etapa 2. O software utilizado para calcular a 
DEA, o Índice de Malmquist e a meta fronteria será o MaxDEA Pro 6.3®. 
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3.2 Análise de eficiência em função da etapa de concessão 
 
Segundo Lins e Meza (2000), a bibliografia sobre a metodologia DEA estabelece que 
sua implantação deve ocorrer em três etapas: i) define-se e seleciona-se as DMUs que serão 
analisadas; ii) seleciona-se as variáveis (imputs e outputs), e; c) aplica-se os modelos DEA. 
Nesta etapa é necessário definir além do modelo, qual a orientação desse modelo, se direciona 
ao input ou ao output. 
 
3.2.1 Decision Making Unit 
 
Na DEA, as DMUs são as unidades produtivas ou tomadoras de decisões, aquelas as 
quais se deseja comparar e avaliar a eficiência com outras unidades da mesma natureza 
(COOPER; SEIFORD; TONE; 2006).  
Como o objetivo é a análise a eficiência na prestação dos serviços das empresas 
responsáveis por administrar a infraestrutura das rodovias federais concedidas da 1º e 2º 
Etapas, as DMUs consideradas neste trabalho são as concessionárias de rodovias. 
Assim, consideram-se DMUs as 14 concessionárias de rodovias federais pertencentes 

















Quadro 17 – Relação das Decision Making Units. 
DMUs Abreviatura Km Etapa 
Nova Dutra S/A ND1 402,1 1 
Ponte S/A Ponte1 23,34 1 
Concepa S/A Concepa1 121 1 
Concer S/A Concer1 180,4 1 
CRT S/A CRT1 142,5 1 
Ecosul S/A ECOSUL1 623,8 1 
Autopista Fernão Dias S/A AFD2 562,1 2 
Autopista Fluminense S/A AFLU2 320,1 2 
Autopista Litoral Sul S/A ALS2 382,3 2 
Autopista Planalto Sul S/A APS2 412,7 2 
Autopista Régis Bittencourt 
S/A 
ARB2 401,6 2 
Rodovia do Aço S/A RA2 200,4 2 
Transbrasiliana S/A T2 321,6 2 
ViaBahia S/A VB2 680,6 2 
Fonte: Dos autores. 
 
3.2.2 Análise de eficiência em função da etapa de concessão – Prestação do serviço 
 
Nas concessões de serviços públicos o Estado (Poder Concedente) transfere a 
iniciativa privada a responsabilidade de prestar um serviço público. Apesar do Estado 
continuar a ser o titular no fornecimento do serviço, a responsabilidade é confiada a uma 
empresa privada. (ARAGÃO, 2013; JUSTEN FILHO, 2003; LIMA, 2013). 
A legislação brasileira alçou a atividade de operação de rodovias na categoria de 
serviço público, estabelecendo que esse serviço deve ser adequado ao pleno atendimento dos 
usuários (BRASIL, Lei n. 8.987/1995, art. 6º). 
Serviço adequado é aquele que satisfaz as condições de regularidade, continuidade, 
eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia em sua prestação, além da 
modicidade tarifária (BRASIL, Lei n. 8.987/1995, art. 6º, § 1º). 
No item 2.3.6, tem-se o conceito descrito nos contratos de concessão, tanto da Etapa 1 
como da Etapa 2, das condições de um serviço adequado. Assim, as variáveis escolhidas para 
análise de eficiência na prestação do serviço foram aquelas disponíveis e que capturam as 
condições de um serviço adequado. 
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No Quadro 18, a seguir, têm-se as variáveis utilizadas na análise da eficiência da 
prestação dos serviços concedidos. 
 
Quadro 18 – Variáveis consideradas na análise da eficiência da prestação do serviço (continua). 




Custos dos Serviços 
Prestados 








sendo os principais os 
seguintes: Pessoal, 
Material, Serviço de 
Terceiros, 
Depreciação e outras. 
Demonstrações 
Contábeis 







gastos pagos ou 
incorridos 
relacionados com a 
gestão ou direção da 
Concessionária, 
representando várias 
atividades gerais que 
beneficiam todas as 
fases do negócio 
social. Devem ser 
considerados nessa 
natureza os gastos 
com Honorários da 
Diretoria, Salários e 
Encargos do pessoal 
administrativo, 
Despesas Legais e 
Judiciais, Material de 
Escritório, 


















na rodovia concedida 






Quadro 18 – Variáveis consideradas na análise da eficiência da prestação do serviço (continuação). 




Tarifa de Pedágio O valor da Tarifa 
Básica de Pedágio 
definido pela 
Proponente 
vencedora do Leilão 
corresponde a Tarifa 
Básica de Pedágio a 
Preços Iniciais 
ANTT Clímaco, Mello e 
Meza (2010); 







aos usuários por 
meio de ambulância 
ou guinchos. 
ANTT Barreto (2015) Segurança 
Índice de Saturação 
– médio 
Índice de Saturação 
V/C 
(Volume/Capacidad
e) que é 
multiplicação do 








mais próximo de 
um, mais próximo 
da saturação está o 
trecho rodoviário. O 
V/C maior que um, 
significa capacidade 
esgotada. 
ANTT - Eficiência 
Avaliação da 
Irregularidade 
Longitudinal – IRI 
médio (m/km) 
O International 
Roughness Index – 
IRI é o somatório 
por quilômetro das 
irregularidades do 
pavimento em 
relação a um plano 
de referência. 
Quanto menor, 
melhor as condições 
do pavimento 
ANTT - Eficiência 
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Quadro 18 – Variáveis consideradas na análise da eficiência da prestação do serviço (conclusão). 












infração à execução 
do contrato 
ANTT - Eficiência 
Fonte: Dos autores. 
 
Em primeiro lugar, as variáveis Índice de Saturação e Avaliação da Irregularidade 
Longitudinal (IRI) não estavam disponíveis de forma completa (para o período analisado e 
para as concessionárias estudadas), o que de certa forma limitou a pesquisa. Assim, estas 
variáveis foram excluídas do modelo proposto. 
Também foi realizado o teste de covariância nas variáveis escolhidas, tanto inputs 
quanto outputs, no qual observou-se uma correlação forte entre as variáveis Custos dos 
Serviços Prestado e Despesas Administrativas. Dessa forma, decidiu-se por excluir do modelo 
a variável Despesas Administrativas. 
 
Tabela 3 – Matriz de correlação inputs. 
 Custo Serviço Des. Adm. 
Custo Serviço 1 0,878524 
Des. Adm. 0,878524481 1 
Fonte: Dos autores. 
 
Tabela 4 – Matriz de correlação ouputs. 
 Acidentes Tarifa Atendimento TRO Inexecuções 
Revisões 
Extra 
Acidentes 1 -0,08294 -0,36258 -0,01107 0,407402 -0,19092 
Tarifa -0,08294 1 -0,14885 -0,13199 -0,05412 -0,29883 
Atendimento -0,36258 -0,14885 1 0,403059 -0,08927 0,603442 
TRO -0,01107 -0,13199 0,403059 1 0,008637 0,271042 
Inexecuções 0,407402 -0,05412 -0,08927 0,008637 1 -0,04166 
Revisões 
Extra 
-0,19092 -0,29883 0,603442 0,271042 -0,04166 1 
Fonte: Dos autores. 
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As variáveis utilizadas foram ponderadas pela quantidade de quilômetros da 
concessão. Outro aspecto do modelo DEA escolhido relaciona-se a orientação. No caso das 
concessões de rodovias, o que se observa, é aplicação da abordagem DEA tanto para o caso 
de retornos constantes à escala (CCR) quanto para retornos variáveis (BCC). Porém, 
escolheu-se fazer a análise considerando retornos variáveis de escala, pois este é o mais 
utilizado, como, por exemplo, em Clímaco, Mello e Meza (2010), Welder e Odeck (2011), 
Profeta (2014), Odeck (2008), Azevedo et al. (2012), Lobianco e Angulo-Meza (2007) e 
Possamai (2006). 
O DEA utilizado foi orientado ao produto, isto é, tratando os insumos como fixos e 
focando na possibilidade de alteração do produto. 
Na análise da eficiência da prestação do serviço foram consideradas como variáveis 
insumo (input) o custo dos serviços prestados. 
O custo dos serviços prestados, foi ponderado, dividido, pela quantidade de 
quilômetros da concessão rodoviária. Como na análise cobre-se o período de 2010 a 2015, os 
valores monetários foram corrigidos pela inflação acumulada pedida pelo Índice Geral de 
Preços – Disponibilidade Interna (IGP-DI). O objetivo da utilização desta variável é 
contemplar o custo de operação da concessão. Esta variável também foi utilizada na análise da 
eficiência operacional de rodovias nos estudos de Possamai, (2006), Azevedo et al. (2012) e 
Profeta (2014). 
As variáveis consideradas como produto (output) foram aquelas disponíveis e que 
capturam o fornecimento dos serviços, como número de atendimentos, o número de acidentes, 
a tarifa cobrada no pedágio e a quantidade de TRO. 
A variável número de atendimentos representa a quantidade de atendimentos que a 
concessionária prestou aos usuários da rodovia. Esta variável foi ponderada pela quantidade 
de quilômetros da concessão e serve como uma das medidas da prestação de serviço pela 
concessionária. Nessa variável estão incluídas atendimento de primeiros socorros às vítimas 
de acidentes de trânsitos, serviços de socorros mecânicos e serviços de guinchos para 
desobstrução da pista de tráfego. 
A ideia é de que quanto maior a quantidade de atendimentos, mais serviço a 
concessionária estaria prestando. Por outro lado, a necessidade de atendimentos poderia 
significar algum aspecto negativo, contudo, este aspecto não foi aprofundado. Esta variável 
também foi utilizada na análise da eficiência operacional de rodovias concedidas por Azevedo 
et al. (2012) e Barreto (2015). Além disso, os contratos de concessão preveem que as 
concessionárias devem possuir um sistema de assistência ao usuário o qual é responsável pelo 
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atendimento aos usuários ao longo da rodovia (ANTT, 2016a). 
A variável acidentes representa o número de acidentes ocorridos ao longo da rodovia 
concedida, como é algo indesejável, além de ponderado pela quantidade de quilômetros da 
concessão, foi introduzido na análise por meio do seu inverso. Também foi ponderada pela 
quantidade de quilômetros da rodovia. 
A expectativa é de que se uma rodovia apresentar as condições de infraestrutura 
adequadas, a ocorrência de acidentes será reduzida. Na análise de eficiência operacional esta 
variável também foi utilizada por Possamai (2006), Azevedo et al. (2012), Clímaco, Mello e 
Meza (2010) e Ferreira et al. (2013). 
A tarifa cobrada como pedágio também foi considerada como variável indesejada na 
análise da eficiência na prestação do serviço e, portanto, foi introduzida no modelo por meio 
do seu inverso, tenta capturar a condição da prestação do serviço relacionada a modicidade 
tarifária. Na ótica do usuário da rodovia, para uma mesma qualidade de infraestrutura, o ideal 
é o de pagar o menor valor de tarifa de pedágio. Esta variável também foi ponderada pela 
quantidade de quilômetros da rodovia e corrigida pelo IGP-DI.  
A fiscalização realizada pela ANTT busca garantir as características do serviço de 
acordo com os termos contratados (como exemplo: a análise das características de 
pavimentação, como o coeficiente de atrito acima do valor mínimo). 
Essa fiscalização é consubstanciada nos TRO, o qual é lavrado no momento em que se 
verifica defeito ou inconformidades que caracteriza infração contratual por parte da 
concessionária (ANTT, 2016d). 
Assim o TRO, neste trabalho, é considerado um output indesejado. Imaginando que o 
estabelecido no contrato de concessão espelha o ideal na prestação do serviço público, espera-
se que a concessionária tenha a menor quantidade possível de descumprimentos contratuais. 
Foi também ponderada pelos quilômetros das rodovias concedidas. Não se encontrou na 
literatura relativa à análise de eficiência de rodovias o uso desta variável, de modo que se trata 
de uma inovação do presente trabalho.  
Pesquisando-se trabalhos que analisam a eficiência nas concessões de outros tipos de 
infraestrutura (aeroportos, portos e ferrovias), também não foi encontrado a utilização de 
variável que representasse ocorrências de descumprimento de contrato. 
Neste sentido, o modelo proposto para a análise da eficiência pode ser verificado no 




Quadro 19 – Modelo eficiência na prestação do serviço público. 
Insumo (input) Produto (output) 
- Custo dos serviços prestados/Km - Inverso do número de acidentes/km; 
- Inverso da tarifa cobrada como pedágio/km; 
- Número de atendimentos/km; 
- Inverso da quantidade de Termos de Registro de Ocorrências/km. 
Fonte: Dos autores. 
 
Portanto, com base na literatura optou-se por analisar a eficiência das concessões de 
rodovias federais considerando a orientação output e a abordagem BCC, visto que esta tem 
sido a modelagem mais utilizada por estudos que tratam de eficiência de concessões de 
rodovias. 
 
3.2.3 Análise de eficiência em função das inexecuções contratuais 
 
Com vista a avaliar a influência das inexecuções contratuais na eficiência da prestação 
dos serviços públicos realizamos análise dos trabalhos realizados pelo TCU, o qual tem 
apontado em auditorias a existência de falhas nos procedimentos de fiscalização empregados 
pela ANTT, ocasionando alto índice de inexecuções contratuais por partes das 
concessionárias (BRASIL, 2011; 2015).  
Essas auditorias têm levantado índices de inexecuções relacionados a não aplicação 
dos investimentos previstos contratualmente. 
Assim com vista a analisar a influência destas inexecuções na eficiência na prestação 
do serviço, incluiu-se no modelo proposto a variável inexecução contratual. 
Essa variável foi incluída como produto indesejável, uma vez que estas inexecuções 
previstas contratualmente prejudicam os usuários, além disso fazem com que os serviços não 










Quadro 20 – Modelo eficiência na prestação do serviço público – Inexecuções. 
Insumo (input) Produto (output) 
- Custo dos serviços prestados/Km - Inverso do número de acidentes/km; 
- Inverso da tarifa cobrada como pedágio/km; 
- Número de atendimentos/km; 
- Inverso da quantidade de Termos de Registro de Ocorrências/km; e 
- Inverso da Inexecução Contratual. 
Fonte: Dos autores. 
 
Não foram encontrados a utilização desta variável em pesquisas anteriores 
relacionadas a análise de eficiência em concessões de rodovias, também, nos trabalhos 
pesquisados sobre análise de eficiência no campo da infraestrutura (portos, aeroportos, 
ferrovias, etc.). 
 
3.2.4 Análise de eficiência em função das revisões extraordinárias 
 
Um dos maiores problemas com as concessões de serviço público é a alta incidência 
de renegociações contratuais, muitas vezes prejudicando o processo competitivo nos leilões, o 
bem-estar do consumidor, o desempenho do setor objeto da concessão, além de aumentar a 
oposição pública à participação privada no fornecimento de serviços de infraestrutura 
(GUASCH, 2004). 
As revisões extraordinárias ocorrem para incorporar na TBP os efeitos decorrentes de 
fato de força maior, ocorrência superveniente, caso fortuito ou fato da Administração que 
resultem, comprovadamente, em alteração dos encargos da Concessionária. 
Assim, neste modelo a quantidade de revisões extraordinárias ocorridas no período em 
análise (2010 a 2015) foram inseridas no modelo como um output indesejado tendo em vista 
que de acordo com Guasch (2004) que a alta incidência de renegociação contratuais prejudica 









Quadro 21 – Modelo eficiência na prestação do serviço público – Revisões Extraordinárias. 
Insumo (input) Produto (output) 
- Custo dos serviços prestados/Km - Inverso do número de acidentes/km; 
- Inverso da tarifa cobrada como pedágio/km; 
- Número de atendimentos/km; 
- Inverso da quantidade de Termos de Registro de Ocorrências/km; e 
- Inverso das Revisões Extraordinárias/km. 
Fonte: Dos autores. 
 
3.2.5 Análise do registro do ativo de infraestrutura concedido 
 
Em termos procedimentais, do ponto de vista do ente privado, foi efetuado acesso em 
28 de agosto de 2016 no sítio eletrônico da Agência Nacional de Transportes Terrestres 
(ANTT, 2016c), no link “Lista de Concessões Vigentes”, clicando em seguida no link 
correspondente a cada uma das 14 empresas concessionárias, 1ª e 2ª Etapas, relacionadas no 
site, identificando: a) O nome da empresa concessionária; b) A rodovia sob a sua 
responsabilidade; c) O início e o prazo de vigência do contrato de concessão; d) Os 
quilômetros concedidos; e) O nome do grupo controlador; e f) A base legal do contrato.  
Em um segundo momento, acessou-se o link “Relatórios Financeiros” e na aba 
Demonstrações Contábeis obteve-se acesso aos Balanços Patrimonial das concessões, bem 
como das Notas Explicativas referentes ao exercício de 2015, com vistas a verificar se os 
ativos de infraestrutura objeto dos respectivos contratos de concessão estavam evidenciados 
em suas demonstrações contábeis. 
Da perspectiva do setor público, a competência para a exploração da infraestrutura 
rodoviária federal concedida está a cargo da ANTT, cabendo ao Departamento Nacional de 
Infraestrutura de Transportes (DNIT) implementar a política da infraestrutura do Sistema 
Federal de Viação, compreendendo sua operação, manutenção, restauração, adequação de 
capacidade e ampliação, mediante a construção de novas vias e terminais (BRASIL, Lei n. 
10.233/2001, art. 22, V; art. 80). 
Dessa forma, a divisão de competências entre a ANTT e o DNIT pode ser 
compreendida da seguinte forma: as rodovias concedidas submetem-se à regulação da ANTT, 
ao passo que as demais, não geridas diretamente pela iniciativa privada, se sujeitam à 




Assim, a análise documental se deu a partir dos dados coletados em 30 de agosto de 
2016 no Sistema Integrado de Administração Financeira (SIAFI), mediante análise do 
Balanço Patrimonial da ANTT - unidade gestora 39250, sendo esta unidade a responsável em 
registrar a infraestrutura das rodovias concedidas, no grupo de contas de Ativo Imobilizado, 
referente à posição de 31/12/2015, também com o objetivo de verificar se os ativos de 
infraestrutura objeto dos respectivos contratos de concessão estavam evidenciados em suas 
demonstrações contábeis. 
Em complemento, utilizou-se da Lei de Acesso a Informação (BRASIL, Lei n. 
12.527/2011), para realizar consulta aos órgãos seguintes órgãos públicos: Secretaria do 
Tesouro Nacional (STN), DNIT, ANTT e ao Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e 
Gestão, com vistas a entender como estão sendo registrados os ativos de infraestrutura 
rodoviária concedida, os dados completos encontram-se em Anexo a esta dissertação. 
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4 ANÁLISE DOS RESULTADOS DA PESQUISA 
 
O presente capítulo contempla a análise dos resultados da pesquisa e está composto 
pelas temáticas que se seguem: análise de eficiência da 1ª. e 2ª. Etapas; a influência das 
inexecuções na eficiência, a influência das revisões extraordinárias na eficiência e o problema 
da evidenciação dos ativos de infraestrutura. 
 
4.1 Eficiência: Etapa 1 versus Etapa 2 
 
Este modelo examina a eficiência das concessionárias de rodovias e a diferença de 
eficiência dos contratos da Etapa 1 e Etapa 2.  
Na Tabela 5, a seguir, é possível observar os dados referentes à análise da eficiência 
na prestação de serviço. No Apêndice B encontra-se o nível de eficiência em cada ano por 
concessionárias.  
Para melhor interpretação dos resultados, a Tabela 5, a seguir, apresenta o número de 
unidades eficientes no período 2010-2015. 
 
Tabela 5 – Unidades eficientes – período 2010-2015. 
 Etapa 1 Etapa 2 Total 
Ano/Unidades Eficientes 20 14 34 
Média 0,793988778 0,797158963 0,79557387 
Fonte: Dos autores. 
 
Observa-se que apesar das concessões da 1ª Etapa apresentarem o maior número de 
DMUs eficientes no período, a média do score de eficiência é menor do que a 2ª Etapa. As 
concessões que apresentaram eficiência máxima em todo o período de análise foi a Ecosul 










Figura 3 – Evolução da eficiência por período. 
Obs.: Com base na média geométrica. 
 
O aumento do score de eficiência da Etapa 1 em 2012 ocorreu devido a 5 das 6 
concessões atingirem o nível de eficiência máxima. E em 2013 houve queda no nível de 
eficiência de 3 concessionárias (Concepa S.A, CRT S/A e Nova Dutra S/A). Observa-se no 
período em análise que a eficiência média das concessionárias tem aumentado e as duas 
etapas seguem a mesma tendência de crescimento do índice de eficiência. 
Neste sentido, a Tabela 6, a seguir, apresenta os intervalos dos scores de eficiência na 
prestação dos serviços. 
 
Tabela 6 – Eficiência da prestação de serviço. 
Índice de 
Eficiência 
Concessão Etapa 1 Concessão Etapa 2 Total 
Quantidade % Quantidade % Quantidade % 
1 1 16,66 1 12,50 2 14,28 
0,5 ≤ x < 1 3 50,00 7 87,50 10 71,44 
0,4 < x < 0,5 2 33,34 0 - 2 14,28 
Total 6 42,85 8 57,15 14 100 
Obs.: Com base na média geométrica dos cinco anos – período 2010-2015. 
 
Observa-se que 33,34% das concessões da Etapa 1 apresentam scores de eficiência 
abaixo de 0,5, ou seja, eficiência considerada baixa. 50% eficiência considerada média e 
16,66% eficiência máxima. 
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Com relação a Etapa 2, não houve ocorrência de concessões com eficiência 
considerada baixa. Das concessões desta Etapa, 87,50% apresentaram eficiência média e 
12,50% eficiência máxima. 
A Tabela 7, a seguir, apresenta os resultados da eficiência utilizando a MetaFronteira e 
a etapa da concessão como cluster. Neste sentido, têm-se os scores de eficiência do grupo e o 
da fronteira, ou seja, do total das concessões. 
 
Tabela 7 – Eficiência da prestação de serviço (MetaFronteira). 
DMU Etapa Ef. Grupo Ef. Fronteira Diferença 
Concepa1 1 0,522602469 0,461980093 0,060622 
Concer1 1 0,998707167 0,958351671 0,040355 
CRT1 1 0,519822664 0,437882211 0,08194 
ECOSUL1 1 1 1 0 
ND1 1 0,946624534 0,824956475 0,121668 
Ponte1 1 0,937609095 0,937609095 0 
AFD2 2 1 1 0 
AFLU2 2 0,80363813 0,668150576 0,135488 
ALS2 2 0,998443169 0,988382702 0,01006 
APS2 2 0,880370657 0,529207041 0,351164 
ARB2 2 1 0,973985852 0,026014 
RA2 2 0,890208821 0,539615511 0,350593 
T2 2 1 0,70334139 0,296659 
VB2 2 1 0,964574466 0,035426 
Fonte: Dos autores. 
Obs.:Com base na média geométrica dos cinco anos – período 2010-2015. 
 
As concessões que apresentaram eficiência máxima tanto na fronteira do grupo, 
quanto na meta fronteira é a Ecosul S/A, pertencente a Etapa 1, e a Autopista Fernão Dias S/A 
da Etapa 2. 
A Ponte S/A, apesar de não atingido a eficiência máxima, manteve igual o score de 
eficiência no grupo e meta fronteira. 
A Etapa 2 foi a que apresentou um maior número de concessões com score de 
eficiência máxima no grupo. De oito concessionárias 4, ou seja, 50% teve eficiência igual a 1. 





Figura 4 – Distância entre a Fronteira do Grupo e a MetaFronteira – Etapa 1. 
Fonte: Dos autores. 
 
 
Figura 5 – Distância entre a Fronteira do Grupo e a MetaFronteira – Etapa 2. 
Fonte: Dos autores. 
 
Nas Figuras 4 e 5 apresentadas anteriormente, é possível observar que as concessões 
da Etapa 2 são as que mais se distanciam da meta fronteira, em comparação com as da Etapa 
1. 
Com vistas a verificar se a diferença da eficiência na prestação dos serviços entre a 
Etapa 1 e 2 é estatisticamente significativa, foi realizado o teste Mann-Whitney (U), 
considerando o nível de confiança de 95%, sendo assim, Zα = 1,96. 
Neste sentido, o Quadro 22, a seguir, apresenta as hipóteses testadas, e a Tabela 8, a 
seguir, o resultado do teste. 
 106 
Quadro 22 – Hipótese de diferença entre as etapas de concessão. 
Hipóteses 
Se Z ≤ Zα = aceitar H0, ou seja, não existe diferença entre a eficiência das Etapa 1 e Etapa 2. 
Se Z > Zα = rejeita H0, ou seja, existe diferença entre a eficiência das Etapa 1 e Etapa 2 
Fonte: Dos autores. 
 
Tabela 8 – Prova de Mann-Whitney. 
 Etapa Número Média – Ranque Soma – Ranque 
Contrato Etapa 1 36 45,72 1646 
 Etapa 2 48 40,08 1924 
 Etapa 3 84 - - 
Fonte: Dos autores. 
 
Tabela 9 – Estatística de contraste. 
U de Mann-Whitney 748 
Z - 1,048 
Fonte: Dos autores. 
Obs.: Variável de agrupamento: Etapa da Concessão. 
 
Dessa forma, os resultados não são significativos, portanto, a partir destes dados, não 
podemos afirmar que exista diferença na eficiência na prestação dos serviços entre as 
concessões da Etapa 1 e Etapa 2, ou seja, não se detecta associação entre a Etapa da concessão 
e o nível de eficiência das concessionárias. 
Como descrito no item 3.1, o Índice de Malmquist avalia a produtividade em 
diferentes períodos de tempo, decompondo-os em índices de segundo escalão, que refletem a 
variação da eficiência técnica e mudanças tecnológicas. A Tabela 10, a seguir, apresenta o 










Tabela 10 – Eficiência da prestação de serviço (Índice de Malmquist). 
Índice de 
Malmquist 
Concessão Etapa 1 Concessão Etapa 2 Total 
Quantidade % Quantidade % Quantidade % 
> 1 1 16,66 2 25,00 3 21,43 
= 1 0 0 0 0,00 0 0 
< 1 5 83,34 6 75,00 11 78,57 
Total 6 - 8 - 14 - 
Fonte: Dos autores. 
Obs.: Com base na média geométrica dos cinco anos – período 2010-2015. 
 
Com relação ao ganho de produtividade, das concessões da Etapa 1 apenas a Nova 
Dutra S/A apresentou ganho de produtividade no período, o restante apresentou queda na 
produtividade. Já na Etapa 2, duas concessões apresentaram ganho de produtividade a 
Autopista Fernão Dias S/A e a Transbrasiliana S/A. O apêndice E apresenta a evolução do 
Índice de Malmquist ao longo do período. 
 
4.2 Eficiência: inexecuções 
 
Este modelo examina a eficiência das concessionárias de rodovias na prestação do 
serviço com a inclusão da variável inexecução contratual. 
Na Tabela 11, a seguir, é possível observar os dados referentes à análise da eficiência 
na prestação de serviço com as inexecuções contratuais. No Apêndice F encontra-se o nível de 
eficiência em cada ano por concessionárias. Para melhor interpretação dos resultados, a tabela 
8 apresenta o número de unidades eficientes no período 2010-2015. 
 
Tabela 11 – Unidades eficientes: inexecuções– período 2010-2015. 
 Etapa 1 Etapa 2 Total 
Ano/Unidades Eficientes 21 14 35 
Média 0,830956 0,802628 0,814769 
Fonte: Dos autores. 
 
Neste modelo, as concessões da 1ª Etapa além de apresentarem um maior número de 
DMUs eficientes, a média de eficiência é maior do que as da 2ª Etapa. As concessões que 
apresentaram eficiência máxima em todo o período de análise continuaram sendo a Ecosul 
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S/A, pertencente a Etapa 1, e a Autopista Fernão Dias S/A da Etapa 2. 
 
 
Figura 6 –Evolução da eficiência por período (inexecução). 
Fonte: Dos autores. 
Obs.: Com base na média geométrica. 
 
A Figura 6 apresentada anteriormente destaca a evolução do índice de eficiência no 
período. As concessões seguem a mesma tendência de crescimento do índice. Em 2012 a 
Etapa 1 apresentou 5 DMUs eficientes, sendo que na Etapa 2 teve a ocorrência de 1 DMU 
eficiente. 
A Tabela 12, a seguir, apresenta os intervalos dos scores de eficiência na prestação dos 
serviços com a inclusão da variável inexecução contratual. 
 
Tabela 12 – Eficiência da prestação de serviço – Inexecução contratual. 
Índice de 
Eficiência 
Concessão Etapa 1 Concessão Etapa 2 Total 
Quantidade % Quantidade % Quantidade % 
1 1 16,66 1 12,50 2 14,28 
0,5 ≤ x < 1 4 66,68 7 87,5 11 78,58 
0,4 < x < 0,5 1 16,66 0 0 1 7,14 
Total 6 42,85 8 57,55 14 100 
Fonte: Dos autores. 





Com relação as inexecuções contratuais, observa-se que 16,66% das concessões 
pertencem a Etapa 1 apresentam scores de eficiência abaixo de 0,5, ou seja, eficiência 
considerada baixa. 66,68% eficiência considerada média e 16,66% eficiência máxima. 
Houve alteração na eficiência das concessões da Etapa 1 com a introdução da variável 
inexecuções contratuais, com uma redução das concessões com score de eficiência baixa e 
aumento na eficiência média. 
Com relação a Etapa 2, não houve ocorrência de concessões com eficiência 
considerada baixa. 87,50% das concessões desta etapa apresentaram eficiência média e 
12,50% eficiência máxima, assim como no modelo de eficiência na prestação do serviço sem 
considerar as inexecuções contratuais. 
A Tabela 13, a seguir, apresenta os resultados da eficiência utilizando a meta-fronteira 
e a etapa da concessão como cluster. Assim, apresenta os scores de eficiência do grupo e o da 
fronteira, ou seja, do total das concessões. 
 
Tabela 13 – Eficiência da prestação de serviço (MetaFronteira) – Inexecuções. 
DMU Etapa Ef. Grupo Ef. Fronteira Diferença 
Concepa1 1 0,659488 0,647509 0,011978771 
Concer1 1 0,998707 0,958352 0,040355496 
CRT1 1 0,519823 0,437882 0,081940452 
ECOSUL1 1 1 1 0 
ND1 1 0,946625 0,891803 0,054821341 
Ponte1 1 0,937609 0,937609 0 
AFD2 2 1 1 0 
AFLU2 2 0,825374 0,668783 0,156591099 
ALS2 2 1 0,990273 0,009727419 
APS2 2 1 0,529381 0,47061943 
ARB2 2 1 0,973986 0,026014148 
RA2 2 0,912198 0,539616 0,372582194 
T2 2 1 0,703341 0,29665861 
VB2 2 1 0,964574 0,035425534 
Obs.: Com base na média geométrica dos cinco anos – período 2010-2015. 
 
As concessões que apresentaram eficiência máxima tanto na fronteira do grupo, 
quanto na meta fronteira é a Ecosul S/A, pertencente a Etapa 1, e a Autopista Fernão Dias S/A 
da Etapa 2. Esse mesmo resultado ocorreu quando desconsiderado as inexecuções contratuais. 
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Assim como no modelo anterior, a Ponte S/A, apesar de não atingido a eficiência 
máxima, manteve igual o score de eficiência no grupo e meta fronteira. 
A Etapa 2 foi a que apresentou um maior número de concessões com score de 
eficiência máxima no grupo. De oito concessionárias 6, ou seja, 75% teve eficiência igual a 1, 
um amento de 15% em comparação com modelo anterior. Na Etapa 1, apenas uma 
concessionária apresentou score máximo no grupo. 
Porém, a Etapa 2 apresenta as concessões que mais se distanciam da MetaFronteira, 
em comparação com as da Etapa 1. As distâncias das fronteiras de eficiência da Etapa 1 e da 
Etapa 2, considerando as inexecuções contratuais, seguem a mesma tendência do modelo 
anterior, conforme se apresenta a Figura 7 e 8. 
 
 
Figura 7 – Distância entre a Fronteira do Grupo e a MetaFronteira – Etapa 1 (inexecução). 














Figura 8 – Distância entre a Fronteira do Grupo e a MetaFronteira – Etapa 2 (inexecução) 
Fonte: Dos autores. 
 
Com vistas a verificar se a diferença da eficiência entre a Etapa 1 e 2, incluindo a 
variável inexecuções contratuais é estatisticamente significativa, foi realizado o teste Mann-
Whitney (U), considerando o nível de confiança de 95%, sendo assim, Zα = 1,96.  
O Quadro 23, a seguir, apresenta as hipóteses testadas, e a Tabela 14, a seguir, o 
resultado do teste. 
 
Quadro 23 – Hipótese de diferença entre as etapas de concessão – Inexecuções. 
Hipóteses 
Se Z   Zα = aceitar H0, ou seja, não existe diferença entre a eficiência das Etapa 1 e Etapa 2. 
Se Z > Zα = rejeita H0, ou seja, existe diferença entre a eficiência das Etapas 1 e Etapa 2 
Fonte: Dos autores. 
 
Tabela 14 – Prova de Mann-Whitney – Inexecuções. 
 Etapa Número Média – Ranque Soma – Ranque 
Contrato Etapa 1 36 47,40 1706,5 
 Etapa 2 48 38,82 1863,5 
 Etapa 3 84 - - 






Tabela 15 – Estatística de contraste. 
U de Mann-Whitney 687,5 
Z - 1,559 
Fonte: Dos autores. 
Obs.: Variável de agrupamento: etapa da concessão. 
 
Dessa forma, assim como no modelo anterior, os resultados não são significativos, 
portanto, a partir destes dados, não podemos afirmar que exista diferença na eficiência 
técnica entre as concessões da Etapa 1 e Etapa 2, ou seja, não se detecta associação entre a 
Etapa da concessão e o nível de eficiência das concessionárias. 
Como descrito no item 3.1, o Índice de Malmquist avalia os índices de produtividade 
em diferentes períodos de tempo, decompondo-os em índices de segundo escalão que 
refletem a variação da eficiência técnica e mudanças tecnológicas. A Tabela 16, a seguir, 
apresenta o índice segregado por etapa de concessão considerando a variável inexecuções 
contratuais. 
 
Tabela 16 – Eficiência da prestação de serviço (Índice de Malmquist) – Inexecução. 
Índice de 
Malmquist 
Concessão Etapa 1 Concessão Etapa 2 Total 
Quantidade % Quantidade % Quantidade % 
> 1 3 50,00 2 25,00 5 35,70 
= 1 0 0,00 0 0,00 0 0,00 
< 1 3 50,00 6 75,00 9 64,30 
Total 6 42,85 8 57,55 14 100,00 
Fonte: Dos autores. 
Obs.:Com base na média geométrica dos cinco anos – período 2010-2015. 
 
Com relação ao ganho de produtividade com a inclusão variável inexecução houve um 
aumento nas concessões da Etapa 1, além da Nova Dutra S/A apresentaram ganho de 
produtividade no período a Concepa S/A e a Ecosul S/A. Já na Etapa 2, duas concessões 
apresentaram ganho de produtividade a Autopista Fluminense S/A e a Transbrasiliana S/A.  
 
4.3 Eficiência: revisões extraordinárias 
 
No modelo que examina a eficiência das concessionárias de rodovias e a diferença de 
eficiência dos contratos da Etapa 1 e Etapa 2 incluímos a variável revisões extraordinárias. 
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Na Tabela 17, a seguir, é possível observar os dados referentes à análise da eficiência 
na prestação de serviço com as revisões extraordinárias. No Apêndice F encontra-se o nível de 
eficiência em cada ano por concessionárias. 
 
Tabela 17 – Unidades eficientes: revisões extraordinárias – período 2010-2015. 
 Etapa 1 Etapa 2 Total 
Ano/Unidades Eficientes 20 18 38 
Média 0,803548528 0,829103583 0,818151417 
Fonte: Dos autores. 
 
Neste modelo, as concessões da 1ª Etapa apresentaram um maior número de DMUs 
eficientes, porém a média de eficiência é menor do que as da 2ª Etapa. As concessões que 
apresentaram eficiência máxima em todo o período de análise foram a Ecosul S/A, 
pertencente a Etapa 1, a Autopista Fernão Dias S/A e a ViaBahia da Etapa 2. 
 
 
Figura 9 – Evolução da eficiência por período (revisão extraordinária). 
Fonte: Dos autores. 
 
A Tabela 18, a seguir, apresenta os intervalos dos scores de eficiência na prestação 






Tabela 18 – Eficiência da prestação de serviço – Revisões extraordinárias. 
Índice de 
Eficiência 
Concessão Etapa 1 Concessão Etapa 2 Total 
Quantidade % Quantidade % Quantidade % 
1 1 16,66 2 25,00 3 21,44 
0,5 ≤ x < 1 3 50,00 6 75,00 9 64,28 
0,4 < x < 0,5 2 33,34 0 0,00 2 14,28 
Total 6 42,85 8 57,55 14 100,00 
Fonte: Dos autores. 
Obs.: Com base na média geométrica dos cinco anos – período 2010-2015. 
 
Com relação as revisões extraordinárias, observa-se que 33,34% das concessões 
pertencem a Etapa 1 apresentam scores de eficiência abaixo de 0,5, ou seja, eficiência 
considerada baixa, índice maior do que os 16,66% quando se considera as inexecuções 
contratuais. A eficiência média foi de 50,00%, inferior ao índice das inexecuções contratuais 
de 66,68%. Enquanto a eficiência máxima manteve-se no mesmo patamar de 16,66%. 
Assim, houve alteração na eficiência das concessões da Etapa 1 com a introdução da 
variável revisões extraordinárias, quando comparado com o modelo das inexecuções 
contratuais, com um aumento das concessões com score de eficiência baixa e diminuição na 
eficiência média. 
Com relação ao primeiro modelo, o de prestação dos serviços, os scores de eficiência 
mantiveram os mesmos índices. 
Na Etapa 2, não houve ocorrência de eficiência considerada baixa. 75,00% das 
concessões apresentaram eficiência média e 25,00% eficiência máxima 
Comparando-se com o modelo de inexecuções contratuais, houve um aumento no 
score de eficiência máxima e uma diminuição na eficiência média. Além disso, não 
apresentou variações quando comparada com o modelo de prestação dos serviços 
A Tabela 19, a seguir, apresenta os resultados da eficiência utilizando a meta-fronteira 
e a etapa da concessão como cluster. Assim, têm-se os scores de eficiência do grupo e o da 







Tabela 19 – Eficiência da prestação de serviço (MetaFronteira) – Revisões extraordinárias. 
DMU Etapa Ef. Grupo Ef. Fronteira Diferença 
Concepa1 1 0,550520428 0,487416849 0,063103579 
Concer1 1 0,998707167 0,958351671 0,040355496 
CRT1 1 0,526428465 0,437882211 0,088546253 
ECOSUL1 1 1 1 0 
ND1 1 0,989703487 0,876039847 0,11366364 
Ponte1 1 0,937609095 0,937609095 0 
AFD2 2 1 1 0 
AFLU2 2 0,813770623 0,696317512 0,117453111 
ALS2 2 0,998443169 0,988382702 0,010060467 
APS2 2 0,935327503 0,646555407 0,288772097 
ARB2 2 1 0,978179596 0,021820404 
RA2 2 0,890208821 0,543534403 0,346674417 
T2 2 1 0,732263111 0,267736889 
VB2 2 1 1 0 
Fonte: Dos autores. 
Obs.: Com base na média geométrica dos cinco anos – período 2010-2015. 
 
As concessões que apresentaram eficiência máxima tanto na fronteira do grupo, 
quanto na meta fronteira é a Ecosul S/A, pertencente a Etapa 1, e a Autopista Fernão Dias S/A 
da Etapa 2, assim como nos modelos anteriores. 
Assim como nos modelos anteriores, a Ponte S/A, apesar de não atingido a eficiência 
máxima, manteve igual o score de eficiência no grupo e meta fronteira. 
A Etapa 2 foi a que apresentou um maior número de concessões com score de 
eficiência máxima no grupo. De oito concessionárias 4, ou seja, 50% teve eficiência igual a 1, 
porém uma redução de 25% em comparação com modelo que considera as inexecuções 
contratuais. Na Etapa 1, apenas uma concessionária apresentou score máximo no grupo, assim 
como nos demais modelos. 
Porém, a Etapa 2 apresenta as concessões que mais se distanciam da MetaFronteira, 
em comparação com as da Etapa 1. As distâncias das fronteiras de eficiência da Etapa 1 e da 







Figura 10 – Distância entre a Fronteira do Grupo e a MetaFronteira – Etapa 1 (revisões extraordinárias). 
Fonte: Dos autores. 
 
 
Figura 11 – Distância entre a Fronteira do Grupo e a MetaFronteira – Etapa 2 (revisões extraordinárias). 
Fonte: Dos autores. 
 
Assim como nos modelos anteriores, com vistas a verificar se a diferença da eficiência 
entre a Etapa 1 e 2, incluindo a variável revisões extraordinárias, é estatisticamente 
significativa, foi realizado o teste Mann-Whitney (U), considerando o nível de confiança de 
95%, sendo assim, Zα = 1,96.  
O Quadro 24, a seguir, apresenta as hipóteses testadas, e a Tabela 20, a seguir, o 




Quadro 24 – Hipótese de diferença entre as etapas de concessão – Revisões extraordinárias. 
Hipóteses 
Se Z ≤ Zα = aceitar H0, ou seja, não existe diferença entre a eficiência das Etapa 1 e Etapa 2. 
Se Z > Zα = rejeita H0, ou seja, existe diferença entre a eficiência das ETPES 1 e Etapa 2 
Fonte: Dos autores. 
 
Tabela 20 – Prova de Mann-Whitney – Revisões extraordinárias. 
 Etapa Número Média – Ranque Soma – Ranque 
Contrato Etapa 1 36 44,43 1556 
 Etapa 2 48 40,14 1927 
 Etapa 3 84 - - 
Fonte: Dos autores. 
 
Tabela 21 – Estatística de contraste. 
U de Mann-Whitney 802 
Z - 0,5604 
Fonte: Dos autores. 
Obs.: Variável de agrupamento: Etapa da Concessão. 
 
Dessa forma, assim como no modelo anterior, os resultados não são significativos, 
portanto, a partir destes dados, não podemos afirmar que exista diferença na eficiência técnica 
entre as concessões da Etapa 1 e Etapa 2, ou seja, não se detecta associação entre a Etapa da 
concessão e o nível de eficiência das concessionárias. 
Como descrito no item 3.1, o Índice de Malmquist avalia os índices de produtividade 
em diferentes períodos de tempo, decompondo-os em índices de segundo escalão que refletem 
a variação da eficiência técnica e mudanças tecnológicas. A Tabela 22, a seguir, apresenta o 










Tabela 22 – Eficiência da prestação de serviço (Índice de Malmquist) – Revisão extraordinária. 
Índice de 
Malmquist 
Concessão Etapa 1 Concessão Etapa 2 Total 
Quantidade % Quantidade % Quantidade % 
> 1 0 0,00 3 37,50 3 21,43 
= 1 1 16,66 1 12,50 2 14,28 
< 1 5 83,34 4 50,00 9 64,29 
Total 6 42,85 8 57,55 14 100,00 
Fonte: Dos autores. 
Obs.: Com base na média geométrica dos cinco anos – período 2010-2015. 
 
Com relação ao ganho de produtividade com a inclusão variável revisão extraordinária 
houve uma redução da produtividade nas concessões da Etapa 1. Apenas a CRT S/A atingiu o 
índice de 1. Na Etapa 2, três concessões apresentaram ganho de produtividade a Autopista 
Fluminense S/A, a Transbrasiliana S/A e a ViaBahia S/A. 
 
4.4 Evidenciação dos ativos de infraestrutura concedidos 
 
Tendo em vista um dos objetivos específico é avaliar onde estão registrados 
(evidenciados) os ativos de infraestrutura rodoviária concedidos, seja na concessionária ou no 
poder concedente, reporta-se a seguir os resultados encontrados para as concessionárias das 
rodovias e para a União, o poder concedente. 
 
4.4.1 No parceiro privado 
 
O Quadro 25, a seguir, apresenta a análise da questão do reconhecimento dos ativos 
rodoviários pelas 14 empresas concessionárias (Etapa 1 e Etapa 2). Constata-se que em 
nenhuma das demonstrações contábeis de 2015 houve o registro do ativo objeto do contrato 
de concessão no parceiro privado. A base legal mencionada em notas explicativas pelas 
concessionárias foi a ICPC 01 (R1) e a IFRIC 12. 
Assim, conforme pode ser observado no Quadro 30, nenhuma das empresas 
concessionárias reconhece os ativos de infraestrutura em suas demonstrações contábeis. Estas 




Quadro 25 – Análise dos balanços e notas explicativas das concessões. 







1 Nova Dutra S/A BR-116/RJ/SP 01/03/96 Não ICPC 01 (R1) 
2 Concer S/A BR-040/MG/RJ 01/03/96 Não ICPC 01 (R1) 
3 CRT S/A BR-116/RJ 22/03/96 Não ICPC 01 (R1) 
4 Concepa S/A BR-290/RS 04/07/97 Não ICPC 01 (R1) 
5 Ecosul S/A BR-116/RS, 392/RS 30/11/98 Não ICPC 01 (R1) 
6 Autopista Planalto Sul 
S/A 
BR-116/PR/SC 18/02/08 Não ICPC 01 (R1) 
7 Concessionária 




18/02/08 Não ICPC 01 (R1) 
8 Autopista Régis 
Bittencourt S/A. 
BR-116/SP/PR 18/02/08 Não ICPC 01 (R1) 
9 Autopista Fernão Dias 
S/A 








BR-153/SP 18/02/08 Não ICPC 01 (RI) 





e BA 526/528 
20/10/09 Não ICPC 01 (R1) 
14 Ecoponte Ponte Rio-Niteroi 01/06/15 Não ICPC 01 
Fonte: Adaptado de ANTT (2015a). 
 
No Apêndice apresenta os dados completos para as concessionárias, incluindo também 
o prazo de vigência do contrato de concessão, a quilometragem do trecho concedido, o grupo 
controlador da concessão e a identificação das notas explicativas (NE). 
 
4.4.2 No poder concedente 
 
De acordo com a Lei n. 10.180/2001 o órgão central do sistema de contabilidade 
federal é a Secretaria do Tesouro Nacional (STN) a qual tem como competência estabelecer 
normas e procedimentos para o adequado registro contábil dos atos e dos fatos da gestão 
orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e nas entidades da Administração Pública 
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Federal (BRASIL, Lei n. 10.180, de 06 de fevereiro de 2001, art. 17, inc. I). 
Com relação a exploração da infraestrutura rodoviária, competência das rodovias 
federais concedidas está a cargo da Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT), 
cabendo ao Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT) implementar a 
política da infraestrutura do Sistema Federal de Viação, compreendendo sua operação, 
manutenção, restauração, adequação de capacidade e ampliação, mediante a construção de 
novas vias e terminais (BRASIL, Lei n. 10.233, de 05 de junho de 2001, art. 22, inc. V; art. 
80). 
Assim, a divisão de competências entre a ANTT e o DNIT pode ser compreendida da 
seguinte forma: as rodovias concedidas submetem-se à regulação da ANTT, ao passo que as 
demais, não geridas diretamente pela iniciativa privada, se sujeitam à administração do DNIT 
(ARAGÃO, 2013).  
Da perspectiva do setor público, as informações foram coletadas a partir da conta de 
Ativo Imobilizado do Balanço Patrimonial da unidade gestora 393001 – ANTT, gestão 39250 
– ANTT, registrada no Sistema Integrado de Administração Financeira (SIAFI) em 
30/08/2016, referente à posição do dia 31 de dezembro de 2015, conforme apresentado no 
Quadro 26, a seguir. 
 
Quadro 26 – Balancete Contábil da Agência Nacional de Transportes Terrestres – Não-Circulante (dezembro de 
2015). 
Conta Descrição Saldo Atual (R$) 
1.2.0.0.0.00.00 Ativo Não Circulante 560.551.768,65 
1.2.1.0.0.00.00 Ativo Realizável a Longo Prazo 259.739.372,53 
1.2.3.0.0.00.00 Imobilizado 278.318.315,24 
1.2.3.1.0.00.00 Bens Móveis 58.510.659,27 
1.2.3.2.0.00.00 Bens Imóveis 6.333.477,92 
Fonte: Adaptado da posição de 31 de dezembro de 2015 do SIAFI. 
 








Quadro 27 – Protocolo do Sistema Eletrônico do Serviço de Informação ao Cidadão. 
Protocolo 50650004292201649 
Órgão Consultado DNIT 
Órgão Respondente DNIT 
Pergunta Solicito a conta contábil onde estão registradas as rodovias concedidas no Balanço da 
União, com os respectivos. 
Resposta Informa-se que mesmo concedidas, as rodovias são contabilizadas como patrimônio 
público. Essa responsabilidade é da SPU - Secretaria de Patrimônio da União. 
  
Protocolo 03950002848201606 
Órgão Consultado MP 
Órgão Respondente MF 
Pergunta Com as concessões das rodovias federais a entidades privadas, solicitei ao DNIT 
informações sobre o registro contábil das referidas rodovias (Processo 
50650004292201649), como resposta obtive que como as rodovias são bens públicos 
são contabilizados e a responsabilidade é da Secretaria de Patrimônio da União. 
Resposta Não existe norma brasileira que exija a segregação entre os bens concedidos e os não 
concedidos. Deste modo, não há segregação entre as rodovias concedidas e as não 
concedidas. O registro das estradas está na conta 1.2.3.2.1.05.0. 
  
Protocolo 16853007584201619 
Órgão Consultado STN 
Órgão Respondente MF 
Pergunta Solicito o número da conta contábil onde estão registradas as Rodovias Federais 
Concedidas, e cópia do razão referente ao exercício de 2015. 
Resposta Apresentou a conta 1.2.3.2.1.05.03 registrada pelo DNIT. 
  
Protocolo 50650004312201681 
Órgão Consultado ANTT 
Órgão Respondente MF 
Pergunta Solicito a conta contábil onde estão registradas as rodovias concedidas no Balanço da 
União, com os respectivos razonetes referente ao exercício de 2015. 
Resposta Não existe norma brasileira que exija a segregação entre os bens concedidos e os não 
concedidos. Deste modo, não há segregação entre as rodovias concedidas e as não 
concedidas. O registro das estradas está na conta 1.2.3.2.1.05.03. 
Fonte: Dos autores. 
 
Conforme exposto anteriormente no Quadro 29, não se tem evidências de registro das 





A conta 1.2.3.2.1.05.03 – Estradas, tem por função registrar os valores de estradas que 
foram construídas utilizando-se recursos públicos e que estejam sob controle ou administração 
da Unidade. Neste caso, a unidade que administra as rodovias não concedidas é o DNIT, 
razão pela qual neste órgão tem os registros das rodovias não concedidas. 
Em relação as rodovias concedidas, como dito anteriormente, seu controle está a cargo 
da ANTT, não tendo neste órgão a conta “Ativo de Concessões”, tampouco a conta 
“Estradas” (BRASIL, Decreto n. 4.130/2002, art. 5º, inc. VII). 
Outro fator a se destacar, é o fato de que o DNIT começou a registrar as rodovias sob 
sua administração em 2011, posterior às concessões das rodovias federias pertencentes a 
Etapa 1 e Etapa 2. Ou seja, quando foram registradas as rodovias federais, as rodovias 
concedidas já haviam sido transferidas à iniciativa privada, assim a responsabilidade pelo seu 
controle estava a cargo da ANTT (DEMONSTRAÇÕES, 2013).  
Isto ocorre embora esses bens se enquadrem nos critérios de reconhecimento e 
evidenciação de ativos presentes nas normas internacionais de contabilidade aplicadas ao 
setor público. Segundo as normas internacionais (IPASB, 2011), quando um ativo é 
concedido para a iniciativa privada, tanto uma ativo já existente quanto um ativo a ser 
construído, deverá ser classificado em uma conta especifica de “Ativos de Concessão”. 
Assim, tendo como base os conceitos apresentados no presente estudo, os ativos de 
infraestrutura objeto de contratos de concessão de rodovias federais se enquadram na 
representação contábil Off:Off apresentada por Heald e Geougiou (2011), denominada de 
ativos órfãos, uma vez que não estão registrados nem na entidade pública e nem na entidade 
privada. 
 
4.5 Discussão dos resultados 
 
Como apresentado na seção introdutória, o objetivo deste trabalho é avaliar, 
inicialmente, a eficiência do concessionário das rodovias federais de 1ª e 2ª Etapa na execução 
do serviço público e, em seguida, a evidenciação dos ativos de infraestrutura concedidos. 
Especificamente, pretendeu-se: i) avaliar a eficiência na prestação de serviços públicos 
entre as concessões rodoviárias da Etapa 1 e da Etapa 2; ii) avaliar a influência das 
inexecuções contratuais na eficiência na prestação dos serviços públicos; iii) avaliar a 
influência das revisões extraordinárias na eficiência na prestação dos serviços públicos; iv) 
avaliar onde estão registrados (evidenciados) os ativos de infraestrutura rodoviária concedida, 
seja na concessionária ou no poder concedente. 
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Conforme a estatística apresentada no Anexo B, observa-se que as concessões da 
Etapa 1 apresentou custos de serviços por quilômetro em média 77% acima das concessões da 
Etapa 2. 
Com relação aos acidentes observa-se que a média das concessões da Etapa 1 
apresentam uma maior quantidade de acidentes por quilômetro de rodovia do que as 
concessões da Etapa 2. 
O valor médio da tarifa efetiva das concessionárias da etapa 1 é três vezes maior do 
que a tarifa das concessionárias da etapa 2. Por outro lado, no período de 2010 a 2015 a tarifa 
efetiva das concessões da etapa 2 cresceu em termo reais 3%, enquanto que o crescimento da 
tarifa efetiva das concessões da etapa 1 foi de aproximadamente 0,08%. 
Essa diferença na tarifa média entre concessões etapa 1 e concessões etapa 2 pode ter 
relação com a forma de reajuste tarifário. Na etapa 1 os reajustes são realizados de acordo 
com a variação ponderada dos índices de reajustes relativos aos componentes de custos 
considerados na formação do valor da tarifa básica de pedágio, na etapa 2 a tarifa básica de 
pedágio é reajustada anualmente, de a variação do IPCA, calculado pelo IBGE. 
Em relação aos atendimentos aos usuários, no período analisado, as concessionárias da 
etapa 1 realizaram uma quantidade de atendimentos por quilômetro de rodovia superior ao das 
concessionárias da etapa 2. 
Observa-se que em média as concessionárias da etapa 1 apresentam, menos do que um 
TRO para cada quilômetro de rodovia, em todo o período do estudo. Para as concessões da 
etapa 2 observa-se um comportamento diferente, já que o número de ocorrências é maior para 
cada quilômetro de rodovia, além do fato de acontecer também uma elevação da quantidade 
de TRO no período, passando de 1,4 TROs por quilômetro em 2010 para 3,0 TROs por 
quilômetro em 2015. 
Além de um maior número de TROs, as concessões da Etapa 2 apresentam também 
um maior percentual médio de inexecuções contratuais com relação as concessões da Etapa 1. 
Em que pese os contratos da etapa 1 terem uma média maior em acidentes, e em 
número de atendimentos aos usuários, possuem uma menor quantidade média TRO e 
inexecuções contratuais, ou seja, defeitos ou inconformidades contratuais indicadas pela 





Quadro 28 – Resumo da estatística descritiva. 
Variável Primeira Etapa Segunda Etapa 
Custo Operacional/Km Maior Menor 
Revisões Extraordinárias Maior Menor 
Acidentes/km Maior Menor 
Tarifa de Pedágio Maior Menor 
Atendimento ao usuário Maior Menor 
TRO Menor Maior 
Inexecuções Menor Maior 
Fonte: Dos autores. 
 
Comparando-se os modelos de eficiências propostos observa-se a ocorrência, durante 
o período analisado, de concessões mais eficientes na Etapa 1 em relação a Etapa 2: 
 
Tabela 23 – Quantidade de Decision Making Units eficientes por etapa. 
Modelo Etapa 1 Etapa 2 Total 
Modelo – Prestação do Serviço 20 14 34 
Modelo- Inexecuções 21 14 35 
Modelo – Revisões Extraordinárias 20 18 38 
Fonte: Dos autores. 
 
O que diverge, de certa maneira, ao trabalho de Neves (2014), no qual conclui que as 
concessões de rodovias da Etapa 1 são mais restritivas e os direitos dos usuários menos 
abrangentes, sendo a prestação dos serviços mais restritos nesta Etapa. Porém, quando se 
compara a eficiência média no período, as concessões da Etapa 2 apresentam maiores scores 
de eficiência. 

















Modelo de Revisão 
Extraordinárias 
1 Concepa1 0,46198 0,647509 0,487417 
1 Concer1 0,958352 0,958352 0,958352 
1 CRT1 0,437882 0,437882 0,437882 
1 ECOSUL1 1 1 1 
1 ND1 0,824956 0,891803 0,87604 
1 Ponte1 0,937609 0,937609 0,937609 
2 RA2 0,539616 0,539616 0,543534 
2 T2 0,703341 0,703341 0,732263 
2 VB2 0,964574 0,964574 1 
2 AFD2 1 1 1 
2 AFLU2 0,668151 0,668783 0,696318 
2 ALS2 0,988383 0,990273 0,988383 
2 APS2 0,529207 0,529381 0,646555 
2 ARB2 0,973986 0,973986 0,97818 
Média Geométrica 0,752553 0,775401 0,776755 
Fonte: Dos autores. 
 
A Concepa S.A e a Nova Dutra S.A. apresentaram um aumento na eficiência quando 
da inclusão da variável inexecuções contratuais, tendo em vista que as concessões 
apresentaram um menor índice de inexecuções. Neste sentido, não houve a ocorrência de 
diminuição da eficiência quando da inclusão da variável inexecuções, o que, de certo modo, 
diverge do estudo de Barbo et al. (2010), que observa que o não cumprimento dos prazos 
contratuais, ocasionando descumprimento contratual, prejudica a eficiência no setor. Tal 
resultado deve ser visto com cautela, tendo em vista o número limitado de DMUs. 
O mesmo ocorreu quando da introdução da variável revisões extraordinárias, ou seja, 
não houve diminuição na eficiência as concessões, o que diverge de Guasch (2004), que 
afirma que altas incidências de renegociação contratuais prejudica a eficiência na prestação do 
serviço público, pois não está sujeita a pressões competitivas, tampouco a pressões da 
sociedade. Também tal resultado deve ser visto com cautela, tendo em vista o número 
limitado de DMUs. 
Assim, é preciso observar as referidas conclusões, tendo em vista que a quantidade de 
DMUs influência nos scores de eficiência no DEA. Em realidade, tais resultados sugerem um 
aprofundamento dos estudos. 
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Quando ao teste U, não se observou que os modelos contratuais firmados nas Etapas 1 
e 2 interferiram na eficiência das concessões. Isso pode ser explicado pelo estudo de Gasiola e 
Marra (2015) que investigaram as diferenças contratuais nas duas Etapas de concessões 
rodoviárias e concluíram que os contratos novos (Etapa 2) são reproduções dos contratos 
anteriores (Etapa 1), com poucas alterações que aprimoram a modelagem. No mesmo sentido, 
Gonze (2014) afirma que apesar da diferença entre as Etapas, a estrutura geral para execução 
dos contratos e prestação do serviço são as mesmas, o que não repercuti na eficiência da 
prestação dos serviços. 
Portanto, conforme os objetivos propostos, as estruturas regulatórias previstas nas 
Etapas de concessões, conforme evidenciado nas diferenças contratuais, não interferem na 
eficiência das concessionárias quando no fornecimento dos serviços. O mesmo se conclui 
quando incluídos variáveis referentes a inexecuções contratuais e revisões extraordinárias 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
O presente estudo teve por objetivo verificar a eficiência das concessões de rodovias 
federais na prestação de um serviço público, entre os anos de 2010 a 2015, e observar em que 
entidade (pública ou privada) estão evidenciadas as rodovias federais objeto dos contratos de 
concessão, no exercício de 2015.  
No primeiro caso, fez-se a aplicação de três abordagens, via modelagem de Análise 
Envoltória de Dados (em inglês, Data Envelopment Analysis – DEA), utilizadas para as 
concessões das Etapas 1 e 2 das rodovias federais. No segundo caso, fez-se uma análise dos 
demonstrativos contábeis das concessionárias de rodovias e do Poder Concedente. 
Em relação à eficiência na prestação dos serviços públicos concedidos, foi possível 
perceber que a Etapa 1 apresentou no período um número maior de concessões eficientes, 
comparativamente à Etapa 2. Porém, a média de eficiência da Etapa 2 é maior do que o da 
Etapa 1. Na questão da produtividade, a Etapa 2 apresentou ganhos comparativamente a Etapa 
2. 
Nos modelos de eficiência considerando as inexecuções contratuais e as revisões 
extraordinárias, a Etapa 1 apresentou, também, um maior número de concessões eficientes em 
comparação com a Etapa 2, além de um aumento na média de eficiência daquela Etapa. Na 
avaliação da produtividade destes modelos, a Etapa 2 apresentou mais ganhos de 
produtividade do que a Etapa1. 
Nas três abordagens, as concessões da Etapa 2 apresentaram uma maior distância da 
fronteira de eficiência total (MetaFronteira) quando comparada com a fronteira do grupo 
(Etapa 2). 
Além disso, foi confirmada a hipótese de que os modelos contratuais regulatórios 
firmados na Etapa 1 e Etapa 2 não interferem na eficiência da prestação dos serviços públicos 
concedidos. 
Por fim, em referência a evidenciação dos ativos de infraestrutura rodoviária 
concedida, pelos resultados observados a partir da análise dos dados coletados para o estudo, 
verificou-se que o ativo de infraestrutura não foi reconhecido em nenhuma das 14 empresas 
concessionárias de serviço público ou em seus grupos controladores, atendendo aos padrões 
contábeis aplicáveis ao setor privado. Por outro lado, em desacordo com os padrões contábeis 
aplicáveis ao setor público, esses ativos também não foram reconhecidos no balanço 
patrimonial da Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT), em 31 de dezembro de 
2015.  
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Diante do exposto, é possível concluir que os ativos de infraestrutura objeto de 
contratos de concessão de rodovias federais se enquadram na definição de ativos órfãos, uma 
vez que não estão registrados nem na entidade pública e nem na entidade privada. De modo 
que o balanço patrimonial da ANTT não representa fielmente a situação patrimonial do órgão. 
 
5.1 Limitações da pesquisa 
 
O presente trabalho apresentou limitações importantes, como a pequena quantidade de 
Unidade Tomadora de Decisão (em inglês, Decision Marking Units – DMU), e a 
impossibilidade de se trabalhar com variáveis que melhor retratem a prestação dos serviços 
públicos aos usuários das rodovias. Não encontramos indicadores que avaliem a qualidade do 
serviço fornecido. Além disso, fatores ambientais e exógenos que foram considerados. 
Em relação à variável revisões extraordinárias, foi considerado o quantitativo de 
revisões e não seu impacto na prestação dos serviços, ou seja, as alterações nos investimentos 
previstos. 
Outra limitação está relacionada com a falta de estudos no qual se faz uma 
comparação entre o nível de eficiência e os modelos de contratos de concessões. 
 
5.2 Recomendações para futuras pesquisas 
 
O pressente estudo buscou analisar a eficiência das concessões de rodovias federais e a 
evidenciação dos ativos de infraestrutura decorrentes destas concessões. 
Em primeiro lugar, a pesquisa em questão pode ser estendida a outros setores de 
infraestrutura de transportes, como portos, aeroportos, ferrovias, hidrovias. 
Recomenda-se, em trabalhos futuros, a comparação de eficiência na prestação do 
serviço público e a eficiência financeira das concessionárias, ou seja, se aquelas que possuem 
o score de eficiência mais elevado são as mesmas que apresentam os melhores resultados 
financeiros. 
Um trabalho interessante seria realizar uma comparação entre a eficiência das rodovias 
administradas pelo Estado e as administradas pela iniciativa privada. 
Em relação ao aspecto das concessões de serviços públicos, propõem-se analisar o 
impacto da adoção da International Public Sector Accounting Standards (IPSAS) 32 nas 
estatísticas ficais. Também, analisar a inclusão de novos investimentos nas concessões 
rodoviárias por meio de aportes do governo, e o seu impacto na dívida bruta. Do mesmo 
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modo, seria apropriado estender a análise a outros setores relacionados à infraestrutura 
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ANEXO A – BASE DE DADOS 
 
A seguir têm-se a apresentação dos dados utilizados no presente estudo. Estes foram 
retirados das seguintes fonte oficiais: 
 Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT): relatórios disponíveis em: 
<http://www.antt.gov.br/index.php/content/view/4983/Relatorios_Anuais___Rodovias
_Federais_Concedidas.html>; 
 Concessionárias: demonstrações financeiras disponíveis em: 
<http://www.antt.gov.br/index.php/content/view/4986/Relatorios_Financeiros.html>; 
e 





Tabela ANA1 – Dados de inputs utilizados. 
DMU Km Estágio Praças 
Custo dos Serviços Prestados 
2010 2011 2012 2013 2014 2015 
Nova Dutra S/A 402,1 1 7 353.021 332.459 311.141 323.660 331.317 370.208 
Ponte S/A 23,34 1 1 47.025 48.419 53.213 57.852 89.839 37.541 
Autopista Fernão 
Dias S/A 562,1 2 8 97.946 111.372 96.196 99.139 111.270 112.093 
Autopista 
Fluminense S/A 320,1 2 5 54.043 60.563 69.694 81.631 60.155 62.173 
Autopista Litoral Sul 
S/A 382,3 2 5 73.136 83.259 75.500 83.557 86.775 100.424 
Autopista Planalto 
Sul S/A 412,7 2 5 44.361 51.954 57.680 50.392 52.380 52.853 
Autopista Régis 
Bittencourt S/A 401,6 2 6 66.312 75.588 84.646 88.845 141.949 181.889 
Concepa S/A 121 1 4 104.712 106.296 123.055 136.523 155.397 189.496 
Concer S/A 180,4 1 3 9.240 9.284 9.953 14.191 71.944 66.871 
CRT S/A 142,5 1 3 36.329 34.805 50.055 56.577 66.403 77.500 
Ecosul S/A 623,8 1 5 32.980 41.014 36.945 47.976 41.765 47.181 
Rodovia do Aço S/A 200,4 2 3 28.283 29.716 32.481 41.649 49.821 48.802 
Transbrasiliana S/A 321,6 2 4 39.748 43.968 42.144 57.194 66.835 37.400 






Tabela ANA2 – Dados de outputs utilizados (inexecuções contratuais). 
DMU Km Estágio Praças 
Custo dos Serviços Prestados 
2010 2011 2012 2013 2014 2015 
Nova Dutra S/A 402,1 1 7 27,84% 33,69 71,5 32,32 15,21 10,76 
Ponte S/A 23,34 1 1 34,55% 6,59 18,06 5,35 6,06 0 
Autopista Fernão 
Dias S/A 562,1 2 8 83,71% 75,25% 76,51% 63,37% 81,58% 54,20% 
Autopista 
Fluminense S/A 320,1 2 5 89,43% 74,64% 90,32% 0,00% 91,41% 73,10% 
Autopista Litoral Sul 
S/A 382,3 2 5 90,00% 84,80% 91,30% 28,80% 57,80% 31,90% 
Autopista Planalto 
Sul S/A 412,7 2 5 44,00% 71,80% 64,00% 62,00% 52,00% 51,30% 
Autopista Régis 
Bittencourt S/A 401,6 2 6 87,41% 77,00% 80,63% 76,00% 62,00% 42,10% 
Concepa S/A 121 1 4 7,97 1,01 9,57 6,6 19,99 38,89 
Concer S/A 180,4 1 3 43,95 83,23 96,67 60,27 94,22 78,03 
CRT S/A 142,5 1 3 62,87 43,45 64,29 76,49 21,81 97,81 
Ecosul S/A 623,8 1 5 18,1 27,03 0,39 2,25 7,16 20,16 
Rodovia do Aço S/A 200,4 2 3 99,88% 81,24% 97,05% 0,00% 21,00% 23,40% 
Transbrasiliana S/A 321,6 2 4 89,00% 96,00% 86,64% 0,00% 100,00% 100,00% 






Tabela ANA3 – Dados de outputs utilizados (atendimento ao usuário). 
DMU Km Estágio Praças 
Custo dos Serviços Prestados 
2010 2011 2012 2013 2014 2015 
Nova Dutra S/A 402,1 1 7 324.407 314.840 307.775 290.675 302.258 311.567 
Ponte S/A 23,34 1 1 71.121 68.114 67.707 64.545 30.350 11.261 
Autopista Fernão 
Dias S/A 
562,1 2 8 220.296 253.994 284.170 282.571 242.053 236.075 
Autopista 
Fluminense S/A 
320,1 2 5 87.705 90.727 97.489 92.995 85.554 95.663 
Autopista Litoral Sul 
S/A 
382,3 2 5 211.701 236.144 201.123 199.061 185.677 185.971 
Autopista Planalto 
Sul S/A 
412,7 2 5 83.042 41.924 50.141 45.256 41.370 46.560 
Autopista Régis 
Bittencourt S/A 
401,6 2 6 257.477 230.784 213.930 213.740 201.792 195.626 
Concepa S/A 121 1 4 37.563 38.858 43.401 45.440 44.907 43.037 
Concer S/A 180,4 1 3 53.208 59.464 63.474 60.757 59.225 55.191 
CRT S/A 142,5 1 3 14.767 16.476 16.086 15.880 15.915 22.359 
Ecosul S/A 623,8 1 5 36.069 35.835 37.690 42.056 43.449 36.214 
Rodovia do Aço S/A 200,4 2 3 19.419 31.320 30.029 28.419 23.759 33.558 
Transbrasiliana S/A 321,6 2 4 43.765 46.042 54.034 57.069 58.201 56.512 






Tabela ANA4 – Dados de outputs utilizados (histórico de acidentes). 
DMU Km Estágio Praças 
Custo dos Serviços Prestados 
2010 2011 2012 2013 2014 2015 
Nova Dutra S/A 402,1 1 7 10.980 11.780 12.049 11.539 11.535 9.950 
Ponte S/A 23,34 1 1 1.018 1.128 1.150 883 799 287 
Autopista Fernão 
Dias S/A 
562,1 2 8 9.146 10.057 10.836 10.553 8.613 8.201 
Autopista 
Fluminense S/A 
320,1 2 5 3.947 4.492 4.594 4.473 4.191 3.634 
Autopista Litoral Sul 
S/A 
382,3 2 5 9.987 11.947 9.736 10.503 10.190 9.912 
Autopista Planalto 
Sul S/A 
412,7 2 5 2.258 1.964 2.527 2.542 2.561 2.527 
Autopista Régis 
Bittencourt S/A 
401,6 2 6 6.677 6.823 6.505 5.764 5.581 5.443 
Concepa S/A 121 1 4 1.618 1.548 1.657 1.748 1.779 1.558 
Concer S/A 180,4 1 3 3.718 4.183 4.338 4.096 3.992 3.422 
CRT S/A 142,5 1 3 1.341 1.636 1.506 1.507 1.484 1.424 
Ecosul S/A 623,8 1 5 943 997 928 1.099 994 679 
Rodovia do Aço S/A 200,4 2 3 1.020 1.028 1.120 1.201 1.008 862 
Transbrasiliana S/A 321,6 2 4 1.024 1.061 1.201 1.230 1.058 900 






Tabela ANA5 – Dados de outputs utilizados (Termo de Registro de Ocorrência). 
DMU Km Estágio Praças 
Custo dos Serviços Prestados 
2010 2011 2012 2013 2014 2015 
Nova Dutra S/A 402,1 1 7 267 201 242 210 250 235 
Ponte S/A 23,34 1 1 - 1 - 8 - - 
Autopista Fernão 
Dias S/A 
562,1 2 8 565 155 762 1.454 818 1.026 
Autopista 
Fluminense S/A 
320,1 2 5 625 592 300 492 470 466 
Autopista Litoral Sul 
S/A 
382,3 2 5 565 594 1.061 1.406 2.178 2.013 
Autopista Planalto 
Sul S/A 
412,7 2 5 649 1.138 1.799 1.950 1.248 1.581 
Autopista Régis 
Bittencourt S/A 
401,6 2 6 483 1.270 1.343 1.660 1.816 2.437 
Concepa S/A 121 1 4 166 179 61 223 211 77 
Concer S/A 180,4 1 3 223 381 322 112 39 196 
CRT S/A 142,5 1 3 109 132 133 141 125 159 
Ecosul S/A 623,8 1 5 441 138 432 377 664 462 
Rodovia do Aço S/A 200,4 2 3 360 123 151 324 144 373 
Transbrasiliana S/A 321,6 2 4 542 1.300 1.680 1.281 1.262 968 






Tabela ANA6 – Dados de outputs utilizados (tarifa de pedágio). 
DMU Km Estágio Praças 
Custo dos Serviços Prestados 
2010 2011 2012 2013 2014 2015 
Nova Dutra S/A 402,1 1 7 9,2 9,6 10,1 10,1 10,9 12,7 




562,1 2 8 1,3 1,4 1,4 1,5 1,6 1,8 
Autopista 
Fluminense S/A 
320,1 2 5 2,6 2,8 3,1 3,3 3,4 3,8 
Autopista Litoral Sul 
S/A 
382,3 2 5 1,2 1,4 1,5 1,7 1,8 1,9 
Autopista Planalto 
Sul S/A 
412,7 2 5 3,1 3,3 3,6 3,8 4,1 4,8 
Autopista Régis 
Bittencourt S/A 
401,6 2 6 1,7 1,8 1,8 1,8 2 2,5 
Concepa S/A 121 1 4 7,5 8 8,5 9,3 10,3 12,6 
Concer S/A 180,4 1 3 7,7 8 8 8 9 11,2 
CRT S/A 142,5 1 3 9,7 11,2 12,2 12,2 12,2 12,2 
Ecosul S/A 623,8 1 5 7,2 7,8 8,4 9 7 7,4 
Rodovia do Aço S/A 200,4 2 3 3,4 4,1 4,5 4,6 4,5 5 
Transbrasiliana S/A 321,6 2 4 3 3,2 3,3 3,5 3,7 4,3 





Tabela ANA7 – Dados de outputs utilizados (revisões extraordinárias). 
DMU 
Revisões Extraordinárias Termos Aditivos 
2010 2011 2012 2013 2014 2015 2010 2011 2012 2013 2014 2015 
Nova Dutra S/A 2 1 2 1 2 1 1 - 1 - 1 - 
Ponte S/A 1 1 1 - 2 - - - 1 - 1 - 
Autopista Fernão Dias S/A 1 1 1 1 2 1 - - - - - - 
Autopista Fluminense S/A - 1 1 1 2 1 - - - - - - 
Autopista Litoral Sul S/A - 1 2 2 1 2 - - 1 - - - 
Autopista Planalto Sul S/A 1 1 1 1 2 1 - - - - - - 
Autopista Régis Bittencourt S/A 1 1 1 1 1 1 - - - - - - 
Concepa S/A 1 1 1 1 1 1 - 1 1 - 1 - 
Concer S/A 1 1 1 1 3 1 - 1 1 - 1 - 
CRT S/A 1 2 1 - - - - - 1 - - - 
Ecosul S/A 1 2 2 1 1 1 - - 1 - 1 - 
Rodovia do Aço S/A 1 1 1 1 2 1 - - - - - - 
Transbrasiliana S/A 1 1 1 1 2 1 - - - - - - 




Tabela ANA8 – Inflação IGP-DI. 
Ano IGP-DI Inflação acumulada até 2015 
2010 445,5902 38,0% 
2011 466,2820 31,8% 
2012 504,0559 22,0% 
2013 532,1254 15,5% 
2014 552,9889 11,2% 





ANEXOB – MÉDIA DAS VARIÁVEIS 
 
Tabela ANB1 – Média dos acidentes por etapa. 
Ano Etapa 1 Etapa 2 
2010 19,30444 11,18876 
2011 21,11416 12,33687 
2012 21,50561 12,08051 
2013 19,33625 12,01328 
2014 18,62642 11,21544 
2015 13,32801 10,48351 
 
 

















Tabela ANB2 – Média dos custos dos serviços por etapa. 
Ano Etapa 1 Etapa 2 
2010 946,7422 186,2218 
2011 910,0273 219,3225 
2012 922,1432 209,348 
2013 955,9416 220,1721 
2014 1276,495 238,6875 
2015 847,5643 225,1149 
 
 


















Tabela ANB3 – Média das revisões extraordinárias por etapa. 
Ano Etapa 1 Etapa 2 
2010 0,011708 0,002033 
2011 0,01273 0,00275 
2012 0,011975 0,003077 
2013 0,002983 0,003077 
2014 0,019527 0,004862 
2015 0,002983 0,003077 
 
 


















Tabela ANB4 – Média das inexecuções por etapa. 
Ano Etapa 1 Etapa 2 
2010 32,54667 72,92875 
2011 32,5 83,0125 
2012 43,41333 84,68875 
2013 30,54667 39,88375 
2014 27,40833 70,59875 
2015 40,94167 57,8125 
 
 

















Tabela ANB5 – Média dos Termos de Registro de Ocorrência por etapa. 
Ano Etapa 1 Etapa 2 
2010 0,790654 1,360079 
2011 0,880262 1,876802 
2012 0,752793 2,46536 
2013 0,820445 2,942274 
2014 0,753893 2,690231 
2015 0,693947 3,019853 
 
 














Tabela ANB6 – Média dos atendimentos por etapa. 
Ano Etapa 1 Etapa 2 
2010 770,131 292,8223 
2011 754,193 306,6346 
2012 758,3601 305,6809 
2013 729,917 303,1939 
2014 488,8014 280,5325 
2015 355,6499 284,9815 
 
 


















Tabela ANB7 – Média dos atendimentos por etapa. 
Ano Etapa 1 Etapa 2 
2010 0,090001 0,009611 
2011 0,092848 0,01025 
2012 0,091218 0,01015 
2013 0,087864 0,010038 
2014 0,089264 0,010012 
2015 0,049213 0,010207 
 
 

























APÊNDICE A – MATRIZ DE CORRELAÇÃO 
 
Tabela APA1 – Matriz de correlação inputs. 
 Custo Serviço Des. Adm. 
Custo Serviço 1 0,878524 
Des. Adm. 0,878524481 1 
 
Tabela APA2 – Matriz de correlação outputs. 
 Acidentes Tarifa Atendimento TRO Inexecuções 
Revisões 
Extra 
Acidentes 1 -0,08294 -0,36258 -0,01107 0,407402 -0,19092 
Tarifa -0,08294 1 -0,14885 -0,13199 -0,05412 -0,29883 
Atendimento -0,36258 -0,14885 1 0,403059 -0,08927 0,603442 
TRO -0,01107 -0,13199 0,403059 1 0,008637 0,271042 
Inexecuções 0,407402 -0,05412 -0,08927 0,008637 1 -0,04166 
Revisões 
Extra 












APÊNDICE B – ÍNDICE DE EFICIÊNCIA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
PÚBLICO 
 
Tabela APB1 – Índice de eficiência na prestação do serviço público. 
Etapa DMU 2010 2011 2012 2013 2014 2015 Média 
Geométrica 
1 Concepa1 0,286417 0,254358 1 0,287222 0,500627 0,928036 0,46198 
1 Concer1 1 1 1 1 1 0,774728 0,958352 
1 CRT1 0,33572 0,258052 0,66887 0,554393 0,37954 0,578153 0,437882 
1 ECOSUL1 1 1 1 1 1 1 1 
1 ND1 0,582332 0,57595 1 0,93979 1 1 0,824956 
1 Ponte1 1 1 1 1 1 0,679408 0,937609 
2 RA2 0,395375 0,504882 0,904653 0,447114 0,572425 0,534182 0,539616 
2 T2 0,637574 0,650678 0,627669 0,648075 0,722334 0,99313 0,703341 
2 VB2 1 0,996783 0,928374 0,870344 1 1 0,964574 
2 AFD2 1 1 1 1 1 1 1 
2 AFLU2 0,514665 0,538713 0,882787 0,574011 0,726387 0,871805 0,668151 
2 ALS2 0,991732 1 0,982451 0,956854 1 1 0,988383 
2 APS2 0,621923 0,562621 0,468196 0,521919 0,4813 0,533772 0,529207 
2 ARB2 1 1 0,978329 0,994097 0,979294 0,896373 0,973986 
 Média 






APÊNDICE C – ÍNDICE DE EFICIÊNCIA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
PÚBLICO (CLUTERS) 
 
Tabela APC1 – Índice de eficiência na prestação do serviço público (cluters). 
DMU Cluters 2010 2011 2012 2013 2014 2015 Média 
Geométrica 
Concepa1 1 0,489537 0,288822 1 0,310123 0,500627 0,928036 0,522602 
Concer1 1 1 1 1 1 1 0,992268 0,998707 
CRT1 1 0,909822 0,266511 0,66887 0,554393 0,37954 0,578153 0,519823 
ECOSUL1 1 1 1 1 1 1 1 1 
ND1 1 1 0,76566 1 0,93979 1 1 0,946625 
Ponte1 1 1 1 1 1 1 0,679408 0,937609 
AFD2 2 1 1 1 1 1 1 1 
AFLU2 2 0,587328 0,619819 0,997616 1 0,780423 0,950438 0,803638 
ALS2 2 1 1 1 0,990695 1 1 0,998443 
APS2 2 0,807745 1 0,726872 1 1 0,792978 0,880371 
ARB2 2 1 1 1 1 1 1 1 
RA2 2 0,653026 1 1 0,882274 1 0,863809 0,890209 
T2 2 1 1 1 1 1 1 1 






APÊNDICE D – ÍNDICE DE EFICIÊNCIA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
PÚBLICO (METAFRONTEIRA) 
 
Tabela APD1 – Índice de eficiência na prestação do serviço público (MetaFronteira). 
Etapa DMU 2010 2011 2012 2013 2014 2015 Média 
Geométrica 
1 Concepa1 0,286417 0,254358 1 0,287222 0,500627 0,928036 0,46198 
1 Concer1 1 1 1 1 1 0,774728 0,958352 
1 CRT1 0,33572 0,258052 0,66887 0,554393 0,37954 0,578153 0,437882 
1 ECOSUL1 1 1 1 1 1 1 1 
1 ND1 0,582332 0,57595 1 0,93979 1 1 0,824956 
1 Ponte1 1 1 1 1 1 0,679408 0,937609 
2 RA2 0,395375 0,504882 0,904653 0,447114 0,572425 0,534182 0,539616 
2 T2 0,637574 0,650678 0,627669 0,648075 0,722334 0,99313 0,703341 
2 VB2 1 0,996783 0,928374 0,870344 1 1 0,964574 
2 AFD2 1 1 1 1 1 1 1 
2 AFLU2 0,514665 0,538713 0,882787 0,574011 0,726387 0,871805 0,668151 
2 ALS2 0,991732 1 0,982451 0,956854 1 1 0,988383 
2 APS2 0,621923 0,562621 0,468196 0,521919 0,4813 0,533772 0,529207 
2 ARB2 1 1 0,978329 0,994097 0,979294 0,896373 0,973986 
 Média 
Geométrica 






APÊNDICE E – ÍNDICE DE EFICIÊNCIA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
PÚBLICO (MALMQUIST) 
 
Tabela APE1 – Índice de eficiência na prestação do serviço público (Malmquist). 
Etapa DMU 2010-2011 2011-2012 2012-2013 2013-2014 2014-2015 Média 
Geométrica 
1 Concepa1 1,029981 1,535596 0,354353 0,94347 1,453167 0,948674 
1 Concer1 1,100411 1,031139 1,23608 0,913854 0,409231 0,878927 
1 CRT1 0,95987 0,909029 0,935793 1,077444 0,907197 0,955902 
1 ECOSUL1 0,646599 1,098789 1,067627 0,809232 1,209925 0,942237 
1 ND1 1,071783 0,968253 1,136275 0,920854 1,034323 1,023494 
1 Ponte1 2,246222 0,290686 1,443256 0,429357 0,501937 0,727005 
2 RA2 1,313057 0,874675 0,554594 1,425717 0,763402 0,929348 
2 T2 0,980054 1,026208 0,940844 1,066784 1,502652 1,086895 
2 VB2 0,870465 0,914726 0,879585 1,232199 0,889274 0,948434 
2 AFD2 1,056863 0,732375 0,925584 0,935235 1,013436 0,925501 
2 AFLU2 0,9816 1,261705 0,735605 1,080579 1,129013 1,021359 
2 ALS2 0,992395 0,967733 0,970918 0,928294 0,990587 0,969706 
2 APS2 0,830052 0,912842 1,027536 0,962829 1,182183 0,976127 
2 ARB2 0,872203 0,934695 1,009616 0,830529 0,933843 0,914144 
 Média 
Geométrica 






APÊNDICE F – ÍNDICE DE EFICIÊNCIA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
PÚBLICO (INEXECUÇÃO) 
 
Tabela APF1 – Índice de eficiência na prestação do serviço público (inexecução). 
Etapa DMU 2010 2011 2012 2013 2014 2015 Média 
Geométrica 
1 Concepa1 0,552306 1 1 0,287222 0,500627 0,928036 0,647509 
1 Concer1 1 1 1 1 1 0,774728 0,958352 
1 CRT1 0,33572 0,258052 0,66887 0,554393 0,37954 0,578153 0,437882 
1 ECOSUL1 1 1 1 1 1 1 1 
1 ND1 0,841372 0,636203 1 0,93979 1 1 0,891803 
1 Ponte1 1 1 1 1 1 0,679408 0,937609 
2 RA2 0,395375 0,504882 0,904653 0,447114 0,572425 0,534182 0,539616 
2 T2 0,637574 0,650678 0,627669 0,648075 0,722334 0,99313 0,703341 
2 VB2 1 0,996783 0,928374 0,870344 1 1 0,964574 
2 AFD2 1 1 1 1 1 1 1 
2 AFLU2 0,514665 0,541778 0,882787 0,574011 0,726387 0,871805 0,668783 
2 ALS2 0,991732 1 0,982451 0,967884 1 1 0,990273 
2 APS2 0,623147 0,562621 0,468196 0,521919 0,4813 0,533772 0,529381 
2 ARB2 1 1 0,978329 0,994097 0,979294 0,896373 0,973986 
 Média 





APÊNDICE G – ÍNDICE DE EFICIÊNCIA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
PÚBLICO (CLUTERS) (INEXECUÇÃO) 
 
Tabela APG1 – Índice de eficiência na prestação do serviço público (cluters) (inexecução). 
DMU Cluters 2010 2011 2012 2013 2014 2015 Média 
Geométrica 
Concepa1 1 0,57099 1 1 0,310123 0,500627 0,928036 0,659488 
Concer1 1 1 1 1 1 1 0,992268 0,998707 
CRT1 1 0,909822 0,266511 0,66887 0,554393 0,37954 0,578153 0,519823 
ECOSUL1 1 1 1 1 1 1 1 1 
ND1 1 1 0,76566 1 0,93979 1 1 0,946625 
Ponte1 1 1 1 1 1 1 0,679408 0,937609 
AFD2 2 1 1 1 1 1 1 1 
AFLU2 2 0,624447 0,684212 0,997616 1 0,780423 0,950438 0,825374 
ALS2 2 1 1 1 1 1 1 1 
APS2 2 1 1 1 1 1 1 1 
ARB2 2 1 1 1 1 1 1 1 
RA2 2 0,653026 1 1 0,882274 1 1 0,912198 
T2 2 1 1 1 1 1 1 1 






APÊNDICE H – ÍNDICE DE EFICIÊNCIA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
PÚBLICO (METAFRONTEIRA) (INEXECUÇÃO) 
 
Tabela APH1 – Índice de eficiência na prestação do serviço público (MetaFronteira) (inexecução). 
Etapa DMU 2010 2011 2012 2013 2014 2015 Média 
Geométrica 
1 Concepa1 0,552306 1 1 0,287222 0,500627 0,928036 0,647509 
1 Concer1 1 1 1 1 1 0,774728 0,958352 
1 CRT1 0,33572 0,258052 0,66887 0,554393 0,37954 0,578153 0,437882 
1 ECOSUL1 1 1 1 1 1 1 1 
1 ND1 0,841372 0,636203 1 0,93979 1 1 0,891803 
1 Ponte1 1 1 1 1 1 0,679408 0,937609 
2 RA2 0,395375 0,504882 0,904653 0,447114 0,572425 0,534182 0,539616 
2 T2 0,637574 0,650678 0,627669 0,648075 0,722334 0,99313 0,703341 
2 VB2 1 0,996783 0,928374 0,870344 1 1 0,964574 
2 AFD2 1 1 1 1 1 1 1 
2 AFLU2 0,514665 0,541778 0,882787 0,574011 0,726387 0,871805 0,668783 
2 ALS2 0,991732 1 0,982451 0,967884 1 1 0,990273 
2 APS2 0,623147 0,562621 0,468196 0,521919 0,4813 0,533772 0,529381 
2 ARB2 1 1 0,978329 0,994097 0,979294 0,896373 0,973986 
 Média 






APÊNDICE I – ÍNDICE DE EFICIÊNCIA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
PÚBLICO (MALMQUIST) (INEXECUÇÃO) 
 
Tabela API1 – Índice de eficiência na prestação do serviço público (Malmquist) (inexecução). 
Etapa DMU 2010-2011 2011-2012 2012-2013 2013-2014 2014-2015 Média 
Geométrica 
1 Concepa1 4,490206 0,855165 0,354353 0,933588 1,453167 1,130433 
1 Concer1 1,095632 1,031139 1,23608 0,913854 0,409231 0,878162 
1 CRT1 0,981143 0,909029 0,935793 1,077444 0,907197 0,960102 
1 ECOSUL1 0,559315 8,543165 1,067627 0,560576 1,209925 1,281792 
1 ND1 1,030802 0,934808 1,136275 0,920854 1,07922 1,017036 
1 Ponte1 2,259245 0,290686 1,443256 0,429357 0,501937 0,727846 
2 RA2 1,313057 0,874675 0,554594 1,425717 0,763402 0,929348 
2 T2 0,980054 1,026208 0,940844 1,066784 1,502652 1,086895 
2 VB2 0,870465 0,914726 0,879585 1,232199 0,889274 0,948434 
2 AFD2 1,081662 0,732375 0,925584 0,935235 1,013436 0,929804 
2 AFLU2 0,985507 1,258131 0,735605 1,080579 1,129013 1,021591 
2 ALS2 0,992395 0,967733 0,977688 0,907346 1,00956 0,970307 
2 APS2 0,813856 0,912842 1,027536 0,962829 1,182183 0,972288 
2 ARB2 0,878329 0,934695 1,009616 0,830529 0,933843 0,915424 
 Média 






APÊNDICE J – ÍNDICE DE EFICIÊNCIA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
PÚBLICO (REVISÃO EXTRAORDINÁRIA) 
 
Tabela APJ1 – Índice de eficiência na prestação do serviço público (revisão extraordinária). 
Etapa DMU 2010 2011 2012 2013 2014 2015 Média 
Geométrica 
1 Concepa1 0,286417 0,320438 1 0,313061 0,502882 0,928036 0,487417 
1 Concer1 1 1 1 1 1 0,774728 0,958352 
1 CRT1 0,33572 0,258052 0,66887 0,554393 0,37954 0,578153 0,437882 
1 ECOSUL1 1 1 1 1 1 1 1 
1 ND1 0,582332 0,825927 1 0,93979 1 1 0,87604 
1 Ponte1 1 1 1 1 1 0,679408 0,937609 
2 RA2 0,395375 0,527285 0,904653 0,447114 0,572425 0,534182 0,543534 
2 T2 0,637574 0,73807 0,7047 0,648075 0,722334 0,99313 0,732263 
2 VB2 1 1 1 1 1 1 1 
2 AFD2 1 1 1 1 1 1 1 
2 AFLU2 0,514665 0,635634 0,882787 0,62326 0,726387 0,871805 0,696318 
2 ALS2 0,991732 1 0,982451 0,956854 1 1 0,988383 
2 APS2 0,712659 0,718311 0,684451 0,645523 0,4813 0,671074 0,646555 
2 ARB2 1 1 0,978329 0,994097 1 0,900736 0,97818 
 Média 






APÊNDICE K – ÍNDICE DE EFICIÊNCIA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
PÚBLICO (CLUTERS) (REVISÃO EXTRAORDINÁRIA) 
 
Tabela APK1 – Índice de eficiência na prestação do serviço público (cluters) (revisão extraordinária). 
DMU Cluters 2010 2011 2012 2013 2014 2015 Média 
Geométrica 
Concepa1 1 0,489537 0,374162 1 0,325041 0,503841 0,928036 0,55052 
Concer1 1 1 1 1 1 1 0,992268 0,998707 
CRT1 1 0,909822 0,287488 0,66887 0,554393 0,37954 0,578153 0,526428 
ECOSUL1 1 1 1 1 1 1 1 1 
ND1 1 1 1 1 0,93979 1 1 0,989703 
Ponte1 1 1 1 1 1 1 0,679408 0,937609 
AFD2 2 1 1 1 1 1 1 1 
AFLU2 2 0,587328 0,668211 0,997616 1 0,780423 0,950438 0,813771 
ALS2 2 1 1 1 0,990695 1 1 0,998443 
APS2 2 0,856832 1 0,781424 1 1 1 0,935328 
ARB2 2 1 1 1 1 1 1 1 
RA2 2 0,653026 1 1 0,882274 1 0,863809 0,890209 
T2 2 1 1 1 1 1 1 1 






APÊNDICE L – ÍNDICE DE EFICIÊNCIA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
PÚBLICO (METAFRONTEIRA) (REVISÃO EXTRAORDINÁRIA) 
 
Tabela APL1 – Índice de eficiência na prestação do serviço público (MetaFronteira) (revisão extraordinária). 
Etapa DMU 2010 2011 2012 2013 2014 2015 Média 
Geométrica 
1 Concepa1 0,286417 0,320438 1 0,313061 0,502882 0,928036 0,487417 
1 Concer1 1 1 1 1 1 0,774728 0,958352 
1 CRT1 0,33572 0,258052 0,66887 0,554393 0,37954 0,578153 0,437882 
1 ECOSUL1 1 1 1 1 1 1 1 
1 ND1 0,582332 0,825927 1 0,93979 1 1 0,87604 
1 Ponte1 1 1 1 1 1 0,679408 0,937609 
2 RA2 0,395375 0,527285 0,904653 0,447114 0,572425 0,534182 0,543534 
2 T2 0,637574 0,73807 0,7047 0,648075 0,722334 0,99313 0,732263 
2 VB2 1 1 1 1 1 1 1 
2 AFD2 1 1 1 1 1 1 1 
2 AFLU2 0,514665 0,635634 0,882787 0,62326 0,726387 0,871805 0,696318 
2 ALS2 0,991732 1 0,982451 0,956854 1 1 0,988383 
2 APS2 0,712659 0,718311 0,684451 0,645523 0,4813 0,671074 0,646555 
2 ARB2 1 1 0,978329 0,994097 1 0,900736 0,97818 
 Média 





APÊNDICE M – ÍNDICE DE EFICIÊNCIA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
PÚBLICO (MALMQUIST) (REVISÃO EXTRAORDINÁRIA) 
 
Tabela APM1 – Índice de eficiência na prestação do serviço público (Malmquist) (revisão extraordinária). 
Etapa DMU 2010-2011 2011-2012 2012-2013 2013-2014 2014-2015 Média 
Geométrica 
1 Concepa1 1,011553 1,484392 0,385945 0,981331 1,494545 0,968005 
1 Concer1 1,100411 1,017335 1,23608 0,913854 0,409587 0,876713 
1 CRT1 0,865351 1,042659 0,935793 1,077444 0,907197 0,962326 
1 ECOSUL1 0,646599 1,098789 1,295327 0,809232 1,209925 0,979382 
1 ND1 1,423935 0,766231 1,20189 0,81603 1,156893 1,043621 
1 Ponte1 2,246222 0,290686 1,439942 0,429357 0,501937 0,726671 
2 RA2 1,25527 0,887732 0,561727 1,425717 0,763402 0,926117 
2 T2 0,984473 0,998195 0,96337 1,066784 1,502652 1,087 
2 VB2 1,012103 0,933133 1,00412 0,945436 1,062329 0,990305 
2 AFD2 1,056863 0,732375 0,926324 0,887889 1,130711 0,936365 
2 AFLU2 1,172975 1,211162 0,776282 0,971074 1,142141 1,04111 
2 ALS2 0,992395 0,967733 0,970918 0,928294 0,97879 0,967385 
2 APS2 0,863466 0,963185 1,056884 0,709643 1,521454 0,989592 
2 ARB2 0,882905 0,937185 1,009616 0,839263 0,957644 0,923421 
 Média 




APÊNDICE N – ANÁLISE DOS BALANÇOS E NOTAS EXPLICATIVAS DAS CONCESSÕES – DADOS COMPLETOS 
 
Quadro APN 1 – Análise dos balanços e notas explicativas das concessões – Dados completos (continua). 












1 Novadutra BR-116/RJ/SP 01/03/96 25 anos 402 Km CCR Não NE 2 - 2015 
item T 
ICPC01 (R1) 
2 Concer BR 040/MG/RJ 01/03/96 25 anos 180 Km Construtora 
Triunfo, e 
outros 
Não NE 2.13 – 2015 ICPC01 (R1) 




S/A - e outros. 
Não NE 3.4 – 2015 ICPC01 (R1) 
4 Concepa BR 290/RS 04/07/97 20 anos 121 Km Triunfo 
Participações e 
Investimentos 
Não NE 2.3 - 2015 ICPC 01 (R1) 
5 Ecosul BR 116/RS, 
392/RS 
30/11/98 Não informado 457,3 Km ECO 
RODOVIAS 
Não NE 4 e 
2.4/2015 
ICPC01 (R1) 
6 Autopista Planalto Sul S/A BR-116/PR/SC 18/02/08 Não informado 413 Km ARTERIS S/A Não NE 3.4 – 2015 ICPC01 (R1) 
7 Concessionária Autopista 
Litoral Sul S/A 
BR-116/376/PR 
e BR-101/SC 
18/02/08 25 anos 405,94 Km ARTERIS S/A Não NE 2 e 3 – 
2015 
ICPC01 (R1) 
8 Autopista Régis Bittencourt 
S/A. 
BR-116/SP/PR 18/02/08 25 anos 402 Km ARTERIS S/A Não NE 2 e 3 – 
2015 
ICPC01 (R1) 





Quadro APN 1 – Análise dos balanços e notas explicativas das concessões – Dados completos (conclusão). 












10 Concessionária Autopista 
Fluminense S/A 




Concessionária de Rodovia 
S/A 
BR-153/SP 18/02/08 25 anos 321 Km Triunfo 
Participações e 
Investimentos 
Não NE pag. 17 - 
2015 
ICPC 01 (RI) 
12 Rodovia do Aço S/A BR-393/RJ 28/03/08 25 anos 200 Km ACCIONA 
CONCESSÕES 
Não NE 3.1 - 2015 ICPC01 (R1) 





20/10/09 25 anos 680 Km ISOLUX E 
ENGEVIX 
Não NE 3 e 10 - 
2014 
ICPC01 (R1) 
14 Ecoponte Ponte Rio-
Niteroi 
01/06/15 30 anos 13,2 Km Ecorodovias. Não NE 4 - 2015 ICPC 01 (R1) 




APÊNDICE O – DADOS DOS PROCESSOS REFERENTES À SOLICITAÇÃO DE 
INFORMAÇÃO 
 
Quadro APO1 – Pedido 1 (continua). 
Dados do Pedido – 1 
Protocolo 03950002848201606 
Solicitante Samuel de Resende Salgado 
Data de Abertura 26/10/2016 21:00 
Orgão Superior Destinatário MF – Ministério da Fazenda 
Orgão Vinculado Destinatário  
Prazo de Atendimento 05/12/2016 
Situação Respondido 
Status da Situação Acesso Concedido (Resposta solicitada inserida no e-SIC) 
Forma de Recebimento da Resposta Pelo sistema (com avisos por email) 
Resumo Contabilização das Rodovias Federais Concedidas 
Detalhamento Com as concessões das rodovias federais a entidades privadas, 
solicitei ao DNIT informações sobre o registro contábil das referidas 
rodovias (Processo 50650004292201649), como resposta obtive que 
como as rodovias são bens públicos são contabilizados e a 
responsabilidade é da Secretaria de Patrimônio da União. 
Assim, solicito informar a conta contábil em que estão registradas as 
rodovias federais concedidas a iniciativa privada, bem como o razão 
das conta referente ao execício de 2015. 
 
Dados da Resposta 
Data de Resposta 23/11/2016 15:39 
Tipo de Resposta Acesso Concedido 
Classificação do Tipo de Resposta Resposta solicitada inserida no e-SIC 
Resposta Prezado Samuel, Não existe norma brasileira que exija a segregação 
entre os bens concedidos e os não concedidos. Deste modo, não há 
segregação entre as rodovias concedidas e as não concedidas. O 
registro das estradas está na conta 1.2.3.2.1.05.03.  
Atenciosamente, 
Gerência de Elaboração das Demonstrações Contábeis - GEDEC 
Coordenação-Geral de Contabilidade e Custos da União - CCONT 
Subsecretaria de Contabilidade Pública - SUCON.  
Responsável pela Resposta Coordenação-Geral de Contabilidade e Custos da União - CCONT 
Destinatário do Recurso de Primeira 
Instância 
Coordenador-Geral de Contabilidade e Custos da União 




Quadro APO1 – Pedido 1 (conclusão). 
Classificação do Pedido 
Categoria do Pedido Governo e Política 
Subcategoria do Pedido Administração pública 
Número de Perguntas 1 
 
Histórico do Pedido 
Data do evento Descrição do evento Responsável 
26/10/2016 21:00 Pedido Registrado para o Órgão MP – 
Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão 
SOLICITANTE 
11/11/2016 10:44 Pedido Reencaminhado para o Órgão MF 
– Ministério da Fazenda 
MP – Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão 

























Quadro APO2 – Pedido 2. 
Dados do Pedido – 2 
Protocolo 16853007584201619 
Solicitante Samuel de Resende Salgado 
Data de Abertura 26/10/2016 10:49 
Orgão Superior Destinatário MF – Ministério da Fazenda 
Orgão Vinculado Destinatário  
Prazo de Atendimento 16/11/2016 
Situação Respondido 
Status da Situação Acesso Concedido (Resposta solicitada inserida no e-SIC) 
Forma de Recebimento da Resposta Pelo sistema (com avisos por email) 
Resumo Contabilização das Rodovias Federais Concedidas 
Detalhamento Solicito o número da conta contábil onde estão registradas as 
Rodovias Federais Concedidas, e cópia do razão referente ao 
exercício de 2015. 
 
Dados da Resposta 
Data de Resposta 26/10/2016 16:41 
Tipo de Resposta Acesso Concedido 
Classificação do Tipo de Resposta Resposta solicitada inserida no e-SIC 
Resposta Prezado Senhor Samuel, 
Informa-se que mesmo concedidas, as rodovias são contabilizadas 
como patrimônio público. Essa responsabilidade é da SPU - 
Secretaria de Patrimônio da União. 
http://www.planejamento.gov.br/assuntos/gestao/patrimonio-da-uniao 
Atenciosamente, 
Mary Rose de Oliveira 
SIC/DNIT 
Responsável pela Resposta SIC 
Destinatário do Recurso de Primeira 
Instância 
OUVIDORIA 
Prazo Limite para Recurso 07/11/2016 
 
Classificação do Pedido 
Categoria do Pedido Transportes e trânsito 
Subcategoria do Pedido Transporte rodoviário 








Quadro APO3 – Pedido 3. 
Dados do Pedido – 3 
Protocolo 50650004292201649 
Solicitante Samuel de Resende Salgado 
Data de Abertura 25/10/2016 12:13 
Orgão Superior Destinatário MT – Ministério dos Transportes 
Orgão Vinculado Destinatário DNIT/MT – Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes 
Prazo de Atendimento 14/11/2016 
Situação Respondido 
Status da Situação Acesso Concedido (Resposta solicitada inserida no e-SIC) 
Forma de Recebimento da Resposta Pelo sistema (com avisos por email) 
Resumo Contabilização das Rodovias Concedidas 
Detalhamento Com as concessões das rodovias federais a entidades privadas, 
gostaria da informação se estas rodovias concedidas estão 
contabilizadas no patrimônio da União. E se é responsabilidade do 
DNIT fazer os registros destes ativos no patrimônio da União ou se 
cabe a outro ente. 
 
Dados da Resposta 
Data de Resposta 27/10/2016 15:22 
Tipo de Resposta Acesso Concedido 
Classificação do Tipo de Resposta Resposta solicitada inserida no e-SIC 
Resposta Prezado (a) Sr. (a), 
Encaminhamos em anexo resposta ao pedido de informação. 
Considerando o disposto no art. 19, inc. II, c/c o art. 21, caput, do 
Decreto n.º 7.724, de 2012, informa-se que poderá ser apresentado 
recurso, no prazo de 10 dias, contado da ciência da decisão. 
Atenciosamente, 
Serviço de Informação ao Cidadão 
Ministério da Fazenda 
Responsável pela Resposta Coordenação-Geral de Contabilidade  
Destinatário do Recurso de Primeira 
Instância 
Coordenador-Geral de Contabilidade e Custos da União 
Prazo Limite para Recurso 07/11/2016 
 
Classificação do Pedido 
Categoria do Pedido Economia e Finanças 
Subcategoria do Pedido Finanças 




Quadro APO4 – Pedido 4. 
Dados do Pedido – 4 
Protocolo 50650004312201681 
Solicitante Samuel de Resende Salgado 
Data de Abertura 25/10/2016 21:07 
Orgão Superior Destinatário MF – Ministério da Fazenda 
Orgão Vinculado Destinatário  
Prazo de Atendimento 29/11/2016 
Situação Respondido 
Status da Situação Acesso Concedido (Resposta solicitada inserida no e-SIC) 
Forma de Recebimento da Resposta Pelo sistema (com avisos por e-mail) 
Resumo Registro Contábil das Rodovias Concedidas 
Detalhamento Solicito a conta contábil onde estão registradas as rodovias 
concedidas no Balanço da União, com os respectivos razonetes 
referente ao exercício de 2015. 
 
Dados da Resposta 
Data de Resposta 23/11/2016 15:30 
Tipo de Resposta Acesso Concedido 
Classificação do Tipo de Resposta Resposta solicitada inserida no e-SIC 
Resposta Prezado Samuel, Não existe norma brasileira que exija a segregação 
entre os bens concedidos e os não concedidos. Deste modo, não há 
segregação entre as rodovias concedidas e as não concedidas. O 
registro das estradas está na conta 1.2.3.2.1.05.03. 
Atenciosamente, 
GEDEC Coordenação-Geral de Contabilidade e Custos da União - 
CCONT Subsecretaria de Contabilidade Pública - SUCON 
Responsável pela Resposta Coordenação-Geral de Contabilidade e Custos da União - CCONT 
Destinatário do Recurso de Primeira 
Instância 
Coordenador-Geral de Contabilidade e Custos da União 
Prazo Limite para Recurso 05/12/2016 
 
Classificação do Pedido 
Categoria do Pedido Economia e Finanças 
Subcategoria do Pedido Administração Financeira 
Número de Perguntas 1 
 
 
 
